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    PREFÁCIO




    ENTRE 1968 E 1973 ocorreram transformações significativas em praticamente todas as dimensões da sociedade. Embora com ritmos próprios, este breve período deflagrou ou intensificou mudanças significativas na economia, na política, no cotidiano, nos costumes e no imaginário. Retrospectivamente fica claro, hoje, que este breve período marcou o início da desintegração acelerada dos “Anos Dourados”, aquela fase excepcional do capitalismo que emergiu como uma resposta à era da catástrofe (1914-1945) e que, pelo menos para a população branca dos países desenvolvidos parecia que iria durar para sempre. Não durou. A miragem do “fim do problema econômico” e de um capitalismo reformado teve fôlego curto. O maio de 1968, a derrota dos EUA no Vietnã, o choque do petróleo e a dissolução do quadro institucional construído nos acordos de Bretton Woods são os sinais mais evidentes do fim das ilusões regulacionistas.




    Como era de se esperar, nenhuma área especializada das ciências humanas passou incólume a esse turbilhão. O modo como organizamos coletivamente o nosso entendimento do mundo também mudou. Frente a tantas transformações, uma questão se impõe: o período atual deve ser pensado como uma nova fase do capitalismo ou, pelo contrário, como um tipo novo de sociedade? Esta questão crucial é abordada com muita competência e audácia por Eduardo Martins Ráo neste instigante livro. Para enfrentá-la, o autor nos propõe uma rota interessante e ousada: mobilizar o pensamento de grandes intérpretes do período contemporâneo como pontos de referência para o esforço de se pensar o que, de fato, é novo no capitalismo hoje. Mas isto não é tudo. Todo o livro é pensado do ponto de vista do materialismo histórico entendido como um pensamento vivo e reflexivo.




    Pensar a mudança social nunca é uma tarefa simples. Dentro da vigência de um modo de produção as rupturas – novas fases ou períodos - raramente envolvem transformações integrais de conteúdo ou a formação de um conjunto muito numeroso de elementos novos. É mais comum a ocorrência de mudanças incrementais associadas à recombinação dos elementos preexistentes, em meio à transformação das hierarquias sociais. Neste processo, traços ou características derivadas de elementos que eram dominantes perdem a proeminência e passam a atuar de forma residual ou subordinada. Elementos que eram secundários, ao se tornarem dominantes, também alteram significativamente o seu peso específico no conjunto, promovendo transformações que podem repercutir em dimensões que antes eram imunes à sua influência. Abstratamente, as possibilidades são muito numerosas, fato que alimenta os acalorados debates sobre a tensão entre continuidade e mudança.




    Vivemos em uma sociedade pós-industrial? Pós-Moderna? Pós-Capitalista? Mesmo fazendo justiça a estas interpretações, Eduardo afirma categoricamente que ainda vivemos sob o ditame do capital. As mudanças testemunhadas desde o final do século XX até hoje não são suficientes para assinalar uma mudança de sistema, mas no sistema. E uma mudança trágica. Ao invadir a dimensão informacional da realidade a ordem do capital também se apropriou das virtualidades, aprisionando-nos no presentismo:




    “O aprisionamento da vida social no presentismo, onde se verifica a perda paulatina da conexão orgânica com o passado e a incapacidade hercúlea de se vislumbrar o futuro, instaura um Estado de Urgência, apto para conter a convulsão social e sem nenhuma perspectiva de melhoria para a vida das pessoas. Esta radical modificação na forma como se vive a própria vida e sobre o significado que assume a vida e a natureza para o capital gera a crise do tempo, onde as mediações entre a vida cotidiana e o plano das estruturas se turvam, alterando-se drasticamente a maneira com que articulamos o passado, o presente e o futuro. O imperialismo capitalista contemporâneo atua em dois campos singulares: na tentativa de apropriação do futuro e na supressão da própria ideia de futuro. Com isso, efetiva a perseguição histórica de seus elementos de dominação, amplamente reforçado pelo “neoliberalismo”. Em suma, o imperialismo capitalista torna-se irreversível enquanto manter-se o capitalismo.”[ p. 786]




    Este diagnóstico norteia todo o livro, um esforço monumental de pensar os problemas contemporâneos do ponto de vista de uma concepção genuinamente radical de liberdade.




    Eduardo Barros Mariutti.




    Agosto de 2021.


  




  

    INTRODUÇÃO




    ESTE LIVRO BUSCA REALIZAR uma reflexão crítica sobre as mais relevantes interpretações que analisam o “capitalismo contemporâneo”, entendendo-o fundamentalmente como um período marcado pelas transformações ocorridas a partir da década de 1970. Dado se tratar de um conjunto fecundo de estudos e de analistas, este trabalho procedeu com a delimitação de dois movimentos primordiais: (i) destacar as visões mais difundidas na literatura e no debate público, através de um agrupamento de autores/estudos que guardam entre si um aspecto similar sobre as alterações processadas desde 1970, a saber: (a) a noção de que o capitalismo passou por mudanças de caráter societal; (b) a noção de que o capitalismo e/ou o imperialismo alterou a sua forma de desenvolvimento; (c) a noção de que o capitalismo enfrenta uma situação de crise estrutural; (d) a noção de capitalismo como uma ordem social “espontânea” que se encontra permanentemente “ameaçada”, exigindo uma normatização geral para mantê-la em funcionamento; (ii) realizar alguns comentários e críticas sobre estas interpretações, sugerindo a adoção de uma noção de capitalismo mais adequada segundo as proposições do materialismo histórico.




    Isto posto, cabe inserirmos a problemática a qual iremos nos debruçar. Inicialmente, encontramos as seguintes indagações: O que seria, afinal, o “capitalismo contemporâneo”? Quais seriam suas características fundamentais? A partir de que momento ou em função de qual(is) transformação(ões) poderíamos afirmar a “contemporaneidade” do capitalismo? Porque, para a maioria das interpretações, a década de 1970 representa o marco importante na história do capitalismo, ou ainda uma ruptura no mesmo? Diante destas perguntas, o leitor não familiarizado com a literatura se deparará com uma miríade de visões fragmentadas e contrastantes, além de outras que destacam o futuro promissor e realizador de todo o potencial humano evidenciado pelo próprio capitalismo. A despeito destas diferenças, importa asseverar a existência de algo comum em quase todas elas: o capitalismo passou por mudanças substantivas ao longo do século XX e, sobretudo após a década de 1970, adquiriu uma “feição contemporânea”.




    Desta forma, nos enveredamos nessa problemática através: 1) da demonstração de quais são as evidências mais destacadas que sustentariam a configuração da “contemporaneidade” do capitalismo e 2) da indicação das principais interpretações que versaram sobre estas evidências enunciadas.




    As transformações no “capitalismo contemporâneo”: evidências mais destacadas




    Muitas são as evidências que atestam a um conjunto significativo de transformações ocorridas no “capitalismo contemporâneo”, de modo que iremos destacar apenas algumas delas, elencadas segundo estes critérios: (i) rivalidade interestatal; (ii) rivalidade intercapitalista e (iii) “crise” das esquerdas e do marxismo em particular. Importa registrar que, na grande maioria dos estudos, a “contemporaneidade” do capitalismo coloca-se a partir da emergência da crise das economias capitalistas de meados dos anos 1970 e da crise das economias de “socialismo real” de fins da década de 1980. Neste momento, a “rivalidade” entre projetos societais distintos (“socialismo real” X capitalismo) chega ao fim em 1989 - com a queda do muro de Berlim e o desmantelamento da URSS - e descortina, desde os anos 1990, na consequente “vitória” do capitalismo sobre as demais formas de organização das sociedades.




    Do ponto de vista da rivalidade interestatal, a principal evidência é a tentativa de “reafirmação” da hegemonia norte-americana, até então consolidada após a Segunda Grande Guerra. Nos anos 1970, o mundo se encontrava edificado pelos “velhos” Estados Nacionais e pela ascensão vertiginosa de “novas” nações, dentre estas, parte oriundas do processo de descolonização, principalmente da Ásia e da África1 e, outra parte, desencadeadas por revoluções nacionais. Ao longo dos anos 1980, 1990 e 2000, países como Japão, os chamados “Tigres Asiáticos” (Hong Kong, Cingapura, Coréia do Sul e Taiwan), Índia e China apresentaram um acelerado processo de industrialização e um papel mais relevante na geopolítica. Este é o sistema interestatal que compete aos EUA “administrar” para poder preservar o capital “transnacional”. Para alguns analistas, este sistema engloba as nações de “primeiro”, “segundo” e “terceiro mundo”; o que, para outros, tratar-se-iam de países “centrais”, “semiperiféricos” e “periféricos”.




    Entretanto, independentemente das terminologias, o primeiro aspecto a chamar atenção, em termos da mudança no plano da rivalidade interestatal, diz respeito ao caráter cada vez mais tenso entre a preponderância dos EUA e o concerto de potências que precisa “administrar” para assegurar sua hegemonia: a mudança estaria na verificação da ampliação do poder e da arbitrariedade alcançada pelo Estado norte-americano em escala transnacional2, sobretudo em função da ruptura, propiciada pelos EUA, com o padrão monetário internacional vigente ao longo de todo o pós-guerra, acabando com a conversibilidade do dólar americano em ouro. Apoiados no ajuste de balanço de pagamentos do próprio EUA e nas tentativas para manter a diplomacia do dólar forte3, os desdobramentos da crise econômica de 1973 repercutiram na elevação drástica das taxas de juros em 1979, consolidando a posição arbitrária do dólar como moeda internacional, ao transformar sua moeda em meio de pagamento internacional e ao mesmo tempo em reserva de valor.




    Outra evidência significativa no campo da rivalidade interestatal e intraestatal refere-se ao que convencionalmente se chama de “neoliberalismo”. Apesar de o termo ser utilizado pelo campo crítico, “neoliberalismo” significaria, grosso modo, uma ideologia cuja agenda preconiza a flexibilização da produção e das relações de trabalho, a desregulamentação das relações comerciais e das praças financeiras (liberalização comercial e financeira) e a privatização irrestrita das empresas e dos serviços públicos estatais. Esta “política neoliberal” tem sido a tônica dos governos desde os anos 1970 - valendo-se especialmente de proposições ideológicas prognosticadas pelas instituições financeiras multilaterais (FMI e Banco Mundial) - e, portanto, há cerca de quase 50 anos não se observou nenhuma experiência política robusta contrária a ela4. Por operar uma ofensiva ideológica e repressiva contra os trabalhadores e suas organizações coletivas esta política vem implicando no desmonte lento e gradual do Estado de bem-estar social edificado no após-guerra, através de um conjunto de contrarreformas que precarizam as vidas dos trabalhadores e cada vez mais retiram os direitos sociais arduamente conquistados pelos mesmos5.




    No que tange à rivalidade intercapitalista, o ponto mais destacado é o da propalada “globalização” da economia. A liberdade alcançada pelo capital “produtivo” e “financeiro”, a partir do novo padrão monetário vigente desde os anos 1970, acentuou ainda mais a concorrência intercapitalista e culminou em mudanças na divisão internacional da produção e do trabalho. Por um lado, verificamos a construção de macromercados como a NAFTA, a União Europeia e o MERCOSUL, que refletem as novas exigências de regionalização da produção e do comércio exterior e, por outro lado, grande parte da produção industrial das empresas transnacionais se insere nos países asiáticos, tornando a região vigorosa ao mercado internacional6. Ademais, a emergência da “terceira revolução industrial”, apoiada no paradigma microeletrônico, começa a ser difundida em todo o mundo, através das políticas de reestruturação produtiva, em grande medida, inspirada no toyotismo7, provocando mudanças significativas nos processos de produção e de trabalho8. O avanço científico-tecnológico associado à ampla liberdade do capital fez com que o sistema produtivo se tornasse mais segmentado, descentralizado, horizontalizado, externalizado e desterritorializado.




    Surgiram inúmeras inovações tanto no uso de equipamentos e materiais para o processo de produção - tecnologia da informação, microeletrônica, novas fontes de energia - quanto nas relações interempresas - fusões e aquisições, join venture e projetos compartilhados. São introduzidas alterações na organização da produção - kanban, just in time, controles de qualidade (CCQ e CQT), terceirização, subcontratação e automação -, na organização do trabalho - flexibilização do trabalho, eliminação do desperdício e das “porosidades”, polivalência, trabalho em grupo -, na gestão do trabalho - “gerência participativa”, flexibilização da remuneração, da jornada de trabalho e das formas de contratação, maior exigência psicofísica e intelectual do trabalhador e recrudescimento do número de níveis hierárquicos -, e ainda, nos mecanismos de regulação do trabalho - tanto através da busca por maior individualização da relação salarial quanto a partir da crescente descentralização das negociações coletivas situadas cada vez mais no âmbito restrito da própria empresa.




    É notório também um processo de redução relativa do proletariado fabril, industrial e manual, contraposto ao aumento de trabalhadores subproletarizados, acompanhado pelo extraordinário incremento de mulheres laborando em inúmeras atividades econômicas e pelo intenso processo de assalariamento dos setores médios, devido à expansão do setor de serviços. Movimentos contraditórios que impulsionam, ao mesmo tempo, uma maior qualificação, por um lado, e uma maior desqualificação, por outro lado. Em suma, um processo de exacerbação da heterogeneidade, fragmentação e complexificação da classe trabalhadora submetida em um “modelo de acumulação mais flexível9” que se sustenta pela flexibilidade dos processos de trabalho, dos mercados de trabalho10, dos produtos e dos padrões de consumo.




    Outro aspecto inscrito na rivalidade intercapitalista concerne ao papel desempenhado pelo capital “financeiro”, representado “aparentemente” por títulos, obrigações, certificados e outros papéis negociáveis rapidamente conversíveis em dinheiro. Após os anos 1970, com a ruptura do padrão monetário de Bretton Woods, há o surgimento de uma intensa rivalidade, propiciada pela liberalização financeira e cambial, em termos de variedade de instrumentos, sob a forma de contratos, que combinam diferentes ativos e que são comercializados nos mercados financeiros11. O debate segue até os dias de hoje em torno de se saber se a lógica financeira consiste na necessidade de “fazer dinheiro” sem passar pela “esfera da produção”, onde a finalidade recairia não mais na produção, mas na remuneração do detentor de um ativo, como também se esta lógica poderia ser a causadora inerente das potenciais instabilidades e volatilidades presentes nas economias, principalmente através da eminência de crises que podem se tornar sistêmicas, a exemplo da crise das hipotecas, deflagrada em 2007-2008.




    De fato, estas evidências na rivalidade interestatal e intercapitalista, ocorridas a partir dos anos 1970, apontaram transformações “monumentais12” nas sociedades capitalistas contemporâneas, revelando um questionamento acerca das possibilidades das lutas de classes. Com o colapso da URSS, em 1989, muito se relativizou sobre a validade do marxismo em responder a estas mudanças nas sociedades capitalistas, como também em explicar o porquê do desmantelamento das sociedades de “socialismo real”. Analisando a trajetória de lutas da classe trabalhadora, ao longo do século XX, a evidência mais desconcertante e verídica reside em considerar que todas as alternativas fracassaram fragorosamente. Simultaneamente, uma parte da classe trabalhadora esteve submetida “diretamente” ao jugo do capital, enquanto outra parte propiciou um processo de ruptura com a ordem do capital e, finalmente, outra acreditou ir além desta ordem por meio de um processo democrático de reformas. Na primeira, os trabalhadores sobreviveram dentro da ordem e conseguiram conquistar importantes direitos formais; na segunda, os trabalhadores arriscaram uma ruptura contra a ordem e não obtiveram êxito e, na terceira, os trabalhadores puderam gozar de uma convivência “democrática” entre as classes, com amplas conquistas sociais para alguns setores da classe trabalhadora. No entanto, todas fracassaram.




    Evidente também que muitas foram as reações, manifestações, greves e momentos de forte impasse realizados pelos trabalhadores, mesmo em se tratando das sociedades capitalistas dos países centrais. Em fins da década de 1960 e início dos anos 1970, observou-se tanto a emergência da crise no capitalismo, em 1973, marcada pelas quedas nas taxas de lucro e crescimento econômico, como também um quadro de amplas e significativas contestações operárias em vários destes países, com destaque para o maio de 1968, na França; além do surgimento dos “novos movimentos sociais”, da preocupação com a preservação do meio ambiente e das novas “pautas identitárias”, que englobam o direcionamento das opressões no que tange à raça, ao gênero e às opções sexuais dos indivíduos. Esta conjuntura, sem dúvida, abriu uma nova perspectiva para as análises sobre as classes sociais e suas lutas na sociedade capitalista.




    Porém, desde fins dos anos 1960, no plano teórico concernente às lutas sociais, existe um verdadeiro bombardeio premido pelo reconhecimento de perda significativa da ação sindical e partidária organizada13 que paulatinamente cede espaço à emergência das demandas inscritas nos “novos movimentos sociais”. Segundo estas interpretações, a perspectiva relacionada à ideia de classe (e de pertencimento de classe) foi sucumbida por outros fatores que exprimem demandas culturais e “pós-materialistas”, tais como valores, identidades e reconhecimento14. Prevaleceu, assim, o ideário figurado pela “pós-modernidade”, onde o espaço da reflexão acadêmica e o campo das lutas sociais viram-se impregnados pelo predomínio das teses alheias ao conceito de classes sociais e ao fundamento da centralidade do trabalho, reverberando em um ataque ao marxismo nunca antes visto. Na medida do possível, os marxistas procuraram dar respostas a essa acomodação da classe trabalhadora à ordem do capital, mas inevitavelmente isso vem se operando de modo insuficiente.




    As transformações no “capitalismo contemporâneo”: interpretações




    Diante deste conjunto de evidências, verificamos a predominância de muitos termos utilizados recorrentemente na literatura e no debate público para demarcar a “contemporaneidade” do capitalismo após a década de 1970: “neoliberalismo”, “globalização”, “mundialização”, “novo-imperialismo”, dentre inúmeros outros. Nesse sentido, a discussão mais significativa coloca-se então sobre as implicações promovidas pelas mudanças oriundas das tensões na rivalidade interestatal e intercapitalista que assentaram as últimas três décadas do século XX. Seriam estas transformações estruturais a ponto de configurarem uma nova sociedade em curso ou seriam apenas transformações conjunturais que afetaram sobremaneira o capitalismo imprimindo-lhe nova “feição contemporânea”?




    Na introdução da obra Era dos Extremos (1995), Eric Hobsbawm salienta que o final do século XX trata-se de um “mundo qualitativamente diferente em pelo menos três aspectos” em relação ao do início do século: (i) o declínio relativo das potências europeias em detrimento da ascensão e triunfo dos EUA; (ii) o caráter tenso da necessidade de acomodação das sociedades ao processo de globalização acelerado e - em franca alusão à Polanyi - o mais perturbador de todos para o autor, (iii) a “desintegração de velhos padrões de relacionamento social humano, e com ela, aliás, a quebra dos elos entre as gerações, quer dizer, entre passado e presente, [...] reforçadas pela erosão das sociedades e religiões tradicionais e também pela destruição, ou autodestruição, das sociedades do ‘socialismo real’15”. Na mesma obra, se debruçando em torno da problemática sobre a reconstituição do século XX, apresenta a questão, eivado de boa dose de ironia e perspicaz astúcia intelectual.




    Quando enfrentam o que seu passado não as prestou para enfrentar, as pessoas tateiam em busca de palavras para dar nome ao desconhecido, mesmo quando não podem defini-lo nem entendê-lo. Em determinado ponto do terceiro quartel do século, podemos ver esse processo em andamento entre os intelectuais do Ocidente. A palavra-chave era a pequena preposição “após”, geralmente usada na forma latinizada “pós” ou “post” como prefixo para qualquer dos inúmeros termos que durante algumas gerações foram usados para assinalar o território mental da vida no século XX. O mundo, ou seus aspectos relevantes, tornou-se pós-industrial, pós-imperial, pós-moderno, pós-estruturalista, pós-marxista, pós-Gutenberg, qualquer coisa. Como os funerais, esses prefixos tomaram conhecimento oficial da morte sem implicar qualquer consenso, ou na verdade certeza, sobre a natureza da vida após a morte. Assim a transformação mais sensacional, rápida e universal na história humana entrou na consciência das mentes pensadoras que a viveram16.




    Independentemente da terminologia a ser adotada ou, ainda, da dificuldade em definir e entender o “desconhecido”, e contando com a ausência de consenso e da “certeza sobre a natureza da vida após a morte”, a transformação “mais sensacional, rápida e universal na história humana” refere-se à quase eliminação do campesinato e a consequente submissão ao mercado de 80% da população mundial, arrancada das suas formas de vidas paralelas, passando, assim, a viver nas cidades. Entretanto, é ao final do livro que encontramos a visão – tomada por forte apreensão quanto ao futuro - de que estamos vivendo, desde o final do século XX, uma crise histórica sem precedentes17, da qual as potenciais fundações erigidas pelo capitalismo poderão se lançar destrutivas em relação a estas próprias sociedades, justamente no momento em que grande parte da humanidade tem suas vidas premidas pela subordinação à lógica do mercado.




    Vivemos num mundo conquistado, desenraizado e transformado pelo titânico processo econômico e tecnocientífico do desenvolvimento do capitalismo, que dominou os dois ou três últimos séculos. Sabemos, ou pelo menos é razoável supor, que ele não pode prosseguir ad infinitum. O futuro não pode ser uma continuação do passado, e há sinais, tanto externamente quanto internamente, de que chegamos a um ponto de crise histórica. As forças geradas pela economia tecnocientífica são agora suficientemente grandes para destruir o meio ambiente, ou seja, as fundações materiais da vida humana. As próprias estruturas das sociedades humanas, incluindo mesmo algumas das fundações sociais da economia capitalista, estão na iminência de ser destruídas pela erosão do que herdamos do passado humano. Nosso mundo corre o risco de explosão e implosão. Tem de mudar. Não sabemos para onde estamos indo. Só sabemos que a história nos trouxe até este ponto e – se os leitores partilham da tese deste livro – por quê. Contudo, uma coisa é clara. Se a humanidade quer ter um futuro reconhecível, não pode ser pelo prolongamento do passado ou do presente. Se tentarmos construir o terceiro milênio nessa base, vamos fracassar. E o preço do fracasso, ou seja, a alternativa para uma mudança da sociedade, é a escuridão18.




    Se, aos olhos do historiador, o desenraizamento das vidas desde então subordinadas à lógica do mercado e a dominação do capitalismo em termos econômicos e tecnocientíficos circunscrevem a humanidade em um quadro geral de crise histórica19, esta não parece ser a interpretação de outros analistas. Para um dos mais destacados expoentes do liberalismo, Friedrich Hayek, a transformação “mais sensacional, rápida e universal na história humana” estaria por revelar nada mais do que o próprio triunfo da sociedade de mercado, a única capaz de permitir a sobrevivência do número máximo de indivíduos.




    Podemos comprovar historicamente como esse aumento da população mundial sempre esteve intimamente ligado à adoção de uma ordem de mercado, ou como foi a expansão da ordem de mercado que nos possibilitou aumentar os índices populacionais até atingirem os níveis em que se encontram hoje, e como ainda temos que depender dessa ordem para alimentar a população que aumentamos. Porque o que eu chamo de extended order of the market, um tipo de ordem que extrapola os fatos conhecidos, é um resultado de nossa adesão aos princípios do mercado, da propriedade privada e do sistema de trocas. Não temos alternativa. Eu não posso julgar se os efeitos disso sobre a humanidade foram benéficos. Vocês ou eu, podemos achar que foi um grande infortúnio a quantidade de pessoas se ter multiplicado tanto. Podemos até pensar que, se a população mundial fosse menor, seria melhor. Mas o fato é que nós a fizemos crescer a tal ponto, que só podemos fazê-la sobreviver por meio da economia de mercado. Eu até estou me convencendo de que – e acredito que isto seja realmente verdadeiro - o que nós chamamos de avaliação econômica do mercado é realmente uma avaliação em termos de vidas humanas. Ela nos conduz ao tipo de atividade e ao tipo de distribuição de esforços que nos possibilitam alimentar o maior número possível de pessoas. E é claro que isto pode ser observado em todos os lugares. Onde há uma economia de mercado, a população se expande rapidamente. Ela se expande para usarmos uma frase marxista – com a criação, pelo capitalismo, do proletariado; não, conforme pretendia Marx, despojando alguém de sua propriedade, mas, sim, dando vida a pessoas que de outra forma não teriam existido. Há sempre uma razão para a existência do proletariado, em algum lugar, à margem das prósperas economias de mercado, que atraíram os excessos populacionais que viviam da terra, mas que dela não teriam sobrevivido, e que foram atraídos para centros comerciais e industriais onde uma economia de mercado em desenvolvimento lhes proporcionou vida20.




    Como podemos observar, a partir destes dois autores, as disputas pela narrativa sobre as mudanças que marcaram o século XX podem parecer totalmente contrastantes. Mas, em muitos casos, isso não ocorre devido às interpretações se apresentarem geralmente congruentes umas com as outras, complementares entre si e, ainda, com diferenças nuançadas.




    Para avaliarmos as contribuições mais relevantes encontradas na literatura acerca desta problemática vamos proceder com a demarcação de três partes no livro que exprimem um agrupamento de autores e estudos aos quais apresentam um aspecto peculiar em comum. Temos, então, a seguinte estrutura:




    (i) na Parte 1, encontram-se os autores que expressam o surgimento de uma nova ordem societal após as transformações ocorridas nos anos de 1970: sociedade pós-industrial (TOURAINE); sociedade da informação (BELL); sociedade pós-moderna (LYOTARD); terceira onda (TOFFLER); sociedade informática (SHAFF; NORA & MINK); sociedade pós-fordista (PIORE & SABEL); sociedade biopolítica ou do controle (DELEUZE); modernidade reflexiva ou alta modernidade (GIDDENS); sociedade do risco (BECK); sociedade pós-capitalista ou do conhecimento (DRUCKER); sociedade da pós-informação ou digital (NEGROPONTE); sociedade informacional ou em rede (CASTELLS); modernidade líquida (BAUMAN). Todos apresentam um elemento similar – a mudança societal -, embora divirjam acerca do caráter desta nova sociedade. Podemos agrupá-los em três campos: a corrente da sociedade da informação; os teóricos da sociedade pós-fordista e os analistas da sociedade pós-moderna;




    (ii) na Parte 2, situam-se três grupos de autores, com certa coerência e proximidade em cada um deles. São eles: (a) os que defendem a visão de que o capitalismo alterou a sua forma de funcionamento; (b) aqueles que indicam o surgimento do “novo imperialismo” ou do capital-imperialismo e (c) os que se apoiam na noção de que estamos diante de uma situação de crise estrutural do capitalismo. No primeiro grupo, destacamos as elaborações dos teóricos do capitalismo financeiro ou financeirização (BRAGA; CHESNAIS e o “GRUPO DE VITÓRIA”) e do capitalismo cognitivo e biocognitivo (MOULIER-BOUTANG e FUMAGALLI). No segundo grupo, residem as contribuições em torno da emergência do “novo imperialismo” (WOOD e HARVEY) ou do “capital-imperialismo” (FONTES). No terceiro grupo, localizam os analistas que atestam a situação de crise estrutural e sistêmica do capitalismo (MÉSZÁROS e WALLERSTEIN).




    (iii) na Parte 3, inserem-se os autores provenientes da tradição liberal, para quem as alterações no capitalismo contemporâneo são enaltecidas com ênfase na ideia do “neoliberalismo”. Através de um balanço mais geral acerca do pensamento liberal e de uma conceituação mais crítica em relação ao “neoliberalismo” podemos: (a) demonstrar a grande cisão ocorrida entre as correntes do “liberalismo social” e a corrente do “neoliberalismo”; (b) estabelecer uma interpretação mais consistente sobre MISES e HAYEK e (c) apontar as similaridades do neoliberalismo com o neoconservadorismo, o neoinstitucionalismo (NORTH) e o libertarianismo (NOZICK).




    Sendo assim, a vasta literatura especializada, em grande parte explicitada neste livro, consagrou a ideia de que as transformações ocorridas a partir dos anos de 1970 - cristalizadas após os anos 1990 - indicam a conformação da “contemporaneidade” do capitalismo. Como podemos também observar nos termos do debate público, tivemos o estabelecimento de muitas disputas acerca do conceito de “capitalismo contemporâneo”. Consequentemente, tal discussão acabou por remeter à compreensão em torno da própria periodização do capitalismo e isso aparece de forma direta ou indireta nas obras de cada um dos autores analisados.




    Procurando contribuir a respeito dessa problemática, sustentamos a hipótese de que a “contemporaneidade” do capitalismo ainda se encontra inserida no marco temporal do imperialismo capitalista, à medida que significa propriamente um período delimitado pelo aprofundamento/aceleração das tendências mais gerais de funcionamento do imperialismo que se conectam junto às transformações surtidas desde os anos de 1970. Esta “nova síntese” implica em um processo de retroalimentação que promove a emergência de um “novo” patamar para a acumulação de capital. No entanto, uma vez analisado este “novo” patamar, podemos sugerir que estamos diante de uma situação de crise histórica do próprio modo de produção capitalista.




    Na Parte 4, temos como ponto de partida a realização de alguns comentários e críticas às interpretações explicitadas nas partes anteriores do livro. O traço peculiar dos estudos, em grande medida, diz respeito ao fato de que eles acabaram por influenciar, de várias maneiras, as reflexões dos autores que se debruçaram sobre a viabilidade e o caráter de um processo de transição do capitalismo ao socialismo ou ao pós-capitalismo. Veremos, pelo menos, cinco linhas, a propósito: Morozov e Prado; Mason; Singer; Löwy e Mészáros. Para estes dois últimos, em contraste com os demais, a transição é pensada em termos mais críticos.




    O passo seguinte reside em asseverar que o processo de acumulação e reprodução social do capital, desde 1970, assumiu uma “nova síntese”, representando um avanço incomensurável de aprofundamento/aceleração de sua lógica em novos domínios e esferas, a exemplo do trabalho imaterial e da dimensão molecular e virtual dos indivíduos e da natureza. Por se tratar de um “novo patamar”, que designa a retroalimentação dos imperativos do imperialismo capitalista em um plano mais elevado, contraditório e crítico, instaura-se um momento de crise histórica.




    Nesse sentido, iniciamos esta exposição partindo da relação entre o militarismo e a tecnociência. Apoiado em Mariutti (2016, 2017), Santos (2003a, 2003b), dentre outros, demonstraremos o significado mais explícito do novo patamar assumido pela acumulação e reprodução social do capital: o encontro entre o nível molecular e a rede de valorização global que engendra a articulação da informação digital e genética com o regime jurídico da propriedade intelectual. Trata-se, sobretudo, da capacidade do capital assenhorar-se da dimensão virtual da realidade e apropriar-se do futuro.




    Uma das questões mais debatidas, após a queda do muro de Berlim, encontra-se em estabelecer um diagnóstico sobre o significado destas mudanças cruciais. Wallerstein (1995), Mészáros (1994), Löwy (2004) e Latour (1991) expressaram aportes decisivos acerca do caráter da crise que estamos vivenciando; mas, para entendermos melhor a relação entre a crise estrutural e sistêmica e a crise histórica, a que estamos nos referindo, recorreremos às inestimáveis contribuições de Koselleck (2006), Rosa (2013), Arantes (2014) e Hartog (2013). Uma vez explicitada nossa posição acerca da crise histórica que atravessa o capitalismo contemporâneo, cabe nos debruçar na discussão sobre o próprio conceito de capitalismo e as características centrais de sua feição contemporânea.




    Em primeiro lugar, realizaremos algumas observações sobre as noções de capitalismo apresentadas por todos os autores examinados nas partes iniciais. Na sequência, elencaremos alguns aspectos que estão presentes no conceito de capitalismo e na sua relação com as classes sociais e a luta de classes. Cumprido este objetivo, levamos a cabo nossa contribuição em torno da adoção do conceito de capitalismo e de sua periodização. Neste expediente, será crucial cumprirmos dois movimentos: (i) discutir as dificuldades impostas em se adotar uma definição de capitalismo segundo o materialismo histórico e (ii) salientar o que entendemos propriamente por esta concepção materialista e dialética da história.




    Começaremos asseverando que Marx e Engels não seguiram um caminho único e coerente, ao longo de suas vastas produções, acerca do materialismo histórico, sendo este, inclusive, refém de muitas apreensões interpretativas deterministas, sobretudo em função da famigerada noção da contradição entre as forças produtivas e as relações sociais de produção. Contudo, tomando como referência a obra A ideologia alemã e certos fragmentos do O Capital, seremos capazes de compreender o modo de produção na condição de um conceito que nos permite captar e exprimir o modo de vida de uma determinada sociedade, enquanto um modo de produção da vida social, onde se encontra articulada todas as dimensões da realidade social, inclusive suas formas de produções de ideias, de representações e de consciência, que se tornam veladas de suas bases constitutivas, garantindo, assim, a sua perpetuação, ainda que em termos contraditórios.




    Dado que ambos não tenham sistematizado expressivamente o que entendem por modo de produção, as reflexões posteriores a dos revolucionários alemães seguiu fortemente marcada por esta problemática. Lukács (1923), Gramsci (1955), Althusser (1962), Thompson (1978), Giannotti (1976) e Anderson (1976, 1983), dentre outros, ajudaram a esclarecer e a difundirem a concepção materialista da história, desempenhando valiosas contribuições no campo do marxismo. O historiador Fernando Novais (2005, 2011), por sua vez, realiza uma das elaborações mais decisivas, em nossa avaliação, ao situar o materialismo histórico no âmbito da própria historiografia moderna.




    Iremos, portanto, nos assentar em suas elaborações, considerando o materialismo histórico como essencialmente uma teoria da história que visa teorizar simultaneamente todas as esferas da existência. Desta forma, o modo de produção corresponde às estruturas globais dentro das quais o processo histórico se desenvolve e a luta de classes aparece enquanto compreensão da dinâmica pela qual essas estruturas se transformam. O ponto decisivo está em apreender a forma de articulação que integra todas as esferas da realidade.




    Seguindo esta orientação, importa ressaltar três movimentos elencados por Mariutti (2017), quais sejam: (i) a necessária ampliação do que se entende por produção no materialismo histórico, (ii) a discussão sobre a forma de articulação das instâncias no modo de produção capitalista (da vida social) e (iii) a questão da temporalidade universalista do capital. Temos, assim, estabelecido a ideia de que o conceito de modo de produção assume uma periodicidade que pode ser apreendida tanto em termos lógicos, como também, históricos. É, pois, desta maneira, que examinaremos o imperialismo capitalista, contando com os estudos de Franco (2015) e de Mariutti (2013, 2014b, 2015).




    A tese de Franco (2015) atina para a defesa de que, apesar das obras dos autores clássicos do imperialismo não comporem um corpo teórico uniforme e coeso, suas ideias ainda permanecem válidas, ou seja, o conjunto de interpretações teóricas elaboradas por eles ainda hoje nos servem para descrever as características decisivas de nosso tempo. Em outras palavras, a despeito do capitalismo ter passado por transformações, estas não implicaram em uma ruptura ou não superaram os caracteres gerais que conformaram o imperialismo capitalista desde meados de 1870. Mariutti (2013, 2015) irá aprofundar esta discussão, asseverando a continuidade do caráter violento e opressivo trazido à tona com os imperativos do imperialismo capitalista.




    Entretanto, Mariutti (2016) ao refutar a procedência de uma dissolução com o imperialismo clássico, empreende o destaque de alguns elementos que ajudam a admitir o surgimento de uma nova morfologia nos quadros do imperialismo capitalista, desde a década de 1970: (i) o acontecimento de maio de 1968 e (ii) a sobreposição da hegemonia britânica para a norte-americana, desdobradas pelas transformações ocorridas na relação entre a tecnologia e a sociedade, corporificada no entrelaçamento do capital com a tecnociência. Estamos diante, agora, da criação de novas e mais avançadas formas de violência propiciadas pela rivalidade intercapitalista e interestatal que se retroalimentam junto aos imperativos do imperialismo capitalista.




    O livro, portanto, está dividido em quatro partes, distribuído segundo os presentes capítulos:




    Na parte 1, o capítulo 1 desenvolve as contribuições dos analistas da corrente da sociedade da informação; o capítulo 2 dá relevo aos teóricos da sociedade pós-fordista, identificando suas ligações com a corrente da sociedade de controle e o capítulo 3 destaca os teóricos da sociedade pós-moderna, ressaltando sinteticamente o seu percurso até chegar a sua subjugação com o apogeu da globalização.




    Na parte 2, o capítulo 4 apresenta as reflexões sobre as mudanças na forma de funcionamento do capitalismo; o capítulo 5 analisa o debate sobre o surgimento do “novo imperialismo” ou do capital-imperialismo e o capítulo 6 assevera as visões dos defensores da emergência da crise estrutural e sistêmica.




    Na parte 3, o capítulo 7 sintetiza as disputas envolvendo as vertentes do “liberalismo social” e do “neoliberalismo”; o capítulo 8 examina as contribuições de Mises e Hayek para a constituição de uma noção mais abrangente sobre o “neoliberalismo” e o capítulo 9 demonstra a relação do libertarianismo, do neoinstitucionalismo e do neoconservadorismo com o próprio “neoliberalismo”.




    Na parte 4, o capítulo 10 explicita alguns comentários e críticas às interpretações contidas nas partes anteriores, considerando os seus desdobramentos no debate da transição do capitalismo ao pós-capitalismo; o capítulo 11 sustenta o debate acerca da crise histórica do modo de produção capitalista e o capítulo 12 indica a sugestão de adoção do conceito de modo de produção da vida social e de formulação da “contemporaneidade” do capitalismo enquanto um período ainda inserido no marco temporal do próprio imperialismo capitalista.




    




    

      

        1 “Na verdade, em 1970 nenhum território de tamanho significativo continuava sob administração direta das ex-potências colonialistas ou seus regimes de colonos, a não ser no Centro e Sul da Ásia – e, claro, no Vietnã em guerra. A era imperial acabara”. (HOBSBAWM, 1995, p. 219).


      




      

        2 Este, sem dúvida, tornou-se um debate que perdura até os dias de hoje, onde não existe consenso ainda sobre a “provável” ou “improvável” queda da hegemonia norte-americana; sobre o próprio caráter de sua hegemonia, ou sobre a forma específica dela operar e se sustentar em longo prazo; sobre a possibilidade ou não de termos um mundo multipolar - orquestrado segundo áreas de influência de países que detém grandes forças regionais, a exemplo da China, Rússia, Índia, Alemanha e do próprio EUA - e sobre a erupção ou não de um novo confronto bélico envolvendo as principais potências - dado o acirramento do militarismo estadunidense verificado após o término da Guerra Fria, destituindo vários regimes, fortalecendo os dispositivos de controle social frente às ameaças “internas” e “externas”, sobrepujando as disputas em torno das matérias-primas, recursos naturais e energéticos, a exemplo do petróleo, e combatendo o “extremismo terrorista”.


      




      

        3 Cf. BELLUZZO, 1995.


      




      

        4 Em 1979, Thatcher assume o governo britânico; um ano depois, em 1980, Reagan chega à presidência dos EUA e, em 1982, Helmut Kohl derrota o regime social-liberal de Schmidt na Alemanha. Em seguida, quase todos os países do Norte da Europa Ocidental, com exceção da Suécia e da Áustria, acabam empossando políticos alinhados a esta agenda. A partir daí esta onda ganha um fundo de expressão maior, para além da crise econômica do período: o combate ao comunismo. A hegemonia alcançada pelos “neoliberais” acossou a socialdemocracia. Se nos anos 1980 algumas de suas experiências resilientes tornaram-se responsáveis pelo desmonte lento e gradual do Estado de bem-estar social, nos anos 1990 tal projeto deu provas irrefutáveis tanto de incapacidade de resistência quanto de inexequibilidade de resgate dos princípios norteadores de um programa minimamente “progressista”. Gerald Schroeder, na Alemanha, mas, sobretudo, Tony Blair (e sua “terceira via” no Reino Unido) e, Sarkozy (na França), são exemplos contumazes da assim chamada “política neoliberal”. Com efeito, na década de 2000, foram os próprios partidos socialdemocratas, grego e espanhol, os responsáveis diretos pelas negociações dos acordos econômicos impostos pelo FMI e Banco Mundial e pela Comunidade Europeia. No que tange ao processamento desta agenda em relação à América Latina, deve-se reconhecer que o Chile, sob a ditadura de Pinochet, consagrou-se verdadeiro pioneiro na história contemporânea. Seu programa adquiriu, de início, linha extremamente dura, calcadas em desregulação, desemprego em massa, repressão sindical, redistribuição de renda em favor dos ricos e privatizações de bens públicos. A Bolívia, em 1985, não tanto com o objetivo de “quebrar” o movimento operário, mas, sim, para efetivar-se o controle sobre sua hiperinflação, configurou a segunda experiência desse ideário. Em seguida, a virada continental em direção ao “neoliberalismo” se consumou na presidência de Salinas, no México, em 1988; com a chegada de Menem ao poder, na Argentina, em 1989; na segunda presidência de Carlos Andrés Peres, no mesmo ano, na Venezuela, na eleição de Fujimori, no Peru, em 1990 e na vitória de Collor, no Brasil, em 1989, seguido pelos dois governos de FHC, entre 1994 e 2002. Nos anos 2000, apesar das inúmeras tentativas, representadas pelos governos supostamente contrários à ideologia neoliberal, nenhuma experiência política conseguiu efetivamente se contrapor a ela ou mesmo criar as condições de sua superação.


      




      

        5 Cf. ANDERSON, 1995.


      




      

        6 Cf. CHESNAIS, 1996.


      




      

        7 O toyotismo, também conhecido por Sistema Toyota de Produção, é um modelo de produção industrial japonês, criado após o término da Segunda Guerra Mundial, que se tornou referência para várias empresas do mundo a partir da década de 1970. Ele se sustenta segundo o paradigma da acumulação flexível, visando: à utilização da máxima eficiência dos recursos; o controle da qualidade dos produtos e das etapas do processo de produção; a produção ajustada à demanda, evitando-se assim os desperdícios e o acúmulo de estoques e, ainda, a exigência de trabalhadores multifuncionais, treinados para atuarem em várias etapas diferentes do processo de produção.


      




      

        8 Cf. ANTUNES, 2008.


      




      

        9 Cf. HARVEY, 1993.


      




      

        10 De maneira geral, há uma radical reestruturação do mercado de trabalho que passa a se tornar mais flexível e segmentado. Verifica-se uma tendência em curso de diminuição do número de pessoas vendendo sua força de trabalho em condições de maior segurança, com direitos constituídos, laborando em tempo integral; sendo cada vez mais comum a exigência de uma mão-de-obra que seja flexível, facilmente adaptável às instabilidades da economia, laborando em distintos regimes de trabalho (tempo parcial, contratos de curta duração e/ou por tempo determinado, temporários, subcontratados ou terceirizados e informais). Cf. KREIN, 2007.


      




      

        11 Cf. BELLUZZO, 1995.


      




      

        12 Nesse sentido, inúmeros são os desdobramentos repercutidos por estas transformações no capitalismo “contemporâneo”, seja no plano social - através das modificações na estratificação social, nos perfis demográficos, na conformação das famílias, nos padrões de sociabilidade, no surgimento de “novos movimentos sociais”, na apologia da valorização da esfera de atuação da sociedade civil e no afastamento do papel dos Estados em suas ações reguladoras, no campo das garantias dos direitos sociais e no provimento dos bens públicos -, seja no plano cultural e ideológico - a partir da invasão da lógica mercantil para os espaços culturais, da obsolescência programada das mercadorias de toda a natureza, da exacerbação da cultura do consumo, da propagação do “fim da História”, do “fim das utopias” e do “fim da luta de classes”, do simulacro, da espetacularização da vida, do imediatismo e do individualismo -, seja, ainda, no plano da ação coletiva - com a crescente individualização das relações de trabalho, o processo de desregulamentação e flexibilização dos direitos sociais, das relações de trabalho e do próprio funcionamento do mercado de trabalho, o processo de maior burocratização e institucionalização das organizações sindicais e o recrudescimento das ações dos movimentos de esquerda, sobretudo de caráter declaradamente anticapitalista.


      




      

        13 Antunes (2008) salienta alguns dos impactos mais significativos para a ação sindical: a tendência de diminuição das taxas de sindicalização; a separação abissal entre os trabalhadores mais protegidos e sindicalizados e o conjunto crescente daqueles vulneráveis e precários em sindicatos com pouco poder de influência; o aumento das organizações sindicais dos setores assalariados médios; os efeitos diretos nas ações grevistas devido à ampla fragmentação e heterogeneidade da classe trabalhadora e o avanço das tendências “neocorporativistas”, aliado às perdas de combatividade e de crítica mais radical ao sistema capitalista.


      




      

        14 Cf. GALVÃO, 2011.


      




      

        15 Cf. HOBSBAWM, 1995, p. 24.


      




      

        16 Cf. Id, Ibid, pps. 282-283.


      




      

        17 Sobre a referência dos anos 1970, na demarcação de mudança ocorrida no capitalismo, esclarece e toma sua posição no debate: “A história dos vinte anos após 1973 é a de um mundo que perdeu suas referências e resvalou para a instabilidade e a crise. E, no entanto, até a década de 1980 não estava claro como as fundações da Era de Ouro haviam desmoronado irrecuperavelmente. A natureza global da crise não foi reconhecida e muito menos admitida nas regiões não comunistas desenvolvidas, até depois que uma das partes do mundo – a URSS e a Europa Oriental do “socialismo real” – desabou inteiramente. Mesmo assim, durante muitos anos os problemas econômicos ainda eram “recessões”. O tabu de meio século sobre o uso do termo “depressão”, lembrança da Era da Catástrofe, não foi inteiramente rompido. O simples uso da palavra poderia conjurar a coisa, embora as “recessões” da década de 1980 fossem “as mais sérias em cinquenta anos” – uma expressão que na verdade evitava especificar o período de fato, a década de 1930. A civilização que elevara a magia verbal dos publicitários à condição de um princípio básico de economia foi colhida em seu próprio mecanismo de ilusão. Só no início da década de 1990 encontramos o reconhecimento – como, por exemplo, na Finlândia – de que os problemas econômicos do presente eram de fato piores que os da década de 1930” (Id, Ibid, pps. 393-394).


      




      

        18 Cf. Id, Ibid, p. 562.


      




      

        19 “O Breve Século XX acabou em problemas para os quais ninguém tinha, nem dizia ter, soluções. Enquanto tateavam o caminho para o terceiro milênio em meio ao nevoeiro global que os cercava, os cidadãos do fin-de-siècle só sabiam ao certo que acabara uma era da história. E muito pouco mais” (Id, Ibid, p. 537). Um pouco mais à frente, assim proclama o historiador: “Em suma, o século acabou numa desordem global cuja natureza não estava clara, e sem um mecanismo óbvio para acabar com ela ou mantê-la sob controle” (Id, Ibid, p. 541).


      




      

        20 Cf. HAYEK na UNB, 1981, p. 3.


      


    


  




  

    PARTE 1 - UMA NOVA ORDEM SOCIETAL




    ESTA PRIMEIRA PARTE tem como objetivo examinar uma das principais interpretações acerca das narrativas em torno das transformações que marcaram o século XX, especialmente após a década de 1970. Em função do conjunto de evidências sugeridas na literatura, tornou-se muito comum o aparecimento de uma série de estudos que se julgam suficientemente capazes de exprimir o surgimento de uma nova ordem societal a partir dos anos de 1970. Embora estas narrativas apresentem certa evolução, mais ou menos similar, as diferenças de ênfase e de amplitude se sobressaem, assumindo muitas vezes um caráter complementar entre si, ou, ainda, com elementos nuançados entre elas.




    O aspecto mais impressionante, porém, reside na variedade de terminologias utilizadas pelos diversos analistas para anunciar as mudanças de caráter societal que estaríamos vivenciando contemporaneamente: sociedade pós-industrial (TOURAINE); sociedade da informação (BELL); sociedade pós-moderna (LYOTARD); terceira onda (TOFFLER); sociedade informática (SHAFF; NORA & MINK); sociedade pós-fordista (PIORE & SABEL); sociedade biopolítica ou do controle (DELEUZE); modernidade reflexiva ou alta modernidade (GIDDENS); sociedade do risco (BECK); sociedade pós-capitalista ou do conhecimento (DRUCKER); sociedade da pós-informação ou digital (NEGROPONTE); sociedade informacional ou em rede (CASTELLS); modernidade líquida (BAUMAN), dentre outras.




    Diante destas variadas nomenclaturas, procuramos analisar as principais interpretações a partir da delimitação de três seções, das quais, cada uma delas apresenta certa coerência entre os mais importantes autores verificados na literatura, deixando para a última seção a realização de comentários e críticas sobre as mesmas. Desta forma, a parte 1 está assim configurada: no capítulo 1, desenvolveremos as contribuições dos analistas representados pela corrente da sociedade da informação; no capítulo 2, daremos relevo aos teóricos da sociedade pós-fordista, identificando suas ligações com a corrente da sociedade de controle; no capítulo 3, destacaremos os teóricos da sociedade pós-moderna, ressaltando sinteticamente o seu percurso até chegar a sua subjugação com o apogeu da globalização e, finalmente, na última seção, demonstraremos nossos comentários e críticas.


  




  

    CAPÍTULO 1 - DA CIBERNÉTICA À COMPLEXIDADE NA SOCIEDADE DA INFORMAÇÃO




    A IDEIA DA GESTAÇÃO de uma nova sociedade, pelo menos no Ocidente, remonta ao final da década de 1950, período denominado por Hobsbawm (1995) como o do início da “Era de Ouro” (1947-1973), em que verificamos, nos EUA e na Europa Ocidental, uma relativa estabilidade econômica e social e a edificação de um Estado de bem-estar social e de pleno emprego. Havia certo consenso, baseado na teoria da modernização, de que todas as sociedades “livres” convergiriam gradualmente para este modelo de sociedade, apesar deste período já indicar obviamente muitos conflitos, a exemplo da segregação racial nos EUA.




    Vejamos dois autores, a título de ilustração, que tiveram importantes reflexões sobre essa concepção. O sociólogo alemão Ralf Dahrendorf, em sua obra Class and Class Conflict in an Industrial Society21 (1959), apontava a evolução do capitalismo industrial em direção à “sociedade pós-capitalista22”. Segundo o autor, o avanço dos direitos de cidadania e de igualdade de oportunidades promovidos pela sociedade industrial seria capaz de propiciar aos trabalhadores uma mobilidade ascendente sem precedentes e, ao mesmo tempo, um nível excepcional de representatividade na sociedade, principalmente através dos sindicatos e dos partidos políticos. Desta forma, as classes sociais estariam marcadas por um processo de diversificação em distintos grupos e passariam a se diferenciarem não mais em termos da propriedade dos meios de produção, mas em função do grau de poder e autoridade adquirida por estes grupos na sociedade.




    A despeito da assimetria de poder existente entre os grupos, o conflito de classes tenderia a se dirimir e tornar-se cada vez menos violento, devido ao caráter democrático e representativo, alcançado pelos trabalhadores, a partir das esferas de poder e influência, e as disputas na sociedade se dariam pela administração política e institucionalização/normatização da alocação de recursos disponíveis. Mesmo quando um partido ou o grupo político majoritário estivesse no comando do Estado, estes seriam levados a incorporarem propostas e interesses da oposição em suas políticas e legislações. Assim, de maneira geral, haveria na sociedade industrial a constituição de modos de regulação/institucionalização dos conflitos de grupos23, ancorado em processos democráticos e controlados, que permitiriam lograr uma igualdade de fato24, e não apenas jurídica, a todos os grupos, ainda que de maneira distinta. Porém, isso não significa a conformação de uma sociedade sem classes, dado que os grupos de interesse representam, necessariamente, classes sociais e se definem pela distribuição assimétrica de autoridade e poder dentre suas variadas formas de representação e associação.




    O economista canadense, naturalizado norte-americano, John Kenneth Galbraith, nas obras The Affluent Society (1958) e In the New Industrial State (1967), indicava a constituição do Novo Estado Industrial, em que o poder se concentrava cada vez mais nas mãos de um grupo composto por uma “elite da tecnocracia25”. O Novo Estado Industrial refere-se ao fato do sistema de planejamento “dominar” o mercado, seja nos principais setores das economias capitalistas, assim como nas economias socialistas. No sistema de planejamento das sociedades capitalistas, por um lado, as grandes empresas – empenhadas em enormes capacidades de persuasão através da mídia e das campanhas publicitárias – passaram a definir aquilo que deve ser produzido, a quantidade a ser produzida e o preço a ser vendido e, por outro lado, o Estado também atua fornecendo produtos e serviços, recebendo investimentos para pesquisa e desenvolvimento (P&D) e ofertando especialistas formados nas instituições de ensino públicas.




    Logo, todos compartilham de objetivos e valores comuns, gerando uma interação recíproca repleta de benefícios. No entanto, tendo as grandes empresas e o Estado um papel crucial, o sistema de planejamento levaria não apenas a superação do mercado, mas também à dissociação paulatina entre propriedade privada capitalista e gestão, onde o poder decisório repousaria nas mãos dos tecnocratas. Eles que deteriam o poder de decisão dentro das empresas e da sociedade, dado que são as grandes empresas que determinam o processo de escolha do que produzir em termos de bens e serviços na economia.




    Galbraith chega ainda a sustentar uma provável convergência entre a economia de mercado e a economia socialista planificada, inclusive em termos de desenvolvimento tecnológico e armamentício, a despeito obviamente da rivalidade exercida entre ambas. Sua aposta, portanto, recai na necessidade de diminuir a importância do sistema de planejamento sobre o conjunto da vida dos indivíduos ao passo de um exercício de maior controle sobre ele devido, sobretudo, à tendência totalitária implícita neste sistema. Caberia então ao conjunto da sociedade - que se tornaria mais bem formada e esclarecida e com poder de influência maior sob o sistema de planejamento - definir quais deveriam ser as prioridades ou objetivos econômicos que melhor serviriam à sociedade opulenta ou abundante; aquela capaz de oferecer à humanidade a superação de suas necessidades primárias26.




    Não durou muito tempo, porém, para que esta “Era de Ouro” estivesse atravessada por crises e manifestações diversas que sacudiram o modelo de modernização. Em fins da década de 1960 e início dos anos 1970, a crise suscitada no capitalismo, em 1973 - evidenciada pelas quedas nas taxas de lucro e crescimento econômico -, como também o quadro de amplas e significativas contestações operárias em vários países de desenvolvimento industrial - com destaque para o maio de 1968, na França, os conflitos no Vietnã, as revoltas estudantis e o movimento da contracultura e as paralisações nas fábricas de automóveis -, repercutiu em buscas por saídas para esta nova conjuntura, levando a ocorrência de um conjunto de transformações importantes no capitalismo. A conformação destas novas mudanças sugeriu para alguns autores que se tratava, desta vez, de uma ruptura com a sociedade industrial em direção a um novo tipo de sociedade em curso.




    O primeiro autor a refletir sobre esse fenômeno foi o sociólogo francês, Alain Touraine, em sua obra La Societé Post-Industrielle, publicada em 1969, na França. Neste trabalho, Touraine analisa as transformações ocorridas nas lutas de classes e os conflitos políticos dos anos 1960, em um contexto profundamente marcado pelo surgimento dos “novos movimentos sociais”, da preocupação com a preservação do meio ambiente e das novas “pautas identitárias”, que englobam o direcionamento das opressões no que tange à raça, ao gênero e às opções sexuais dos indivíduos. Sua elaboração teórica baseou-se no princípio da passagem da sociedade industrial para a sociedade pós-industrial, com o intuito de historicizar as novas concepções das lutas sociais, especialmente aquelas desencadeadas pelo movimento estudantil, e estabelecer a noção de identidade como a mediadora das ações coletivas27.




    Esta importante alteração nas ações coletivas seria oriunda das transformações operadas a partir da influência cada vez maior do “deslocamento” da primazia da fonte de riqueza das atividades produtivas diretas para o “conhecimento28”, isto é, “da capacidade da sociedade para mobilizar a criatividade”. Desta forma, a diferença entre as classes sociais não estaria mais em termos da propriedade dos meios de produção e da apropriação da riqueza privada pela classe dominante, mas no acesso ao conhecimento e à informação (em outras palavras, aos grupos de classes possuidores de conhecimento e informação), de modo que na passagem para a sociedade pós-industrial a principal distinção entre as classes, ou entre os grupos das classes, reside no caráter de conflitos sociais suscitados pelas demandas imateriais ou identitárias29.




    Para o autor, portanto, essa passagem - verificada na França, em outros países da Europa e nos Estados Unidos – revelaria transformações no próprio modo de organização da produção, gerando consequências diretas sobre os atores coletivos - principalmente nos setores mais organizados do movimento operário e do sindicalismo - no sentido do “deslocamento” das ações de classe para as ações coletivas relativamente separadas do conteúdo classista. No entanto, o “destino” destas ações coletivas culminaria inadvertidamente em quadros institucionais criados e conquistados no âmbito das lutas nas sociedades e isso permitiria ampliar o espectro das decisões políticas imprimindo assim o avanço da democracia nestas sociedades.




    Depois de Touraine, muitos autores popularizaram a terminologia da sociedade “pós-industrial”. Daniel Bell (1973) reivindica, entretanto, que a formulação original do conceito tenha sido apresentada por ele30. Disputas envaidecidas à parte, o fato é que, nos anos anteriores à publicação da obra de Bell, The Coming of Post Industrial Society, realizada em 1973, já havia certa corrente do “pós-industrialismo”, da qual o próprio Bell faz questão de relatar na Introdução deste trabalho, com o intuito claro de denotar sua diferença em relação a estes autores. Estabelece diálogo notadamente com apenas algumas referências, tais como: Herman Kahn e Anthony J. Wiener (1967)31·; Zbigniew Kazimierz Brzezinski (1971)32; Kenneth Keniston (1971)33; Paul Goodman (1971)34; Radovan Richta (1967)35; Serge Mallet (1963)36 e André Gorz (1964)37.




    Sobre a obra de Kahn e Wiener, destaca “o significado quase inteiramente econômico” estabelecido pelos autores ao se apropriarem do conceito da sociedade pós-industrial, cuja ênfase recai na extraordinária capacidade produtiva gerada pela sociedade “pós-econômica”, “na qual não há escassez e os únicos problemas são como usar a abundância”, desprezando-se assim os custos referentes à escassez dos recursos e a consequente devastação do crescimento econômico para com o meio ambiente. Em relação à Brzezinski, reconhece a importância da formulação do conceito de sociedade “tecnotrônica”, mas acredita que ele “muda o foco da mudança do conhecimento teórico para as aplicações práticas da tecnologia” e ainda impõe uma visão de determinismo tecnológico, através da primazia dos fatores “tecnotrônicos” ao conjunto da sociedade38. Para Bell, o uso do termo sociedade pós-industrial nos trabalhos de Keniston e Goodman é insuficiente, pois denota fundamentalmente apenas “uma grande mudança de valores para uma parte significativa da juventude” e, finalmente, ao tratar dos neomarxistas, Richta, Mallet e Gorz, ilustra a importância do reconhecimento deles sobre as mudanças estruturais ocorridas na sociedade, entretanto os critica apontando que as iluminações sobre “mudanças sociais reais na sociedade” ficam subjugadas em função dos debates “tediosamente teológicos” sobre o novo caráter da classe trabalhadora.




    A tese sobre o surgimento da “sociedade pós-industrial” é apresentada logo no Prefácio do livro, aonde chega a prever a consolidação deste novo tipo de sociedade, entre 2000-2020, nos Estados Unidos e em grande parte do mundo39. Todavia, de maneira mais cautelosa, sugere na Introdução que o conceito de “sociedade pós-industrial” se refere fundamentalmente às mudanças operadas na estrutura social da sociedade ocidental a partir das transformações processadas na economia, na organização ocupacional e nas novas relações entre ciência e tecnologia40. Trata-se, assim, de analisar “as consequências estruturais e políticas sociais da ‘sociedade pós-industrial’”.




    Partindo do conceito mais genérico da “sociedade pós-industrial”, identifica o que considera como sendo as cinco principais dimensões engendradas por esta terminologia: (i) a mudança de uma economia produtora de bens para uma economia de serviço; (ii) o crescimento do emprego profissional e técnico; (iii) a centralidade adquirida pelo princípio axial do conhecimento teórico como fonte de inovação e formulação de políticas para a sociedade; (iv) a perspectiva de uma orientação futura apoiada no controle da tecnologia e na avaliação tecnológica (planejamento e direcionamento do crescimento tecnológico) e (v) a criação de uma nova “tecnologia intelectual”, baseada na gestão da complexidade organizada e orientada segundo ações racionais.




    A compreensão deste novo tipo de sociedade em curso fica mais explícita no primeiro capítulo41. Como nos diz, “o conceito de sociedade pós-industrial não é uma imagem de uma ordem social completa”; mas uma tentativa de descrever empiricamente e “explicar uma mudança axial na estrutura social (definida como a economia, a tecnologia e o sistema de estratificação)”. Entretanto, tal mudança se afasta daquela analisada por Marx e pelos marxistas, a partir de “um determinismo específico entre uma “base” e uma “superestrutura””. Ao contrário, a sociedade estaria dividida atualmente não mais “entre aqueles que possuem os meios de produção e um “proletariado” indiferenciado, mas na burocracia e nas relações de autoridade entre aqueles que têm poderes de decisão e aqueles que não têm, em todos os tipos de organizações, políticas, econômicas e sociais”. Caberia, portanto, ao sistema político, “administrar essas relações em resposta às várias pressões por ações distributivas e justiça social”. Em suma, o conceito de sociedade pós-industrial revela a existência de “um núcleo comum de problemas”, a depender em grande parte “da relação entre ciência e política pública, que terá que ser resolvido por essas sociedades; mas estes podem ser resolvidos de maneiras diferentes e para diferentes propósitos”.




    No capítulo 2, o passo seguinte é demostrar que a sociedade pós-industrial tem como base os serviços, principalmente aqueles ligados à pesquisa e ao governo. Esta nova intelligentsia estaria localizada fundamentalmente nas universidades, nas organizações e centros de pesquisa, nas profissões técnicas e no governo. Levando em consideração as estatísticas referentes à distribuição ocupacional dos Estados Unidos, sustenta a ascensão relativa dos serviços em detrimento às atividades industriais. A perda da importância da indústria, por sua vez, repercute sobre o decréscimo do operariado na sociedade, implicando em mudanças relativas na estrutura social. Nesse sentido, mantida a tendência do aumento do assalariamento, os setores técnicos e mais ligados ao conhecimento seriam aqueles onde se verificaria maior aumento relativo dos empregos, em termos da distribuição das ocupações42, sendo o governo o maior empregador da sociedade. Além disso, haveria um avanço extraordinário tanto em termos do nível de realização educacional formal, para um conjunto maior da sociedade, incluindo melhor os negros e as mulheres, como também uma elevação dos setores sem fins lucrativos.




    Bell chega mesmo a pensar na possibilidade da sociedade pós-industrial configurar “uma sociedade comunal em que os mecanismos públicos, e não o mercado, tornam-se alocadores de bens, e a escolha pública, em vez da demanda individual, torna-se o árbitro dos serviços”, tendo como consequência a perda de importância das classes sociais e do próprio trabalho como eixo capaz de “polarizar todas as outras questões”. Uma vez dada esta perda, os sindicatos - que passariam a sofrer um decréscimo cada vez maior das sindicalizações operárias em detrimento daquelas oriundas dos setores assalariados dos empregados de escritório e do funcionalismo público - poderão se preocupar não apenas com a renda e o consumo, mas com os problemas de produção e de interesse público, tais como saúde, educação, meio ambiente, criminalidade, serviços municipais e custos, ou seja, questões que o autor entende como sendo de caráter comunal e que não estariam isentas de disputas.




    Sendo assim, esta nova estrutura social em curso foi analisada no capítulo 3. De acordo com Bell, a sociedade pós-industrial é aquela em que predomina o conhecimento teórico. O grupo mais crucial é a dos cientistas, formados nas universidades e distribuídos por setores e por funções. As fontes de inovação derivam da pesquisa e desenvolvimento (P&D). Há uma nova relação entre ciência e tecnologia, relacionando produtividade científica, aceleração do ritmo das invenções e crescimento econômico43. O conhecimento teórico torna-se o núcleo central para o aumento da riqueza da sociedade, medida pelo Produto Nacional Bruto, e ao mesmo tempo revela a maior parcela de empregados. Dado que grande parte das atividades científicas irá situar-se fora do sistema de negócios e que será de comum acordo a reivindicação das instituições de conhecimento por recursos públicos, admite, então, “uma série de pontos de virada” que “tanto a sociedade quanto a comunidade do conhecimento terão que enfrentar”, envolvendo decisões fundamentais sobre seu futuro: o financiamento do ensino superior; a avaliação do conhecimento; as condições da criatividade; a transferência de tecnologia; o ritmo do conhecimento e as tensões da mudança.




    Esta estrutura social ancorada no conhecimento teórico afetará também as grandes empresas privadas, o mercado, os valores mercantis e o poder. No capítulo 4, pontua que o conhecimento teórico implica numa capacidade melhor de prever os efeitos da mudança social e tecnológica. Desta forma, ele é capaz de engendrar um afastamento “de uma sociedade baseada em um sistema de mercado de empresas privadas para uma em que as decisões econômicas mais importantes serão tomadas no nível político, em termos de metas conscientemente definidas”. Esta tomada de decisão política cada vez menos mercantil, por sua vez, esbarra na transição do individualismo e da racionalidade de mercado para uma ética comunitária ainda indefinida, mas que, em longo prazo, indicaria uma forte tendência de mudança para modos “não capitalistas” em toda a sociedade ocidental.




    Tendo em mente esta transição, destaca, no capítulo 5, a natureza eminentemente conflituosa entre a política e a técnica, presente na sociedade pós-industrial em termos das definições sobre as escolhas e o planejamento social direcionado44, isto é, a adequação dos conceitos e ferramentas disponibilizados pelo conhecimento teórico incidirá sobre os valores constituídos socialmente, e a realização dos fins (aonde se quer chegar) passa pela definição de quais seriam os meios adotados (engenharia social). No entanto, nos diz que “somente quando os homens podem decidir o que querem, pode-se passar para as questões de como fazer os trabalhos”. Fica claro em sua abordagem, o deslocamento dos conflitos e do poder do trabalho e das classes sociais para o entorno do desenvolvimento da ciência e da técnica.




    A questão central da sociedade pós-industrial envolve, assim, a relação da decisão tecnocrática com a política, assunto abordado no capítulo 6. A mudança no caráter do conhecimento, com a relevância do conhecimento teórico e seus desdobramentos na estrutura social e na capacidade potencial do planejamento social propiciada pela ciência e tecnologia apontam novos caminhos para a direção de tomadas de decisões45. A tensão entre os tecnocratas e os políticos tende a aumentar, levando-o a acreditar que a lógica da tecnocracia continuará a se reproduzir na nova sociedade, o que não significa que os tecnocratas constituirão necessariamente a classe dominante. Por outro lado, também não há garantias de que esta classe esteja composta unicamente pelos cientistas, embora preveja a ascensão destes nos quadros das decisões políticas46. Não obstante, o desejo de participação aparece como “uma das formas de reação contra a “profissionalização” da sociedade e da emergência da tomada de decisão tecnocrática” e os antigos modelos burocráticos serão substituídos por novas formas de organização.




    Esta “democracia participativa”, entretanto, apesar de não ser uma panacéia, evidenciará a mudança das disputas entre “grupos funcionais de interesse econômico” por preocupações comunais voltadas à criação de um novo ethos social, especialmente mais inclusivo para os grupos desfavorecidos. Os mecanismos de controle da sociedade deixarão de ser econômicos e passarão a serem políticos e a “classe” mais importante será aquela, acima de tudo, profissional e apoiada mais no conhecimento do que na propriedade. Trata-se, portanto, de uma sociedade meritocrática, aonde os indivíduos “vivem cada vez mais fora da natureza e cada vez menos com máquinas e coisas; eles vivem e se encontram”. É uma sociedade essencialmente marcada pelo jogo de barganha entre as pessoas. Em suas palavras conclusivas, eivada de otimismo:




    Now reality is primarily the social world - neither nature nor things, only men - experienced through the reciprocal consciousness of self and other. Society itself becomes a web of consciousness, a form of imagination to be realized as a social construction. Inevitably, a post-industrial society gives rise to a new Utopianism, both engineering and psychedelic. Men can be remade or released, their behavior conditioned or their consciousness altered. The constraints of the past vanish with the end of nature and things47.




    Três anos subsequentes a esta importante obra, publica The Cultural Contradictions of Capitalism, em 1976, onde procura assinalar que as transformações ocorridas no capitalismo, a partir dos anos 1970, têm levado ao surgimento de uma cultura marcada por uma mentalidade hedonista e calcada na satisfação imediata dos desejos entre os indivíduos, principalmente ligados ao consumo, engendrando-se assim contradições culturais com fortes impactos econômicos entre a emergência destas novas formas de manifestação de estilos de vida e o antigo ideal puritano frugal e ascético inscrito no trabalho penoso e mecânico da sociedade industrial.




    Entretanto, no início da década de 1980, Bell avança suas reflexões sobre a sociedade pós-industrial a ponto de propor em dois artigos, publicados em 1980, uma nova reformulação mais consistente, em sua visão, sobre o conceito de sociedade pós-industrial, asseverando a penetração das novas tecnologias da informação ao conjunto da sociedade48. Se o seu argumento repousava na tese de que a sociedade pós-industrial promove uma mudança no caráter da estrutura social, isto é, em uma de suas dimensões apenas, com desdobramentos entre as demais esferas, agora ele está convencido de que o conhecimento e a informação passaram a implicar transformações na configuração total da sociedade. Em verdade, isso já estava esboçado de alguma forma em 1973, conforme ilustra algumas passagens em sua obra49, porém, a partir de 1980, ele consolida esta que se tornou uma relevante corrente no pensamento social desde então: a sociedade da informação50. Como nos diz Kumar, “a nova sociedade é hoje definida, e rotulada, por seus novos métodos de acessar, processar e distribuir informação51”.




    Há muito a se dizer e a se analisar sobre as interpretações contidas neste grupo de autores da “sociedade da informação”; todavia, iremos destacar aqui apenas aqueles trabalhos considerados mais fundamentais segundo a literatura. De início, podemos denotar as origens da “sociedade da informação” ao final dos anos 1940, com a publicação de dois trabalhos pioneiros. O primeiro, do matemático do MIT, Norbert Wiener, com o livro Cybernetics: Control and Communication in the Animal and the Machine e, o segundo, de outro matemático e engenheiro afiliado ao MIT e aos laboratórios Bell, Claude Shannon, com o artigo A Mathematical Theory of Communication, ambos publicados em 1948. Em 1949, Shannon e Warren Weaver52 publicam o livro The Mathematical Theory of Communication, consagrando o “Shannon-Weaver model of communication”.




    Wiener (1948) analisou a possibilidade de articulação entre os seres vivos, as máquinas e as sociedades em torno de um único sistema que fosse capaz de garantir a sobrevivência a todos, a partir da maior utilização de manipulação de dados e da comunicação para se autorregularem (feedbacks). Em sua conclusão, as chances desse sistema ser bem sucedido deriva da capacidade que todos os seus integrantes teriam de utilizar a informação de modo a se preservarem enquanto partes integradas. Shannon (1948), por sua vez, dá um passo significativo neste campo, ao elaborar um método que visa tratar qualquer informação de maneira quantitativa, destacado de sua forma de manifestação corpórea e de seu significado linguístico, onde “informação” passa a ser uma medida “pura” da comunicação. Seu tratamento matemático ao assunto gerou a medida binária “bit” (binary digit), concebida para mensurar as mensagens em um conjunto de zeros e uns e permitir a transmissão de informações a qualquer tecnologia de comunicação. Com o avanço nas tecnologias de armazenamento e a ampliação das transmissões de dados, o desenvolvimento dos computadores passou a incidir sobre diversos setores da sociedade através do paradigma da tecnologia da informação.




    Nas décadas de 1960 e 1970, Fritz Machlup (1962) e Marc Porat & Michael Rubin (1977), nos Estados Unidos, realizaram trabalhos empíricos com intuito de dimensionar a intensidade das “atividades informacionais” e o crescimento de ocupações relacionadas à informação na economia norte-americana. São estudos pioneiros que serviram de base para pesquisas comparativas em países industrializados. Em 1962, Fritz Machlup, economista austro-americano, em sua obra The Production and Distribution of Knowledge in the United States, é um dos primeiros economistas a reconhecer o conhecimento como recurso econômico e tirar daí os seus consequentes impactos sobre o desenvolvimento das tecnologias de comunicação e informação na economia e na divisão do trabalho. Para ele, analisando os dados de 1950, estaria ocorrendo nos Estados Unidos um crescimento das “atividades informacionais”, isto é, um conjunto de profissões nas quais a produção, manipulação ou distribuição da informação se tornava atividade central. No entanto, o uso de indicadores não contribuiu muito para elucidar os dados coletados e sugerir mudanças significativas na sociedade norte-americana.




    Em 1977, Porat & Rubin (1977), com a obra The Information Economy, estabelecem tipologias para se pensar sobre os setores informacionais. Informação representa todos os dados organizados e comunicados, sejam eles recursos utilizados na produção, no processamento e na distribuição de bens e serviços de informação. O setor de “informação primária” se refere às firmas que produzem bens e serviços “informacionais” vendidos no mercado. Já o setor de “informação secundária” seriam aqueles bens e serviços “informacionais” consumidos internamente pelo governo e pelas empresas que não atuam diretamente neste setor. Em 1978, na França, dois altos-funcionários do governo, Simon Nora e Alain Minc, também realizam um trabalho voltado à compreensão da informática na sociedade. Na obra L’informatisation de la Société, as tecnologias informáticas aparecem como responsáveis pelas transformações socioeconômicas na sociedade, ocasionadas pela crise estrutural do capitalismo dos anos 1970. A informatização propiciada pela telemática – fusão das telecomunicações com o computador - revela consequências que alteram o tratamento e a conservação da informação e paulatinamente modificarão toda a sociedade e os demais países, afetando assim as relações de poder. Daí a importância atribuída por eles da necessidade de se ter uma ação política regulatória, de âmbito nacional e internacional, em função do impacto generalizado e desigual causado pela informatização.




    No início dos anos 1980, no Japão, a terminologia da “sociedade da informação” é primeiramente concebida a partir da obra de Yoneji Masuda, sob o título The Information Society as Post-Industrial Society (1980). Tal concepção acabou influenciando muitos pesquisadores, especialmente nos EUA e na Europa Ocidental. Para o sociólogo japonês, a “sociedade da informação” designava uma “computopia”, isto é, uma sociedade que passaria a estar regida não mais por valores materiais, mas, sobretudo, em torno do eixo dos valores de informação. Em 1982, o filósofo marxista polonês, Adam Shaff, publica sua obra Microeletrônica e Sociedade, na qual se propôs a examinar as consequências trazidas pelas novas tecnologias ao trabalho e ao tempo livre, e de modo particular, à educação. O aprofundamento sobre essa temática o leva a publicar, em 1985, a obra A Sociedade Informática: as consequências sociais na segunda revolução industrial. O livro está dividido em duas partes: a primeira aborda as consequências sociais e políticas das revoluções científico-tecnológicas, a saber: a revolução microeletrônica, a revolução da microbiologia (genética) e a revolução energética; analisa também as mudanças na formação econômica, social, política e cultural da sociedade e termina pontuando sobre os impactos destas transformações nos países do Terceiro Mundo. A segunda parte tem como propósito discutir a questão do indivíduo inserido na sociedade informática, sua procura pelo “sentido da vida” e suas mudanças em termos de novos estilos de vida e de novos valores. Para Shaff (1985), estamos experimentando uma ruptura drástica no modo de vida, onde as revoluções científico-tecnológicas ampliam as potencialidades humanas, ao mesmo tempo em que promovem alterações radicais na estrutura social e, principalmente, alteram a divisão internacional do trabalho favorecendo os países desenvolvidos em detrimento aos subdesenvolvidos, para quem o autor ressalta a importância de medidas de colaboração internacional no sentido de amenizar estas disparidades.




    Estes trabalhos originários supracitados, certamente influenciaram as reflexões de Bell, e um tanto menos as de Touraine – até então ainda tributários da concepção da sociedade pós-industrial. No entanto, é apenas nos 1980 que a corrente da “sociedade da informação” adquire sua forma mais avançada, cabendo à Bell, nos Estados Unidos, consagrá-la definitivamente. A ideia de uma nova “sociedade da informação” se populariza, no Ocidente, nesta década. Ainda no ano de 1980, o escritor nova-iorquino Alvin Toffler (1980) publica sua obra The Third Wave, em que sustenta o argumento de que estaríamos vivenciando um período de transição, ainda não muito bem definido, da “segunda onda” – a industrial (sendo a agrícola a primeira) – para a “terceira onda” em que predomina a “sociedade da informação”. Este movimento seria mais profundo do que o foi o da Revolução Industrial, envolvendo mudanças extraordinariamente radicais na economia, na sociedade e na cultura, perpassando as instituições sociais, a família, as empresas, o trabalho e os valores. Novas formas de vida emergirão tendo a informação como pedra angular das relações sociais e o computador o seu símbolo mais emblemático. O futuro desta nova civilização ocidental esbarra, porém, entre aqueles resilientes à sociedade industrial e os que apostam em ir além dela.




    Neste mesmo diapasão, o escritor norte-americano John Naisbit, em Megatrends, publicada em 1981, procura enaltecer os triunfos da “sociedade da informação”, contribuindo com seu best-seller para a vulgarização desta terminologia na sociedade. Em 1993, o “management” e professor norte-americano, Peter Drucker, publica The Post-Capitalist Society. Nesta obra, o autor coaduna com Shaff (1986) a ideia de uma ruptura radical promovida pela revolução científico-tecnológica e também partilha, com Bell (1973), o papel central exercido pelo conhecimento. Destaca ainda que a sociedade atual caminha para um novo tipo de formação societal pós-capitalista, em que o caráter operacional do conhecimento implicará em transformações em todos os setores da sociedade, principalmente na estrutura social e nas formas de poder. Neste aspecto, sua interpretação continua a se assemelhar a de Bell (1973), ao atribuir o poder das classes dominantes aos portadores de conhecimento, sobretudo aqueles setores ligados à gerência da sociedade.




    Por sua vez, em 1995, o arquiteto grego-americano, Nicholas Negroponte, publica Being Digital, obra na qual postula a ocorrência de um novo estágio em curso: a passagem da era da informação para a era da pós-informação, possibilitada pelo avanço dos desenvolvimentos da tecnologia digital. Esta novíssima mudança social imprimiria o que chamou de “vida digital”, onde a informação digital alteraria radicalmente as relações sociais, envolvendo todos os campos da sociedade e da vida social. Para o autor, a “digitalização” expressaria uma mudança no aspecto técnico capaz de alterar a vida de toda a sociedade e dos indivíduos, configurando-se assim uma nova sociedade da pós-informação ou digital.




    Nos anos 1990, com o transbordamento da internet – até então limitada aos militares e governos – e sua ampla difusão para o conjunto da população, através da criação do World Wide Web (“www”), novas abordagens são realizadas em prol da “sociedade da informação”. Em 1994, nos Estados Unidos, um importante documento intitulado Cyberspace and the American Dream: A Magna Carta for the Knowledge Age, divulgado pela Progress & Freedom Foundation - que contou com a criação do então líder republicano no Congresso, Newt Gingrich e com a assinatura de Esther Dyson, George Gilder, George Keyworth e Alvin Toffler – revela uma verdadeira apologia dos valores norte-americanos no domínio do ciberespaço. A “sociedade global” interconectada aparece com um determinismo tecnológico irretorquível apoiado nas teses da “sociedade da informação”. No entanto, o documento apela evidentemente à primazia do respeito aos direitos intelectuais garantidos pelas patentes e pelo poder das grandes corporações estadunidenses de software, hardware e mídia que dominam a World Wide Web.




    Em 1989, o sociólogo catalão, Manuel Castells, escreve The Informational City, sugerindo questões para se pensar sobre os impactos causados pela informação ao espaço urbano e, em 1996, sua produção toma um fôlego maior, com o lançamento do primeiro volume, intitulado The rise of the Network Society, de sua trilogia The Information Age: Economy, Society and Culture, finalizada no ano de 200053. Após exaustivos debates e críticas surtidas em torno deste grandioso trabalho, Castells procura enaltecer “aparentemente” o seu afastamento, concernente à noção de “sociedade da informação”54, em um artigo publicado no ano 2000, sob o título “Materials for an exploratory theory of the network society”.




    Neste artigo, a “sociedade em rede” aparece como sendo a nova estrutura social da Era da Informação, que combina a informatização da sociedade com a globalização da economia, e estaria presente na maioria das sociedades do mundo, em várias manifestações culturais e institucionais. Na “sociedade em rede” ocorre uma subsunção do antigo paradigma tecnológico típico da Era Industrial, baseado na produção e distribuição de energia, para o novo paradigma inscrito na Era da Informação, organizado a partir das tecnologias de informação e de comunicações apoiadas na microeletrônica e engenharia genética.




    Além disso, há o surgimento de uma nova economia, caracterizada: (i) por seu caráter informacional, isto é, pela capacidade de gerar conhecimento e processamento/gerenciamento de informações; (ii) sua abrangência global, em torno de uma unidade em escala planetária; (iii) seu funcionamento em rede e em tempo real e (iv) sua camada dominante centrada no mercado financeiro internacional. Sendo assim, este novo paradigma designado pelas redes de informação55 propiciou transformações fundamentais em muitos aspectos. As relações de produção são afetadas à medida que os mercados financeiros e suas redes de gerenciamento tornaram-se entrelaçados em uma rede informatizada global e as relações entre capital e trabalho passaram a ser organizados em função da forma de produção da empresa em rede, inseridas nas cadeias de valor globais. Consequentemente, depreende Castells, o processo de trabalho acaba sendo globalmente integrado ao passo em que o trabalho tende a ser fragmentado regionalmente/localmente e cada vez mais individualizado. Isso o leva a admitir a inexistência, na sociedade em rede, das classes sociais típicas da Era Industrial56. Ademais, com as relações de produção operando em rede e a crescente individualização do trabalho, se verifica uma maior diferenciação e diversificação nos padrões de consumo, dado a capacidade dos indivíduos, na sociedade em rede, promoverem diferentes estilos de vida57.




    No entanto, considera que o impacto mais marcante das redes de informação ocorre nas relações de poder, principalmente pelas possibilidades das redes imprimirem a dissolvência das hierarquias de centros de poder, até então amparadas nas organizações e instituições verticalmente constituídas na Era Industrial sob a égide das autoridades. E, assim, os Estados Nacionais se veem obrigados, por um lado, a se enredarem em torno dos fluxos de poder unificados pela rede, revelando uma perda relativa de suas soberanias e um enfraquecimento em suas tomadas de decisões58 e, por outro lado, a se comprometerem com o desenvolvimento de toda uma nova infraestrutura para incorporar o novo paradigma tecnológico em condições de concorrência mais vantajosa para as suas empresas, setores e áreas, tornando-os mais competitivos.




    Em relação às formas experimentadas de experiência, Castells procura ser mais cauteloso sobre o papel das redes de informação. Destaca apenas que no bojo das transformações em torno da crise do patriarcalismo - e suas consequências de longo alcance para a família, sexualidade e personalidade - as relações pessoais baseadas em núcleos cedem espaço para aquelas baseadas em redes e, portanto, haveria uma conexão direta, embora mais sutil, entre as redes sociais e de trabalho e a individualização do trabalho, como pode ser visto em termos das redes de indivíduos e seus filhos; da dissociação da sexualidade da família e do processo de socialização personalizado e individualizado59. Com o tempo aniquilado e transformado em tempo virtual e real (“tempo intemporal”) e o espaço dominado pelos fluxos de símbolos dissociados da experiência, a cultura se torna a cultura da virtualidade real, unificada no hipertexto60. Para concluir, o sociólogo entende que esta “sociedade em rede” sugere uma nova estruturação social mais impermeável às mudanças sociais, principalmente devido à capacidade da rede se auto-reprogramar, o que não significa a total ausência de possibilidades de mudanças nesta sociedade61.




    Em 2001, Castells escreve um novo livro intitulado The Internet Galaxy: Reflections on the Internet, Business, and Society, em que propõe uma série de ideias sobre a interação entre Internet, economia e sociedade. Seu ponto de partida deriva da compreensão de que toda atividade humana está baseada na comunicação e a Internet atualmente passou a afetar sobremaneira nossas vidas ao transformar o modo como nos comunicamos. Sem embargo, a Internet constitui a base tecnológica da forma organizativa da sociedade em rede na Era da Informação62. Ela é um meio de comunicação em escala global, da qual estão estruturadas as principais atividades econômicas, sociais, políticas e culturais de todo o planeta. É uma tecnologia da comunicação apropriada, modificada e experimentada pelas pessoas, instituições, empresas, e pela sociedade em geral, que permite combinar a flexibilidade e a eficácia da realização de tarefas, a partir de tomadas de decisões coordenadas e executadas de maneira descentralizada, com expressões individualizadas e comunicadas global e horizontalmente – acredita se tratar até mesmo do desenvolvimento de uma forma organizativa superior da atividade humana onde reinaria a liberdade.




    Pontua a conformação de um novo mundo empresarial baseado na nova economia como sendo a economia da indústria de Internet. Nesta, haveria um enorme potencial de crescimento da produtividade, resultante da extensão do uso desta tecnologia por toda a classe empresarial através de um amplo conjunto de operações mercadológicas. Além disso, a “Galáxia Internet” seria capaz de penetrar e transformar todas as demais atividades humanas, pois se trata de um novo padrão de comunicação bastante elástico, baseado em códigos específicos e, por isso, com consequências díspares para as vidas das pessoas segundo suas histórias, culturas e instituições.




    Como podemos observar nestas obras supracitadas, Castells procura atenuar “aparentemente” o determinismo tecnológico em sua fundamentação sobre a “sociedade em rede”. Em seu artigo (2000) – tendo por referência a revisitação à sua trilogia – chega mesmo a anunciar claramente seu abandono em relação à terminologia da “sociedade da informação”. “Alternativa” a esta nomenclatura, sua forma de analisar as transformações suscitadas após 1970 repousa na ideia do surgimento de um novo modo de desenvolvimento do capitalismo – capitalismo informacional63 – que passou a se estruturar em função de um novo paradigma – redes de informação. Este padrão de desenvolvimento estaria sustentado, por sua vez, por uma nova economia – informacional, global e em rede64 – que implicaria na conformação de uma nova estrutura social65. Seguindo estes passos, poderíamos situá-lo, a princípio, no grupo de autores postulante das alterações no modo de funcionamento do capitalismo a partir dos anos 1970 – como veremos na parte 2 do livro, no capítulo 4 - e, não propriamente neste grupo, dos quais partilham a ideia do surgimento de uma nova sociedade.




    Entretanto, acreditamos que o argumento mais decisivo de Castells se refere fundamentalmente à constituição de uma nova sociedade em curso, a “sociedade informacional ou em rede66”. Muito embora ele refute parcialmente a tese proposta de Bell – de que a sociedade da informação teria como base os serviços67 - e muito embora ele também procure nuançar, em relação ao mesmo Bell - sem muito sucesso em nosso entendimento - os impactos do papel do conhecimento e da informação na dinâmica da sociedade – ao se referir a ambas como atributos cruciais presentes em todos os modos de desenvolvimento e, por isso, estas não deveriam ser vistas como responsáveis pelo eixo da mudança – e mesmo que tenha vindo a sugerir o uso da terminologia da “sociedade informacional” em diferenciação ao da “sociedade da informação”, para nós o autor não escapa da consideração da tecnologia – no caso, a das redes de informação globais – como propulsora das transformações graduais, mas transformações, em todas as demais esferas da atividade social, política e cultural.




    Fica evidente em suas análises, “aparentemente cautelosas”, a dimensão crucial do papel da informação e do conhecimento como sendo tanto as novas fontes de produtividade e poder, assim como também, os novos objetivos almejados pela produção – lembrando que, segundo o autor, no modo de desenvolvimento industrial a busca maior gravitava em torno da maximização da produção. Nesse sentido, a compreensão da mudança social advinda da penetração das novas tecnologias de informação em todas as esferas da sociedade68 e de sua possibilidade potencial permanente de inovação devido à ampla capacidade das redes se auto-reprogramarem, acaba por situar o autor nos quadros de um novo prolongamento da corrente da “sociedade da informação” e não, como ele gostaria de ser visto, como aquele que superou os limites da mesma. Ainda que Castells denuncie o caráter capitalista inscrito nas “sociedades em rede” – e a decorrente lógica de exclusão e dominação em termos da mudança substantiva do espaço e do tempo69 - ele assevera que esta será a tendência histórica, ou seja, a tendência de que as relações sociais estejam organizadas em função das redes de informação, apoiadas no paradigma informacional, restando-nos, portanto, perseverarmos na reconstrução de nossa democracia70.




    No início do século XXI, as discussões no âmbito da teoria da “sociedade da informação” circunscreveram-se em torno de alguns elementos analíticos e contaram com a inequívoca difusão e penetração de seu arcabouço - no mais das vezes simplista - principalmente na mídia, na política oficial dos países desenvolvidos e nos organismos internacionais – especialmente a ONU (Organização das Nações Unidas) - e também no imaginário da população em geral, abarrotada em seu cotidiano pelas amplas possibilidades de acesso às informações, através do uso do computador ou de inúmeros aparelhos. Werthein (2000), por exemplo, no artigo “A sociedade da informação e seus desafios”, acredita que a “sociedade da informação” veio para ficar e aponta a importância de se integrar “critérios sócio-culturais e éticos aos econômicos e políticos” e, assim, “colocar à disposição do cidadão caminhos para uma participação ativa na construção de seu futuro71”; futuro este direcionado rumo à “construção de uma sociedade da informação global e justa72”.




    Daí a necessidade, em primeiro lugar, de se afastar o determinismo tecnológico e o evolucionismo das análises sobre o novo paradigma “informacional”, dado que “o avanço tecnológico no novo paradigma foi em grande parte o resultado da ação do Estado e é o Estado que está à frente de iniciativas que visam ao desenvolvimento da ‘sociedade da informação73’” e, em segundo lugar, de se contar com a atuação e colaboração das nações mais desenvolvidas e dos organismos internacionais74 no sentido de propiciarem mecanismos e políticas em prol da construção e/ou consolidação da “sociedade da informação”, haja vista as retumbantes condições de desigualdades encontradas entre os países centrais e os periféricos.




    Outros autores, porém, se enredaram em uma infinidade de debates - sem qualquer consenso - sobre o significado e o papel da informação e do conhecimento nas sociedades contemporâneas, enaltecendo questionamentos e reflexões sobre o real enquadramento destes dois termos no mundo de hoje; suas diferenças semântico-etimológicas e qualitativas; suas aproximações e, principalmente, suas implicações para o conjunto dos indivíduos e da própria sociedade75. Neste diapasão, se verifica a opção, notadamente nas políticas oficiais dos países desenvolvidos e dos organismos internacionais, pela preferência da terminologia “sociedades do conhecimento” ou “sociedades do saber76” em detrimento ao da “sociedade da informação”. Esta preferência se assenta na ideia de que “sociedades do conhecimento ou do saber”, no plural, refletem tanto a adoção de uma perspectiva mais pluralista e de desenvolvimento, como também expressam melhor as distinções entre as formas de conhecimento/saberes constituídas especificamente em cada sociedade.




    Além disso, esta nova terminologia procura ainda se afastar do caráter determinista (explícito ou implícito) das inovações tecnológicas para com as sociedades, presentes nas concepções da “sociedade da informação”. Ao empenhar maior foco às transformações sociais, culturais, econômicas, políticas e institucionais, a nomenclatura “sociedades do conhecimento/saber” revela de maneira mais complexa a dinâmica em que se encontram as sociedades atualmente, sobretudo do ponto de vista de destacar a necessidade do estudo e do conhecimento/saber ao longo de toda a vida dos indivíduos77.




    Mas, certamente, umas das analistas mais proeminentes dos últimos tempos sobre a “sociedade da informação” é a professora de novas mídias e da Internet, do Departamento de Mídia e Comunicações da LSE (London School of Economics), Robin Mansell78, com várias dezenas de artigos sobre o assunto e grande influência junto às políticas patrocinadas pelas agências internacionais. Em 2009, a pesquisadora se empenhou em um trabalho de síntese sobre “sociedade da informação”, composto por quatro volumes, intitulado “The information society: Critical concepts in sociology”, onde o primeiro volume versa sobre a história e perspectivas, o segundo sobre conhecimento, economia e organização, o terceiro enfoca democracia, governança e regulação e o quarto destaca a vida cotidiana79.




    Logo de início pontua que a utilização do rótulo “sociedade da informação” está ligado aos desenvolvimentos decorrentes do uso crescente de tecnologias de informação e comunicação tendo em vista a aquisição, armazenamento e processamento de informações. Destaca que sua origem remonta ao período pós-Segunda Guerra Mundial e atendia a uma série de objetivos: desde a necessidade dos cientistas, engenheiros e matemáticos criarem sistemas de controle de informações e comunicações com foco ao complexo industrial-militar norte-americano, passando pela expectativa dos economistas em relação ao alcance de maior produtividade e crescimento econômico com o advento das novas tecnologias, a criação de ferramentas para permitir melhor e maior acesso à informação e ao conhecimento, até ganharem a atenção dos cientistas sociais que procuraram entender como estas mudanças estavam transformando as sociedades. Aponta que muitos autores procuram se referir a “sociedades da informação”, no plural, com o intuito de sinalizarem as diferenças e distinções dentro e entre as sociedades.




    De acordo com a pesquisadora, o debate se encontra dividido entre os entusiastas das “sociedades da informação”, baseados na esperança de um mundo melhor sustentado pelo progresso tecnológico e os mais críticos que acreditam na insuficiência e precipitação dos caminhos tomados por esta sociedade. Embora estes últimos tendam a reconhecer a maior oportunidade dada as pessoas em termos de comunicação e acesso à informação, há a ressalva da limitada fonte de pesquisas empíricas sobre os efeitos destas novas tecnologias frente à redução das desigualdades e exclusão, como também, à proteção das maneiras locais de se gerar conhecimentos, respeitando-se as diversidades culturais.




    Sobre conhecimento, economia e organização, sustenta que muitas pesquisas tratam a temática do desenvolvimento do conhecimento em termos econômicos, da qual a informação é admitida como um bem intangível, não-rival e não-excludente, dificultando a análise sobre o seu papel na dinâmica do mercado. Ademais, estas implicações carecem de muitas pesquisas empíricas, como, por exemplo, a relação direta entre níveis de investimento em novas tecnologias digitais e aumento da produtividade e do crescimento econômico, e a relação direta entre a incorporação das novas tecnologias e a disrupção, obsolescência de habilidades e qualificações, deslocamentos de pessoas e criação de riqueza. Há na literatura econômica também um debate sobre a possibilidade de se codificar o conhecimento usando tecnologias digitais avançadas e de como seriam seus efeitos para o processo de aprendizagem, dado que a informação não pode ser transformada em conhecimento sem passar por um processo de aprendizado.




    Nesse sentido, a discussão sobre o potencial da economia do conhecimento a partir das redes abertas e do compartilhamento de informações para facilitar novas oportunidades de aprendizado e acumulação de conhecimentos encontram grande ressalva juntos aos analistas, sobretudo pelo fato de propiciarem novas formas de desigualdade e divisão digital. Fica claro nestes estudos que não existem consequências inevitáveis associadas com a evolução das “sociedades da informação”, mas sim modelos dominantes e visões que exigem avaliação empírica. Por sua vez, as dinâmicas estruturais e as relações de poder nas sociedades variam de acordo com a capacidade e a forma das pessoas participarem em suas decisões. Esse é foco da autora quando analisa democracia, governança e regulação nas “sociedades da informação”.




    Segundo Mansell (2009), existe certo consenso sobre a disseminação de redes digitais propiciarem espaços de comunicação mais amplos, especialmente para os setores até então mais alijados da sociedade. Entretanto, muitas das evidências empíricas apresentam-se ambíguas: ainda que haja o reconhecimento da capacidade da Internet abrir novas oportunidades para o debate público mais plural, a exemplo do crescimento de comunidades online como o Facebook, MySpace e muitos outros, ela não se mostrou capaz de demostrar uma desestabilização em múltiplos aspectos da prática democrática, distanciando-se assim das buscas idealistas pela democracia participativa e deliberativa. Isto sugere na maioria dos estudos a recorrência da compreensão das novas formas de culturas cívicas online, sendo as “sociedades da informação” muito maleáveis à medida que suas características baseiam-se em escolhas humanas e, como resultado, a governança de suas redes (técnica e social) torna-se crucial para a sua forma futura. É o que acontece com a governança e os desafios regulatórios da Internet.




    Há uma preocupação enfocada em políticas promovidas pelos organismos internacionais a respeito da promoção da sustentabilidade da Internet, à sua segurança, ao seu desenvolvimento futuro e às propriedades e direitos associados à informação digital, sendo que todas estas questões afetam tanto os custos de acesso e o controle sobre a Internet em diferentes regiões, como ainda, a forma de legislação consagrada em leis e convenções internacionais. Para alguns analistas, a informação é vista como uma mercadoria em que, para garantir incentivos à expressão criativa, dever estar alinhada aos mecanismos de mercado. Para outros, tal expressão criativa só poderia realmente aflorar caso a informação pudesse ser compartilhada em ambientes abertos. O fato é que os desafios regulatórios estão enredando muitos países atualmente e o caminho mais comum está se dando no sentido da adoção de mecanismos de regulação estatais, especialmente pelo poder de monopólio das grandes corporações do setor de tecnologias de informação. Muitos destes mecanismos estão voltados para a proteção dos direitos humanos, a preservação ambiental e as questões éticas suscitadas pelo papel das novas tecnologias nas vidas das pessoas.




    Sobre essa influência das “sociedades da informação” nas vidas cotidianas, a autora proclama a evidência do surgimento de novas formas de experiência mediada com a interação através da mídia tradicional ou com novas mídias, incluindo a Internet, telefones celulares e aplicações de redes sociais online. Destaca que os trabalhos selecionados têm como foco a vida cotidiana influenciada pelas percepções de pertencimento, etnia, identidade e gênero, e por capacidades para obter alfabetização, manter a privacidade e gerenciar a vigilância em “sociedades da informação”. As principais temáticas indicadas na literatura ressaltam a construção de novas identidades, a ligação entre uso da Internet e taxas de suicídio e depressão, a compulsividade sexual online, as mudanças nas formas de intimidade, as novas subjetividades, os trabalhos colaborativos online, a alfabetização e a exposição das crianças à publicidade, associados a confiança no uso de plataformas digitais, a perda de referência entre o espaço público “legítimo” e “ilegítimo”, a predominância no ciberespaço de acadêmicos e agentes corporativos majoritariamente masculinos e anglo-americanos, a perda da privacidade em termos das informações e dados pessoais, dos comportamentos de compra dos consumidores com marketing direcionado, a vigilância e controle globais, dentre outros.




    Em suma, para Mansell torna-se evidente que a vida cotidiana está cada vez mais intensamente mediada nas “sociedades da informação” por diversas formas de manifestações complexas, envolvendo relações de poder que, pelo menos potencialmente, permitem novas oportunidades de aprendizagem e diversidade. No entanto, acredita que todas essas transformações passam ainda pelo crivo da avaliação da comunidade acadêmica, a partir de novas pesquisas empíricas.




    No período mais recente, outros temas ganharam notoriedade no debate público e acadêmico a respeito da potencialidade das novas tecnologias de maneira geral, não apenas as da tecnologia da informação e comunicação. Não se trata aqui de analisá-los com a devida profundidade – por razões de limitação do escopo de nossos propósitos -, mas caberia ao menos mencioná-los. O primeiro deles diz respeito à manutenção das fontes de recursos naturais para o fornecimento da energia. Embora não haja nenhuma evidência mais robusta acerca do fim ou restrição do uso do petróleo e seus derivados, muito se tem falado sobre a capacidade de energia limpa remodelar o mundo, principalmente a partir da energia solar, eólica, biocombustíveis, bioenergia e captura de carbono e energia proveniente da fusão e armazenamento de baterias, de plutônio e de estrôncio.




    Outro campo aberto está no avanço da nanotecnologia. Envolvendo um vasto campo interdisciplinar, a nanotecnologia abre espaço para o surgimento de novas formas de construção dos nanosistemas, seja em termos de top-down (de cima para baixo) – métodos de fabricação de ataques químicos, deposição, usinagem e etc. -, seja também em termos de bottom-up (de cima para baixo) – métodos de construção átomo por átomo ou molécula por molécula. Além disso, a biologia sintética desponta com a possibilidade de criação de dispositivos e sistemas biológicos inexistentes no mundo natural e de redesenho e reprodução de sistemas biológicos existentes e, ainda, da capacidade de criar e recriar sequências de DNA e genes. Poderá influenciar na forma de criação de energia, produção de alimentos, otimização de processos industriais e até mesmo na prevenção e cura de doenças.




    Mas, certamente, o mais destacado de todos refere-se à robótica e seus sistemas autônomos baseados em algoritmos e Inteligência Artificial (IA). A produção e o uso multidiverso dos robôs vêm ganhando cada vez mais notoriedade, apostando-se na realização dos mesmos de tarefas mais rapidamente e precisamente executadas em grande parte dos setores da economia e da sociedade, como também nas novas formas de relação entre os seres humanos e as máquinas inteligentes. Já é comum encontramos a substituição relativa das decisões humanas em detrimento das máquinas em alguns setores ocupacionais, em muitos dispositivos e demais mecanismos industriais, nas diversas especialidades profissionais e na mediação com as relações sociais pessoais.




    Dado a inteligência artificial estar enredada na construção de máquinas que respondem a estímulos consistentes com as respostas tradicionais dos seres humanos, segundo critérios de contemplação, julgamento e intenção, ela está sendo muito utilizada na exploração espacial, na fabricação avançada, nos meios de transporte, no desenvolvimento de energia e de cuidados de saúde. Este “brave new world” não estaria, por sua vez, isento de potenciais riscos globais - sem precedentes na história da humanidade -, através da possibilidade de criação de novas armas de destruição massiva incorporadas pelo automatismo das máquinas inteligentes, dispondo de muito mais dificuldades de controle por parte da sociedade80.




    Não obstante, a potencialidade das novas tecnologias a um futuro promissor para a humanidade, a despeito das extraordinárias transformações e riscos promovidos por e a partir delas, é a pedra angular do livro The Fourth Industrial Revolution, do engenheiro e economista alemão Klaus Schwab, publicado em 2016. Partindo do pressuposto de que a quarta revolução industrial81 se trata de uma transição rumo a novos sistemas que foram construídos sobre a infraestrutura da revolução digital, mas que se diferenciam do paradigma anterior em termos da velocidade, do alcance e dos impactos nos sistemas vindouros - e estão circunscritos pela fusão de tecnologias e suas interações entre os domínios físicos, digitais e biológicos -, esta nova revolução envolve as nanotecnologias, as neurotecnologias, os robôs, a inteligência artificial, a biotecnologia, os sistemas de armazenamento de energia, a computação quântica, os drones, a internet das coisas, os veículos autônomos e as impressoras 3D.




    Entretanto, apesar de crer na nova “era tecnológica”, como representante de um “novo renascimento cultural” para a construção de uma “verdadeira civilização global” que, seguramente, implicará em transformações na forma como vivemos, trabalhamos e nos relacionamos, esta “nova era” poderá contar com elevados riscos e consequências, a exemplo da perda/substituição de inúmeros postos de trabalho nos países mais industrializados e periféricos do mundo; da possibilidade de aumento da desigualdade e exclusão sociais e, ainda, das novas formas de guerra e armamentos militares.




    Sobre a temática do desenvolvimento tecnológico no âmbito de sua relação com as formas das guerras, o livro The Scientific Way of Warfare: Order and Chaos on the Battlefields of Modernity, publicado em 2009, pelo professor de Relações Internacionais da University of London, Antoine Bousquet, merece destaque. Nesta interessante obra, o autor procura compreender a modernidade como um período caracterizado pela penetração da racionalidade tecnocientífica à organização da sociedade ocidental. Para tanto, sugere uma periodização da história do ocidente baseada fundamentalmente nas evoluções da teoria e prática científicas e seus desenvolvimentos de tecnologias.




    Seu argumento repousa na ideia de que a ascendência da cosmovisão científica ocorrida nos séculos XVII e XVIII tendeu a se perpetuar até os dias de hoje através da simbiose entre a ciência e a guerra, por meio da crescente dependência do desenvolvimento e integração de ambos perante as inovações tecnológicas, especialmente no campo militar. Por essa razão, é possível qualificar a constituição e perpetuação de uma forma científica de guerra, com variados significados nas teorias e práticas de guerra, de acordo com a prevalência do ideário científico e aparatos tecnológicos vigentes em cada momento específico da era moderna e com isso analisar as inovações tecnológicas específicas no processo de mudança militar em cada um destes momentos82.




    Cada modo de guerra expressa um “conjunto de racionalidades, técnicas, estruturas de interpretação e disposições intelectuais” consoantes à abordagem quanto ao uso e a aplicação da “violência socialmente organizada”. Em resumo,




    the thesis of a “scientific way of warfare” as presented here rests on a broad social and cultural understanding of the role of science and technology in distributing and organising bodies, both human and artificial, on the battlefield as well as orienting thought on the practice of warfare. It is thus necessary to study in conjunction the constitution and dissemination of scientific ‘truth’ with the forms of social life which accompany it. Conversely, it is also vital to uncover the manner in which social and cultural context, and particularly but not exclusively the militarization of society, conditions scientific and technological development83.




    O advento da modernidade, portanto, estabeleceu e consolidou um modo científico de guerra e desde então, pontua o autor, se verificou quatro regimes de guerra definidos pelas ideias e práticas desenvolvidas pela ciência e pela guerra historicamente constituídas: (i) guerra mecânica; (ii) guerra termodinâmica; (iii) guerra cibernética e (iv) guerra “caopléxica”, onde cada uma delas está referendada por uma forma de abordagem específica em relação à questão central da ordem e do caos na guerra, como também por aspectos relacionados à centralização e descentralização, previsibilidade e controle.




    Além disso, cada regime guarda uma metáfora, uma espécie de simbologia figurada na tecnologia central e sua respectiva ciência ao qual se apoia. No caso da guerra mecânica, o relógio se torna o elemento principal e a mecânica sua forma científica de análise84; no caso da guerra termodinâmica, figura o motor à combustão e a ciência da energia85; no caso da guerra cibernética, o computador é o elemento chave e a cibernética sua força científica primordial e, finalmente, na guerra “caopléxica”, a rede ganha destaque apoiada no desenvolvimento científico das teorias do caos e da complexidade. Vejamos melhor então as duas últimas formas de guerra segundo a concepção do autor.




    Bousquet (2009) localiza a cibernética, em seu plano inicial bastante atrativo do ponto de vista do financiamento de pesquisas, como sendo um novo marco no desenvolvimento tecnocientífico a partir do conceito da informação. Dado o seu potencial para gerenciar a incerteza - característica da era anterior termodinâmica – a cibernética contou com o apoio das tecnologias eletromagnéticas e do computador aliados à busca por maior comunicação e controle das informações. Sua ambição residia, ademais, numa tentativa de estabelecer uma nova linguagem comum a todas as áreas das ciências, inclusive das ciências sociais, através da construção de um sistema de codificação, controle e comunicação ou, em seu próprio termo, uma ciência de sistemas que, apesar de franca notoriedade, acabou se dispersando em todos os campos e em muitos conceitos – sendo os centrais a informação, a circularidade e o feedback – não almejando assim a unidade de um novo sistema, mas, de qualquer forma, conseguindo gerar influências penetrantes em quase todas as áreas científicas, em função da tecnologia presente no servomecanismo e, principalmente, propiciar as condições para uma nova forma de guerra: guerra cibernética.




    Sobre essa relação entre os efeitos profundos da cibernética e do computador na nova forma de guerra, assim se pronuncia o autor:




    As the intensity and breadth of the battlefield grew along with its logistical requirements, communication technologies became necessary to achieve the required coordination of increasingly large and intricate military systems. The harnessing of electromagnetic forces for telecommunication purposes proceeded with telegraphy and telephony and stimulated growing scientific interest in the concept of information. Cybernetics emerged from the Second World War, offering a new science of communications and control and promising to control chaos through self-regulating mechanisms of negative information feedback. Through being defined as negative entropy (negentropy), information became conceptualised as the source of all order. The computer, also a product of the war effort, became the new dominant machine metaphor through which the world could be understood in terms of information processing. The dream of complete predictability and centralised control of mechanistic warfare was reborn with cybernetic warfare through computing and servomechanistic technologies and the analytical tools of operations research and systems analysis. The Cold War and the permanent threat of nuclear annihilation required ever greater levels of automation and centralisation of the war machine and cybernetic technology’s promise of stability in the face of perturbation appeared best suited to the containment and management of a conflict of potentially apocalyptic proportions. Cybernetic warfare thus viewed military organisation purely as a top-down process, a vast techno-social machine to be integrated and directed through a strict hierarchy on the basis of the calculations of operations researchers and system analysts86.




    Sem embargo, do ponto de vista da teoria militar estadunidense esta nova tecnologia esteve associada ao potencial de redução drástica da incerteza, inerente até então à guerra e, ao mesmo tempo, à capacidade de conduzir os conflitos gerando um número muito menor de baixas. A incerteza e a imprevisibilidade passaram a refletir a falta de informação, a qual poderia muito bem ser superada pela implantação de tecnologias adequadas de informação e comunicação e pela elaboração de modelos apropriados de conflito. Os mecanismos do sistema central de comando se alicerçavam em torno da coleta, processamento e reorganização das informações surtidas nos campos de batalhas, em uma lógica pautada pelo esquema: informação-processamento-controle-comando. Mesmo que na prática militar - com a derrota no Vietnã por parte dos Estados Unidos – a guerra cibernética denunciasse as suas limitações concretas presentes nesta nova forma de guerra, a premissa quanto ao total controle e previsibilidade na guerra não fora totalmente abandonada.




    Na verdade, conforme pontua o autor, durante toda a Guerra Fria a tecnologia da informação continuou a se pautar como elemento chave diante do caos e da indeterminação, como demostra, por exemplo, o desenvolvimento militar norte-americano, neste período, em termos da combinação de computadores e armas espaciais. Entretanto, no plano teórico, a miniaturização e difusão de computadores e dispositivos de telecomunicações, levadas a cabo pelas novas teorias científicas do caos e da complexidade, implicaram em um processo ainda em constituição rumo a uma nova concepção de guerra – “caopléxica” - que passa a ser pensada em função da noção de rede e poderá romper decisivamente com o regime anterior sustentado pela guerra cibernética. Sobre essa mudança, Bousquet (2009) diz:




    From the late 1960s and early 1970s onwards, this cybernetic discourse became increasingly challenged through scientific developments which grew out of the original corpus of cybernetics, military reversal in Vietnam, and geopolitical transformation. The increasing application of computers to the study of scientific problems, the rediscovery of non-linear mathematics, and an extension of the cybernetic analysis of systems to questions of self-production and self-organisation constituted novel scientific approaches which crystallised in the theories of chaos and complexity (referred to together as chaoplexity) in the 1980s. Information remains the central concept, and in this sense chaoplexity is an outgrowth of cybernetics and information theory, but the focus on change, evolution, and positive feedback breaks with the concern for stability of the cybernetic pioneers. While some of the certainties and predictability of the existing scientific theories and methodology are terminally undermined, a hidden order is discovered behind chaos which itself becomes no longer an evil to avert but the very condition of possibility of order. The key notions here are those of non-linearity, self- organisation, and emergence, and the central metaphor is that of the network, the distributed model of information exchange perhaps best embodied by the Internet. As the Cold War has receded, a monolithic threat viewed through the lens of bipolarity has given way to a globalised world in which risks are diffuse and amorphous, requiring new approaches to security. Cybernetic warfare had failed spectacularly in Vietnam when faced with a diffuse and decentralised enemy, triggering a long debate on the need for reconceptualisation of military organisation. If the first incarnations of the RMA only seemed to offer further extensions of the original cybernetic paradigm, a growing influence of the ideas of chaos, complexity, and the role of networks can also be observed, leading to the adoption of the doctrine of network-centric warfare by the Pentagon in the late 1990s. Much of this doctrine draws explicitly or implicitly from the discourse and theories of complexity and self-organisation with its use of the notions of self-synchronicity and swarming87.




    Percebe-se que a cibernética até então estava concentrada na construção de sistemas estáveis, manifestados e convergidos para um objetivo determinado (homeostase), cujos princípios básicos se pautavam na capacidade de autorregulação e estabilização. Com o desenvolvimento da teoria do caos e da complexidade, essa forma concebida pela cibernética – a ideia da auto-organização – passa a ser vista apenas como casos especiais dentro de um estudo mais amplo dos sistemas. As ciências da complexidade e do caos estudaram sistemas de auto-organização constituídos por mecanismos de feedback positivo, que se apresentam de formas descentralizadas em sistemas complexos adaptativos com capacidade para desenvolver propriedades emergentes, se modificar e se reproduzir (autopoiese).




    Há, portanto, uma continuidade do ponto de vista de se manter a informação como elemento central, a diferença, porém, repousa em relação à circularidade: enquanto na cibernética o feedback positivo aparecia como algo indesejável, tirando o sistema do equilíbrio e ameaçando sua dissolução, os teóricos da complexidade e do caos concebem o feedback positivo como fator explicativo para a mudança sistêmica e formas aparentemente imprevisíveis, porém deterministas de comportamento. Em outras palavras, no primeiro caso a ordem cede lugar à desordem (entropia), no segundo caso, a desordem aparente encontra sua própria ordem88.




    Nesse sentido, a emergência da “network-centric warfare” (NCW) projeta uma força militar baseada em volumes e fusões de informação ainda centralizadas e em busca por superar a incerteza e colocar ordem ao caos, adotando ao mesmo tempo a concepção da descentralização89 e da distribuição da incerteza como parte constitutiva presente em todo o sistema, isto é, o sistema passa a estar mais sensível às condições iniciais em seu funcionamento e, assim, opera com a disponibilidade de lidar com informações limitadas e incertas, o que não impossibilita teoricamente a capacidade de se prever seu comportamento, implicando, ademais, apenas na imposição de maiores limites em suas tentativas de previsão. Em suma, a teoria do caos e da complexidade não rompe definitivamente com a cibernética, simplesmente altera a forma de se analisar a incerteza, de se formular as previsões e a forma de procedência do controle sobre os sistemas. Esta tem sido, preliminarmente, a nova forma de guerra elucidada pelo autor, a exemplo da atuação militar norte-americana, nos últimos vinte anos, em suas batalhas por “mudanças de regimes” e combate ao terrorismo.




    Em 2018, Bousquet publica The Eye of War: Military Perception from the Telescope to the Drone, obra em que procura desvendar os mecanismos e racionalidades que, ao longo da era moderna, transformaram a perceptibilidade em sinônimo de uma vulnerabilidade fatal. A construção deste “olhar marcial”, inscrito nas montagens militares da percepção, deriva de três funções constitutivas historicamente, a saber: o sensoriamento, a geração de imagens e o mapeamento. No sensoriamento é examinada a extensão da percepção humana percebida desde a invenção do telescópio até o advento do armamento a laser e dos drones, portanto, um processo em que as capacidades perceptivas e sensoriais do organismo humano são transformadas e mobilizadas para servir ao conjunto sociotécnicos de focalização mais sofisticados. Na geração de imagens, os inventos da câmera fotográfica, dos satélites e da computação digital também se disseminam dentro da máquina de guerra, surgindo assim novas máquinas de visão cada vez mais capazes de identificar autonomamente o conteúdo das imagens e agir prontamente sobre essas discriminações. Na atividade de mapeamento, as representações cartográficas e pesquisas geodésicas orquestradas em redes tornaram-se componentes essenciais das operações militares. Os sistemas de satélite-localização, formatados em representações digitais dinâmicas, permitem que qualquer posição do globo seja alocada/acionada em um único conjunto de coordenadas que são utilizadas para orientar as tropas no campo ou direcionar as munições guiadas para locais espaciais precisos.




    No entanto, à medida que o “olhar marcial” avança e impõe uma nova vulnerabilidade, por outro lado, se verifica também uma série de contra-condutas sofisticadas, desenvolvidas a partir das técnicas e formas de camuflagem e ocultação, enquanto meios de exploração sistemático das lacunas e pontos cegos inerentes aos aparatos perceptivos técnicos. Esses expedientes resilientes e defensivos, por sua vez, geram um processo de retroalimentação no sentido de envolver a necessidade sempre premente de desenvolvimento de novos sensores militares em uma corrida armamentista perceptual.Desta forma, é possível identificar os princípios operativos específicos que interligam a sociedade e a técnica às engrenagens maquínicas.




    O ponto de partida tem a ver com o desenvolvimento da perspectiva, localizado na Renascença Italiana. Esta propriedade foi capaz de articular os campos da ciência óptica, representação pictórica e agrimensura em um único método geométrico, possibilitando, na opinião do autor, o surgimento de racionalização correlacionada da visão e da matematização do espaço. Ao passo em que capacita o sujeito atribuindo-lhe sua subjetividade a uma realidade espacial objetiva – prometendo inclusive um novo domínio sobre o mundo – ao mesmo tempo ela opera no sentido de objetivar o próprio ato da percepção através de procedimentos racionais capazes de se automatizarem. A preocupação quanto ao papel da autonomia humana na guerra é reacendida, mas agora situada em um novo patamar, caracterizado pela maior instabilidade e indeterminação, a exemplo da linha cada vez mais tênue envolvendo a fronteira entre as esferas civis e militares, as erupções irregulares e inesperadas da violência em qualquer parte do mundo, especialmente dentro das próprias sociedades, e o “desaparecimento” do campo de batalha, aliado ao processo de securitização social (isto é, sociedades de risco permanente).




    Em síntese, da cibernética à complexidade, a teoria da “sociedade da informação” veio evoluindo, assumindo certo protagonismo nas interpretações sobre as mudanças suscitadas a partir dos anos 1970. Para a maioria de seus autores, fica explicitamente sugerido a conformação de um processo de ruptura com a até então sociedade industrial. Entretanto, analisar o significado e o impacto destas formulações exige conhecer as demais correntes interpretativas, principalmente as teorias do pós-fordismo e da pós-modernidade, como veremos a seguir.




    




    

      

        21 Do original Soziale Klassen und Klassen-Konflikt in der Industriellen Gesellschaft, publicado em 1957.


      




      

        22 É importante registrar que a nomenclatura “pós-capitalista” é adotada pelo autor para denominar as sociedades industrializadas ocidentais onde o conflito não passou mais a se restringir no âmbito das fábricas e entre as classes antagônicas, como desenvolvidas por Marx. O termo, por sua vez, chega a ser revisitado por Dahrendorf em suas obras seguintes, a ponto do próprio autor sugerir que o mesmo deveria ser evitado, para não cair na miríade das terminologias “pós” tudo, como por exemplo, pós-modernismo, pós-industrialismo, etc.


      




      

        23 Em suas palavras: “Existe uma imensa variedade de modos empíricos de regulação de conflito; mas acredito que [...] conciliação, mediação e arbitragem, e seus pré-requisitos normativos e estruturais, são os mecanismos evidentes para reduzir a violência dos conflitos de classe. Onde as rotinas de relacionamento são estabelecidas, o conflito de grupos perde sua pungência e se torna um padrão institucionalizado da vida social” (DAHRENDORF, 1982, p. 205). Essa compreensão está evidenciada também em sua obra “Gesellschaft und Freiheit: Zur sociologischen Analyse der Gegenwart” (1961), traduzida em português como Sociedade e Liberdade (1981): “Os conflitos sociais, isto é, os antagonismos que sistematicamente vão surgindo nas estruturas sociais, não se deixam ‘resolver’ teoricamente no sentido de uma supressão definitiva [...]. Designarei como regulamentação de conflitos a postura diante dos mesmos que, diferentemente da supressão ou ‘solução’, promete ter êxito, porque se acopla às realidades sociais. Esta regulamentação dos conflitos constitui um meio decisivo para diminuir a violência de quase todas as espécies de conflito. Estes não desaparecem por sua regulamentação; nem sequer são logo, necessariamente, menos intensos; mas, na medida em que se procura canalizá-los, tornar-se-ão mais controláveis e se porá sua energia criadora a serviço de um desenvolvimento progressivo das estruturas sociais” (DAHRENDORF, 1981, p. 150).


      




      

        24 Aqui estão evidentes a referência de Dahrendorf em relação à obra Cidadania, classe social e status, de Theodor Marshall e sua teoria das etapas dos direitos (MARSHALL, 1967).


      




      

        25 De acordo com o autor, a tecnoestrutura corresponde ao grupo de especialistas (engenheiros, matemáticos, estatísticos, contabilistas, administradores, dentre outros) que efetivamente tomam as decisões mais importantes dentro das grandes empresas e gerenciam as suas principais funções (planejamento de produção, pesquisa e desenvolvimento, marketing, vendas, investimentos, setor jurídico, etc.). Com o surgimento das grandes empresas, em sua maioria de capital aberto, os verdadeiros controladores são formados pelo grupo de acionistas majoritários ou que detêm maior percentual das ações. Estes, por sua vez, não são efetivamente os que exercem o poder decisório administrativo, cabendo aos integrantes da tecnoestrutura a tarefa de tomada das decisões.


      




      

        26 Em suas próprias palavras conclusivas: “Sendo assim, podemos, com o tempo, chegar a ver o sistema de planejamento em luz apropriada, como um arranjo essencialmente técnico para fornecer bens e serviços convenientes em volume adequado. Aqueles que se elevarem através da burocracia assim verão a si mesmos. E as consequências públicas estarão em harmonia, pois se os objetivos econômicos são as únicas metas da sociedade, é natural que o sistema de planejamento domine o Estado e este sirva a seus fins. Se outros objetivos forem fortemente impostos, o sistema de planejamento cairá, assim se espera, para o seu lugar como uma ramificação desligada e autônoma do Estado, mas responsiva às finalidades maiores da sociedade. Vimos onde se encontra a possibilidade de salvação. O sistema de planejamento, em contraste com seus antecedentes econômicos, é intelectualmente exigente. Faz surgir, para servir suas necessidades intelectuais e científicas, a comunidade que, espera-se, rejeitará seu monopólio de propósitos sociais” (GALBRAITH, 1982, p. 288).


      




      

        27 Acreditamos que a noção de identidade como mediadora das ações coletivas perpassa o conjunto da obra de Touraine. Em La Societé Post-Industrielle (1969), ela aparece relacionada imediatamente com as rebeliões operárias e estudantis de Maio de 1968. No entanto, nos anos 1970, ela avança em termos do deslocamento das ações classistas para as ações coletivas relativamente ancoradas nas demandas imateriais. Nos anos 1980, por sua vez, o autor desenvolve com maior envergadura o papel das identidades como central para a configuração da separação entre a consciência operária e a consciência das ações dos movimentos sociais. Nos anos 1990 e 2000, há um alargamento nas reflexões do autor emergido nas discussões críticas sobre a modernidade.


      




      

        28 “[…] economic decisions and struggles no longer possess either the autonomy or the central importance they had in an earlier society which was defined by the effort to accumulate and anticipate profits from directly productive work. […] Growth results from a whole complex of social factors, not just from the accumulation of capital. Nowadays, it depends much more directly than ever before on knowledge, and hence on capacity of society to call forth creativity. All the domains of social life – education, consumption, information, etc. – are being more and more integrated into what used to be called production factors” (TOURAINE, 1974, pps. 4-5).


      




      

        29 “The principal opposition between these two great classes or group of classes does not result that one possesses wealth or property and the other does not. It comes about because the dominant classes dispose of knowledge and control information. Work comes to be less and less defined as a personal contribution and more as a role within a system of communication and social relations” (Id, Ibid, p. 61).


      




      

        30 “The starting point for me was a theme implicit in my book The End of Ideology - the role of technical decision-making in society. Technical decision-making, in fact, can be viewed as the diametric opposite of ideology: the one calculating and instrumental, the other emotional and expressive. The theme of The End of Ideology was the exhaustion of old political passions; the theories that developed into “The Post-Industrial Society” sought to explore technocratic thought in its relation to politics.” (BELL, 1973, p. 27).


      




      

        31 Cf. The Year 2000 (1967).


      




      

        32 Cf. Between Two Ages: America’s Role in the Technetronic Era (1971). Nesta obra, Brzezinski é um dos primeiros a designar a nova reconfiguração “globalizada”, operada pelas redes tecnotrônicas (junção do computador, da televisão e das telecomunicações).


      




      

        33 Cf. Youth and Dissent (1971).


      




      

        34 Cf. NEARING, H. & NEARING, S. Living the Good Life (1971) e INGLEHART, R, “The Silent Revolution in Europe: Intergenerational Change in Post-Industrial Societies,”, American Political Science Review, December 1971, pp. 991-1017.


      




      

        35 Cf. Civilization at the Crossroads (1968).


      




      

        36 Cf. La Nouvelle Classe Ouvrière (1963).


      




      

        37 Cf. Strategy for Labor (1968), sendo o original Strategic Ouvrière et Néocapitalisme (1964).


      




      

        38 O cientista político e estadista norte-americano de origem polonesa formula na obra citada o conceito de “revolução tecnotrônica”, remetendo ao surgimento do computador como principal propulsor da mudança social rumo a “sociedade tecnotrônica”. Como diz Kumar (2006), para Brzezinski “(...) a nova tecnologia das comunicações eletrônicas é que estava inaugurando a nova era” (BRZEZINSKI, 1971: 11 apud KUMAR, 2006, p. 48). No entanto, prossegue Kumar, “a expressão “sociedade tecnotrônica” não pegou (era, talvez, empolada demais), embora a ideia que lhe dava fundamento efetivamente conseguisse isso” (KUMAR, 2006, p. 48).


      




      

        39 Admite que o conceito de “sociedade pós-industrial” trata-se de uma abstração com o intuito de buscar um “new kind of conceptual analysis, that of axial principles and axial structures, as a way of “ordering” the bewildering number of possible perspectives about macro-historical change. It is an effort, empirically, to identify the substantive character of structural changes in the society as these derive from the changing nature of the economy, and the new and decisive role of theoretical knowledge in determining social innovation and the direction of change” (BELL, 1973, p. 4).


      




      

        40 As mudanças na estrutura social não determinam, portanto, mudanças similares na política e na cultura, muito embora coloquem questões para o resto da sociedade, tais como: a burocratização da ciência e a ampla segmentação e especialização do trabalho intelectual; o poder sobre o “gerenciamento” do sistema político devido à ascensão política de setores ligados ao componente técnico do conhecimento e o caráter antinômico e anti-institucional gerado pela criação de novos modos de vida ligados à primazia do conhecimento cognitivo e teórico que desafiam as tendências da cultura.


      




      

        41 Bell (1973) irá sustentar a ideia de que se podem dividir, em fins analíticos, as sociedades ocidentais em três formas: sociedades pré-industriais, ou agrárias; sociedades industriais e sociedades pós-industriais. Ainda que se trate de uma construção do tipo ideal, é possível vê-las em contraste e atribui-las muitas dimensões diferentes. Quando se compara os atributos da sociedade pós-industrial aos das demais fica mais explícito suas diferenças. A sociedade pré-industrial ou agrária está estruturada de tal forma que o poder associa-se à propriedade da terra de acordo com modelos “tradicionais”. A sociedade industrial, por sua vez, tem como base a produção de bens industriais e o poder emana dos capitalistas em conflito com a classe dos trabalhadores operários. Já a sociedade pós-industrial enfatiza a centralidade do conhecimento teórico como o eixo em torno do qual a sociedade será organizada. O surgimento de novas tecnologias, o crescimento econômico e a decorrente estratificação social pautada na ascensão dos serviços, em detrimento das atividades industriais, reivindicam como principal problema a organização da ciência e da instituição primária, a universidade ou o instituto de pesquisa, onde esse trabalho será realizado, e a fonte do poder emana da informação.


      




      

        42 Bell (1973) assevera que até o ano de 1947 os empregos apresentavam uma distribuição mais equilibrada e que, a partir desta data, isso começou a mudar. Entre 1947 e 1968, por exemplo, ocorreu um aumento de cerca de 60% nos empregos em serviços, e nas indústrias chegou-se a um aumento inferior a 10%. Em sua previsão, a indústria, que empregava vinte e sete milhões de operários, em 1968, chegaria, em 1980, a cerca de trinta e um milhões, sendo que em relação ao emprego total haveria um decréscimo: de 36% em 1968 para menos de 32% em 1980. Por outro lado, os empregados em escritórios, na faixa de trinta e cinco milhões e seiscentos mil em 1968 (46,7%), subiriam para quarenta e oito milhões e trezentos mil (50,8%) em 1980. Já os prestadores de serviços passariam de nove milhões e quatrocentos mil (12%), em 1968, para treze milhões e cem mil (13,1%), em 1980. Desta forma, os dois juntos aumentariam de quarenta e cinco milhões (59,1%), em 1968, para sessenta e um milhões e quatrocentos mil (64,6%), em 1980, acompanhado pela diminuição dos trabalhadores rurais, de três milhões e quinhentos mil (4,6%) para dois milhões e seiscentos mil (2,7%).


      




      

        43 “In the post-industrial society, what is crucial is not just a shift from property or political criteria to knowledge as the base of new power, but a change in the character of knowledge itself. What has now become decisive for society is the new centrality of theoretical knowledge, the primacy of theory over empiricism, and the codification of knowledge into abstract systems of symbols that can be translated into many different and varied circumstances. Every society now lives by innovation and growth, and it is theoretical knowledge that has become the matrix of innovation. With the growing sophistication of simulation procedures through the use of computers—simulations of economic systems, of social behavior, of decision problems—we have the possibility, for the first time, of large-scale “controlled experiments” in the social sciences. These, in turn, will allow us to plot alternative futures in different courses, thus greatly increasing the extent to which we can choose and control matters that affect our lives. And, just as the business firm was the key institution of the past hundred years because of its role in organizing production for the mass creation of products, the university - or some other form of a knowledge institute—will become the central institution of the next hundred years because of its role as the new source of innovation and knowledge” (BELL, 1973, pps. 236-237, grifos do autor).


      




      

        44 “Perhaps the most important social change of our time is a process of direct and deliberate contrivance. Men now seek to anticipate change, measure the course of its direction and its impact, control it, and even shape it for predetermined ends. “The transformation of society” is no longer an abstract phrase but a process in which governments are actively engaged on a highly conscious basis” (Id, Ibid, p. 238).


      




      

        45 “[...] production and business decisions will be subordinated to, or will derive from, other forces in society; the crucial decisions regarding the growth of the economy and its balance will come from government, but they will be based on the government’s sponsorship of research and development, of cost-effectiveness and cost-benefit analysis; the making of decisions, because of the intricately linked nature of their consequences, will have an increasingly technical character. The husbanding of talent and the spread of educational and intellectual institutions will become a prime concern of the society; not only the best talents but eventually the entire complex of prestige and status will be rooted in the intellectual and scientific communities ” (Id, Ibid, p. 238).


      




      

        46 “[...] technical skill becomes the base of and education the mode of access to power; those (or the elite of the group) who come to the fore in this fashion are the scientists. But this does not mean that the scientists are monolithic and act as a corporate group. [...] In the change of the system in the post-industrial society, two propositions become evident: 1. As a stratum, scientists, or more widely the technical intelligentsia, now have to be taken into account in the political process, though they may not have been before. 2. Science itself is ruled by an ethos which is different from the ethos of other major social groups (e.g. business, the military), and this ethos will predispose scientists to act in a different fashion, politically, from other groups” (Id, Ibid, pps. 245-246).


      




      

        47 Cf. Id, Ibid, p. 325, grifos do autor.


      




      

        48 Cf. BELL, D. “The Social Framework of the Information Society”. In: Forester, 1980, pps: 500-549 e BELL, D. “Teletext and Technology”. In: Sociological Journeys: Essays 1960-1980. Londres: Heinemann, 1980, pps. 34-65.


      




      

        49 “The post-industrial society is an information society, as industrial society is a goods-producing society. But the centrality of information creates some new, and different, problems for the society to manage” (BELL, 1973, p. 311). “[...] one can step back and say more generally that the post-industrial society means the rise of new axial structures and axial principles: a changeover from a goods-producing society to an information or knowledge society;” (Id, Ibid, p. 324).


      




      

        50 “Minha premissa básica é que conhecimento e informação estão se tomando os recursos estratégicos e os agentes transformadores da sociedade pós-industrial [...] da mesma maneira que a combinação de energias, recursos e tecnologia mecânica foram os instrumentos transformadores da sociedade industrial” (BELL, 1980a, p. 531e 545; ver também BELL 1980b apud KUMAR, 2006, p. 48).


      




      

        51 Cf. KUMAR, 2006, p. 15.


      




      

        52 Ex-diretor da Divisão de Ciências Naturais da Fundação Rockefeller (1932-1955) que trabalhou no comando do Painel de Matemática Aplicada no Escritório de Pesquisa e Desenvolvimento Científico dos EUA.


      




      

        53 A Sociedade em Rede aparece como 1º volume da trilogia A Era da Informação: economia, sociedade e cultura (1996-2000). O Poder de Identidade, 2° volume, procura analisar a formação do ser em sua interação com a rede, reconhecendo a crise da família patriarcal e do Estado nacional. Fim de Milênio, 3º volume, destaca as mudanças históricas decorrentes dos processos elencados nos dois primeiros volumes.


      




      

        54 “We have entered a new technological paradigm, centred around microelectronics-based, information/communication technologies, and genetic engineering. In this sense what is characteristic of the network society is not the critical role of knowledge and information, because knowledge and information were central in all societies. Thus, we should abandon the notion of ‘Information Society’, which I have myself used some times, as unspecific and misleading. What is new in our age is a new set of information technologies. I contend they represent a greater change in the history of technology than the technologies associated with the Industrial Revolution, or with the previous Information Revolution (printing). Furthermore, we are only at the beginning of this technological revolution, as the Internet becomes a universal tool of interactive communication, as we shift from computer-centred technologies to network-diffused technologies, as we make progress in nanotechnology (and thus in the diffusion capacity of information devices), and, even more importantly, as we unleash the biology revolution, making possible for the first time, the design and manipulation of living organisms, including human parts. What is also characteristic of this technological paradigm is the use of knowledgebased, information technologies to enhance and accelerate the production of knowledge and information, in a self-expanding, virtuous circle. Because information processing is at the source of life, and of social action, every domain of our eco-social system is thereby transformed” (CASTELLS, 2000, pps. 9-10, grifos nossos).


      




      

        55 “The speed and shape of structural transformations in our society, ushering in a new form of social organization, come from the widespread introduction of information networks as the predominant organizational form. Why now? The answer lies in the simultaneous availability of new, exible information technologies and a set of historical events, which came together by accident, around the late 1960s, and 1970s. These events include the restructuring of capitalism with its emphasis on deregulation and liberalization; the failed restructuring of statism unable to adapt itself to informationalism; the influence of libertarian ideology arising from the countercultural social movements of the 1960s; and the development of a new media system, enclosing cultural expressions in a global/local, interactive hypertext. All processes, interacting with each other, favoured the adoption of information networks as a most eficient form of organization. Once introduced, and powered by information technology, information networks, through competition, gradually eliminate other organizational forms, rooted in a different social logic. In this sense, they tend to assert the predominance of social morphology over social action” (Id, Ibid, p. 16).


      




      

        56 “There is simultaneous integration of production and specification of labour’s contribution to the production process. Value in the production process depends essentially on the position occupied by each specific labour or each specific firm in the value chain. The rule is individualization of the relationship between capital and labour. In a growing number of cases, self-employment, or payment in stocks, leads to workers becoming holders of their own capital – however, any individual capital is submitted to the movements of the global automaton. As labour comes to be defined by a network of production and individualized in its relationship to capital, the critical cleavage within labour becomes that between networked labour and switched-off labour which ultimately becomes non-labour. Within networked labour, it is the capacity to contribute to the value-producing chain that determines the individual bargaining position. Thus labour’s informational capacity, by ensuring the possibility of strategic positioning in the network, leads to a second, fundamental cleavage, between self-programmable labour and generic labour. For self-programmable labour, its individual interest is better served by enhancing its role in performing the goals of the network, thus establishing competition between labour and co-operation between capital (the network enterprize) as the structural rule of the game. Indeed game theory and rational choice theory seem to be adequate intellectual tools to understand socio-economic behaviour in the networked economy. While for generic labour, its strategy is survival: the key issue becomes not be degraded to the realm of discarded or devalued labour, either by automation or globalization, or both. In the last analysis, the networking of relationships of production leads to the blurring of class relationships. This does not preclude exploitation, social differentiation and social resistance. But production-based, social classes, as constituted, and enacted in the Industrial Age, cease to exist in the network society” (Id, Ibid, p. 18).


      




      

        57 “In a world of networks, self-programmable individuals constantly redefine their life styles and thus their consumption patterns; while generic labour just strives for survival. As culture is similarly fragmented and constantly recombined in the networks of a kaleidoscopic hypertext, consumption patterns follow the variable geometry of symbolic appropriation. Thus, in the interplay between relationships of production and cultural framing, relationships of production define levels of consumption, and culture induces consumption patterns and life styles” (Id, Ibid, p. 19).


      




      

        58 “Networks dissolve centres, they disorganize hierarchy, and make materially impossible the exercise of hierarchical power without processing instructions in the network, according to the network’s morphological rules. Thus, contemporary information networks of capital, production, trade, science, communication, human rights, and crime, bypass the nation-state, which, by and large, has stopped being a sovereign entity, as I argued above. A similar process, in different ways, takes place in other hierarchical organizations that used to embody power (‘power apparatuses’ in the old Marxist terminology), such as churches, schools, hospitals, bureaucracies of all kinds. [...] The state reacts to its bypassing by information networks, by transforming itself into a network state. So doing, its former centres fade away as centres becoming nodes of power-sharing and forming institutional networks. [...] Thus, while there are still power relationships in society, the bypassing of centres by flows of information circulating in networks creates a new, fundamental hierarchy: the power of flows takes precedence over the flows of power” (Id, Ibid, pps. 19-20).


      




      

        59 “If power relationships are the ones most directly affected by the prevailing networking logic, the role of networks in the transformation of relationships of experience is more subtle. [...] Two conflicting modes of interpersonal interaction emerge: on the one hand, self-reliant communes, anchored in their non-negotiable sets of beliefs; and on the other hand, networks of ever shifting individuals. These are social networks, not information networks. So, in a way, they are a fundamental part of our societies, but not necessarily a feature of the network society – unless we extend the meaning of the concept beyond what I propose: information networks-based social structure. However, as communication technology, biological technology, transgender networking, and networks of individuals, develop in parallel, as key elements of social practice, they are interacting, and influencing each other. Thus, the Internet is becoming a very instrumental tool of management of new forms of life, including the building of on-line communities of support and collective learning. I see, however, a much stronger connection between networks and relationships of experience through the cultural transformations induced by communication networks, as experience becomes practice by its rooting in cultural codes” (Id, Ibid, pps. 20-21).


      




      

        60 “The networking of production, the differentiation of consumption, the decentring of power, and the individualization of experience, are reflected, amplified, and codified by the fragmentation of meaning in the broken mirror of the electronic hypertext – where the only shared meaning is the meaning of sharing the network” (Id, Ibid, p. 22).


      




      

        61 “Because of the capacity of the network to find new avenues of performance by switching off any non-compatible node, I think social change, under these circumstances, happens primarily through two mechanisms, both external to dominant networks. The first is the denial of the networking logic through the afirmation of values that cannot be processed in any network, only obeyed and followed. This is what I call cultural communes, that are not necessarily linked to fundamentalism, but which are always centred around their self-contained meaning. The second is alternative networks, that is networks built around alternative projects, which compete, from network to network, to build bridges of communication to other networks in society, in opposition to the codes of the currently dominant networks. Religious, national, territorial, and ethnic communes are examples of the first type of challenge. Ecologism, feminism, human rights movements are examples of alternative networks. All use the Internet and electronic media hypertext, as dominant networks do. This is not what makes them networks or communes. The critical divide lies in the communicability or non-communicability of their codes beyond their specific self-definition. The fundamental dilemma in the network society is that political institutions are not the site of power any longer. The real power is the power of instrumental flows, and cultural codes, embedded in networks. Therefore, the assault to these immaterial power sites, from outside their logic, requires either the anchoring in eternal values, or the projection of alternative, communicative codes that expand through networking of alternative networks. That social change proceeds through one way or another will make the difference between fragmented communalism and new history making” (Id, Ibid, pps. 22-23).


      




      

        62 “En el último cuarto del siglo xx coincidieron tres procesos independientes, que han derivado en una nueva estructura social basada predominantemente en las redes. Las necesidades de la economía de flexibilidad en la gestión y de globalización del capital, la producción y el comercio. Las demandas de una sociedad en la que los valores de la libertad individual y la comunicación abierta se convirtieron en fundamentales. Y, en fin, los extraordinarios avances que experimentaron la informática y las telecomunicaciones, y que han sido posibles gracias a la revolución de la microelectrónica. En estas condiciones, Internet, una oscura tecnologia que tenía poca aplicación más allá de los mundos aislados de los científicos informáticos, los hackers y las comunidades contraculturales, se convirtió en la palanca de la transición hacia una nueva forma de sociedad: la sociedad red - y con ella, hacia una nueva economia” (CASTELLS, 2001, p. 16).


      




      

        63 “[...] os modos de desenvolvimento são os procedimentos mediante os quais os trabalhadores atuam sobre a matéria para gerar o produto, em última análise, determinando o nível e a qualidade do excedente. Cada modo de desenvolvimento é definido pelo elemento fundamental à promoção da produtividade no processo produtivo. Assim, no modo agrário de desenvolvimento, a fonte do incremento de excedente resulta dos aumentos quantitativos da mão-de-obra e dos recursos naturais (em particular a terra) no processo produtivo, bem como da dotação natural desses recursos. No modo de desenvolvimento industrial, a principal fonte de produtividade reside na introdução de novas fontes de energia e na capacidade de descentralização do uso de energia ao longo dos processos produtivos e de circulação. No novo modo informacional de desenvolvimento, a fonte de produtividade acha-se na tecnologia de geração de conhecimentos, de processamento da informação e de comunicação de símbolos. Na verdade, conhecimento e informação são elementos cruciais em todos os modos de desenvolvimento, visto que o processo produtivo sempre se baseia em algum grau de conhecimento e no processamento da informação. Contudo, o que é específico ao modo informacional de desenvolvimento é a ação de conhecimento sobre os próprios conhecimentos como principal fonte de produtividade. O processamento da informação é focalizado na melhoria da tecnologia do processamento da informação como fonte de produtividade, em um círculo virtuoso de interação entre as fontes de conhecimentos tecnológicos e a aplicação da tecnologia para melhorar a geração de conhecimentos e o processamento da informação: é por isso que, voltando à moda popular, chamo esse novo modo de desenvolvimento de informacional, constituído pelo surgimento de um novo paradigma tecnológico baseado na tecnologia da informação. Cada modo de desenvolvimento tem, também, um princípio de desempenho estruturalmente determinado que serve de base para a organização dos processos tecnológicos: o industrialismo é voltado para o crescimento da economia, isto é, para a maximização da produção; o informacionalismo visa o desenvolvimento tecnológico, ou seja, a acumulação de conhecimentos e maiores níveis de complexidade do processamento da informação. Embora graus mais altos de conhecimentos geralmente possam resultar em melhores níveis de produção por unidade de insumos, é a busca por conhecimentos e informação que caracteriza a função da produção tecnológica no informacionalismo” (CASTELLS, 1999, pps. 53-54).


      




      

        64 “Surge um quadro complexo referente ao processo de desenvolvimento histórico da nova economia informacional. Essa complexidade explica porque dados estatísticos altamente agregados não conseguem refletir diretamente a extensão e o ritmo da transformação econômica sob o impacto das transformações tecnológicas. A economia informacional é um sistema socioeconômico distinto em relação à economia industrial, mas não devido a diferenças nas fontes de crescimento da produtividade. Em ambos os casos, conhecimentos e processamento da informação são elementos decisivos para o crescimento econômico, como pode ser ilustrado pela história da indústria química com base científica ou pela revolução administrativa que criou o Fordismo. O que é característico é a consequente realização do potencial de produtividade contido na economia industrial madura em razão da mudança para um paradigma tecnológico baseado em tecnologias da informação. O novo paradigma tecnológico mudou o escopo e a dinâmica da economia industrial, criando uma economia global e promovendo uma nova onda de concorrência entre os próprios agentes econômicos já existentes e também entre eles e uma legião de recém-chegados. Essa nova concorrência, praticada pelas empresas, mas condicionada pelo Estado, conduziu a transformações tecnológicas substanciais de processos e produtos que tornaram algumas empresas, setores e áreas mais produtivos. Contudo, houve ao mesmo tempo uma destruição criativa em grandes segmentos da economia, afetando empresas, setores, regiões e países de forma desproporcional. Portanto, o resultado líquido do primeiro estágio da revolução informacional traduziu-se em vantagens e desvantagens para o progresso econômico. Além disso, a generalização da produção e da administração baseadas em conhecimentos para toda a esfera de processos econômicos em escala global requer transformações sociais, culturais e institucionais básicas que, se considerarmos o registro histórico de outras revoluções tecnológicas, levarão um certo tempo. É por isso que a economia é informacional, e não apenas baseada na informação, pois os atributos culturais e institucionais de todo o sistema social devem ser incluídos na implementação e difusão do novo paradigma tecnológico. A economia industrial também não se baseou apenas no uso de novas fontes de energia de produção, mas no surgimento de uma cultura industrial, caracterizada por uma nova divisão social e técnica do trabalho. Assim, embora a economia informacional/global seja distinta da economia industrial, ela não se opõe à lógica desta última. A primeira abrange a segunda mediante o aprofundamento tecnológico, incorporando conhecimentos e informação em todos os processos de produção material e distribuição, com base em um avanço gigantesco em alcance e escopo de circulação. Em outras palavras: à economia industrial, restava tornar-se informacional e global ou, então sucumbir. [...] Assim, a mudança do industrialismo para o informacionalismo não é o equivalente histórico da transição das economias baseadas na agropecuária para as industriais e não pode ser equiparada ao surgimento da economia de serviços. Há agropecuária informacional, indústria informacional e atividades de serviços informacionais que produzem e distribuem com base na informação e em conhecimentos incorporados no processo de trabalho pelo poder cada vez maior das tecnologias da informação. O que mudou não foi o tipo de atividades em que a humanidade está envolvida, mas sua capacidade tecnológica de utilizar, como força produtiva direta, aquilo que caracteriza nossa espécie como uma singularidade biológica: nossa capacidade superior de processar símbolos” (Id, Ibid, pps. 141-142).


      




      

        65 “Este livro estuda o surgimento de uma nova estrutura social, manifestada sob várias formas conforme a diversidade de culturas e instituições em todo o planeta. Essa nova estrutura social está associada ao surgimento de um novo modo de desenvolvimento, o informacionalismo, historicamente moldado pela reestruturação do modo capitalista de produção, no final do século XX” (Id, Ibid, p. 51). Mais à frente conclui, “[...] Portanto, o informacionalismo está ligado à expansão e ao rejuvenescimento do capitalismo, como o industrialismo estava ligado a sua constituição como modo de produção” (Id, Ibid, p. 56).


      




      

        66 “Embora a reestruturação do capitalismo e a difusão do informacionalismo fossem processos inseparáveis em escala global, as sociedades agiram/reagiram a esses processos de formas diferentes, conforme a especificidade de sua história, cultura e instituições. Consequentemente, até certo ponto, seria impróprio referir-se a uma “sociedade informacional”, o que implicaria a homogeneidade das formas sociais em todos os lugares sob o novo sistema. É óbvio que essa é uma proposição empírica e teoricamente indefensável. Poderíamos, entretanto, falar de uma “sociedade informacional” do mesmo modo que os sociólogos estão se referindo à existência de uma “sociedade industrial”, marcada por características fundamentais comuns em seus sistemas sociotécnicos. Mas com duas importantes ressalvas: por um lado, as sociedades informacionais, como existem atualmente, são capitalistas (diferentemente das sociedades industriais, algumas delas eram estatistas); por outro, devemos acentuar a diversidade cultural e institucional das sociedades informacionais” (Id, Ibid, pps. 56-57).


      




      

        67 Castells (1999) aceita parcialmente a tese da mudança na estrutura de empregos de Bell. Em suas estatísticas utilizadas, alcança resultados que sustentam uma maior variedade na estrutura de empregos. Se nos Estados Unidos e em outros países avançados os serviços aumentam, em outras nações se verifica um avanço na produção industrial. Considera, no entanto, o aumento do peso relativo das profissões “informacionais”, tais como: administradores, profissionais especializados e técnicos.


      




      

        68 Sobre a metodologia adotada no livro, nos diz: “propor alguns elementos de uma teoria transcultural exploratória da economia e da sociedade na Era da Informação, no que se refere especificamente ao surgimento de uma nova estrutura social. Minha análise é de grande escopo devido à penetrabilidade de seu objeto (informacionalismo) por todos os domínios sociais e expressões culturais” (Id, Ibid, p. 61).


      




      

        69 “Em nível mais profundo, as bases significativas da sociedade, espaço e tempo estão sendo transformadas, organizadas em torno do espaço de fluxos e do tempo intemporal. [...] as funções dominantes são organizadas em redes próprias de um espaço de fluxo que as liga em todo o mundo, ao mesmo tempo em que fragmenta funções subordinadas e pessoas no espaço de lugares múltiplos, feito de locais cada vez mais segregados e desconectados uns dos outros. O tempo intemporal parece ser o resultado da negação do tempo – passado e futuro – nas redes do espaço de fluxos. Enquanto isso o tempo cronológico, medido e avaliado diferencialmente para cada processo de acordo com sua posição na rede, continua a caracterizar as funções subordinadas e os locais específicos. O fim da história, estabelecido na circularidade dos fluxos financeiros computadorizados ou na instantaneidade das guerras cirúrgicas domina o tempo biológico da pobreza ou o tempo mecânico do trabalho industrial. A construção social das novas formas dominantes de espaço e tempo desenvolve uma meta-rede que ignora as funções não essenciais, os grupos sociais subordinados e os territórios desvalorizados. Com isso, gera-se uma distância social infinita entre essa meta-rede e a maioria das pessoas, atividades e locais do mundo. Não que as pessoas, locais e atividades desapareçam. Mas seu sentido estrutural deixa de existir, incluído na lógica invisível da meta-rede em que se produz valor, criam-se códigos culturais e decide-se o poder. Cada vez mais, a nova ordem social, a sociedade em rede, parece uma meta-desordem social para a maior parte das pessoas. Ou seja, uma sequência automática e aleatória de eventos, derivada da lógica incontrolável dos mercados, tecnologia, ordem geográfica ou determinação biológica” (Id, Ibid, pps. 572-573).


      




      

        70 “El cambio hacia las redes globales informatizadas como forma organizativa del capital, la producción, el comercio y la gestión ha limitado en gran medida la capacidad reguladora de los gobiernos nacionales y de las instituciones internacionales existentes, comenzando por la creciente dificultad para recaudar los impuestos de sociedades y controlar la política monetaria. La volatilidad sistémica de los mercados financieros globales y las enormes disparidades en la utilización de los recursos humanos, exigen nuevas formas de regulación adaptadas a la nueva tecnología y a la nueva economía de mercado. [...] seguimos necesitando instituciones, representación política, democracia participativa, vías para la construcción del consenso y una política pública eficaz. Esto sólo se consigue teniendo gobiernos responsables y verdaderamente democráticos. Creo que en la mayor parte de las sociedades, la practica de estos principios es inexistente y que muy pocos ciudadanos cuentan con sus instituciones de gobierno. Este es el eslabón débil de la sociedad red. Hasta que consigamos reconstruir, tanto de abajo a arriba como de arriba abajo, nuestras instituciones de gobierno y nuestra democracia, no seremos capaces de afrontar los retos fundamentales que se nos plantean. Y si las instituciones políticas democráticas no pueden hacerlo, nadie más lo hará ni podrá hacerlo. Por tanto, o llevamos a cabo un cambio político en el sentido amplio del término (aun sin saber muy bien cuál es el contenido concreto de esta fórmula) o usted y yo tendremos que reconfigurar las redes de nuestro mundo en torno a nuestros proyectos personales” (CASTELLS, 2001, p. 312).


      




      

        71 Cf. WERTHEIN, 2000, p. 71.


      




      

        72 Cf. Id, Ibid, p. 77.


      




      

        73 Cf. Id, Ibid, pps. 72-73.


      




      

        74 “[...] A Unesco tem atuado de forma sistemática no sentido de apoiar as iniciativas dos Estados Membros na definição de políticas de integração das novas tecnologias aos seus objetivos de desenvolvimento. Na Unesco, o Programa Geral de Informação (PGI) e o Programa Intergovernamental de Informática (IIP), hoje fundidos no Programa Informação para Todos, enfeixavam as ações desse organismo internacional em duas áreas principais, conteúdo para a sociedade da informação e “infoestrutura” para esta sociedade em evolução, por meio da cooperação para treinamento, apoio ao estabelecimento de políticas de informação e promoção de conexões em rede. No espírito da Declaração Universal dos Direitos do Homem que constitui a base dos direitos à informação na sociedade da informação..., o novo Programa Informação para Todos deverá prover uma plataforma para a discussão global sobre acesso à informação, participação de todos na sociedade da informação global e as conseqüências éticas, legais e societárias do uso das tecnologias de informação e comunicação. Deverá prover também a estrutura para colaboração internacional e parcerias nessas áreas e apoiar o desenvolvimento de ferramentas comuns, métodos e estratégias para a construção de uma sociedade de informação global e justa” (Id, Ibid, p. 77).


      




      

        75 No artigo, “O novo status da informação e do conhecimento na cultura digital”, Aquino (2008) empreende uma interessante sistematização da literatura referente a essa discussão. Inicialmente, propõe que os termos “informação” e “conhecimento”, para além de serem enquadrados como um par terminológico ou intercambiável, como sinônimos ou como antinomias, devem ser analisados, com melhor proveito, a partir da necessidade de se “buscar o sentido etimológico, a base teórica, a origem, a evolução semântica e as articulações com outros campos do saber” (AQUINO, 2008, p. 81). Além disso, destaca a importância de se pensar sobre a conexão alcançada por estes termos na atualidade e, sobretudo, o caráter informacional adquirido por eles, com “implicações significativas para os indivíduos e suas interações com o conhecimento” (Id, Ibid, p. 97). Para ela, seguindo a pista de Castells, “a característica mais impactante do novo formato da nova sociedade é a inversão dos valores humanos, que desencadeia fluxos informacionais nunca antes imagináveis. Sua dinâmica assume o controle de nossas vidas, constrange os indivíduos pela perda do emprego, em razão da versatilidade e da facilidade das TICs, que transformaram as relações sociais entre capital e trabalho, sendo possível substituí-las a qualquer momento e, com isso, contribuir para aumentar a pobreza, a desigualdade social e o racismo, e produzir um amplo mapa da exclusão” (Id, Ibid, p. 97). Por essa razão: “A informação formatada e produzida com ajuda dos computadores em rede precisa ser trabalhada, pois o conhecimento brota da interação que o indivíduo mantém com a informação, articulando-as às suas histórias, emoções e experiências acumuladas. É necessário, ainda, que desconstruamos a visão que reduz a informação a um dado inerte, e a sua comunicação a um processo unidimensional de transporte e decodificação, sem atentar para o fato de que a informação e seus significados se alteram ao se deslocar de um indivíduo ao outro e de uma rede a outra, de um tempo e espaço a outro. Essa diferenciação, que recai sobre os termos “informação” e “conhecimento”, ajuda-nos a ter uma atitude crítica sobre a informação” (Id, Ibid, p. 98).


      




      

        76 Na terminologia em inglês, “conhecimento” e “saber” são ambas traduzidas como “knowledge”, sem grandes distinções entre os sentidos de cada uma, o que não acontece no caso dos idiomas latinos, onde se verifica uma importante distinção entre os termos. “Saber ou saberes” tem uma conotação de certezas mais precisas ou práticas, enquanto que “conhecimento” refere-se a uma compreensão mais global ou analítica.


      




      

        77 Sobre essa temática, de maneira geral, ver: BURCH, S. Sociedade da informação /sociedade do conhecimento. In: AMBROSI, A.; PEUGEOT, V.; PIMIENTA, D. (Coord). Desafios de Palavras: Enfoques Multiculturais sobre as Sociedades da Informação. São Paulo: C&F editions, 2005. Sobre essa temática no Brasil, ver: TAKAHASHI, T. A sociedade da informação. In: TAKAHASHI, T. (Org.). Sociedade da informação no Brasil: livro verde. Brasília: Ministério da Ciência e Tecnologia, 2000.


      




      

        78 Sua pesquisa e ensino enfocam a regulamentação e política de mídia e comunicações, governança da Internet, privacidade e vigilância, plataformas digitais, os recursos sócio-técnicos de dados e sistemas de informação e os impactos sociais, políticos e econômicos da inovação em redes e aplicações digitais. Sua pesquisa atual concentra-se na economia política da “platformisation” e “datafication” e suas consequências sociais para a sociedade e sobre os desafios de projetar e implementar normas reguladoras, regras e processos através de instituições em diversos contextos e em todo o mundo.


      




      

        79 Nesta obra, a autora contou com uma pesquisa sistematizada, baseada em mais de 800 artigos disponíveis sobre o assunto, em sua maioria nos Estados Unidos e Europa, dos quais receberam referências diretas apenas 86 deles, considerados por ela como sendo os mais fundamentais e diversificados em termos das abordagens teóricas e, principalmente, das avaliações empíricas.


      




      

        80 Essa discussão tem atraído à atenção daqueles que acreditam atualmente numa espécie de “catastrofismo”, ou ainda, no surgimento potencial de uma nova “sociedade pós-humana”, composta por andróginos, ciborgues e demais tipos de simbiose (integral ou relativa) entre os seres humanos e as máquinas inteligentes. Faremos alguns comentários a esse respeito, no capítulo 11.


      




      

        81 Para Schwab, a primeira revolução industrial marcou o ritmo da produção manual à mecanizada, entre 1760 e 1830. A segunda, em torno de 1850, apoiou-se na eletricidade e permitiu a produção em massa da manufatura. E a terceira surgiu em meados do século 20, a partir da eletrônica, da tecnologia da informação e das telecomunicações. A quarta, porém, baseia-se na tendência à automatização total das fábricas, propiciada por sistemas ciberfísicos, possíveis graças à internet das coisas e à computação na nuvem. Estes sistemas ciberfísicos combinam máquinas com processos digitais e são capazes de tomar decisões descentralizadas e de cooperação - entre eles e os humanos - mediante a internet das coisas. O autor se reporta a ideia de uma “fábrica inteligente”, cujo princípio básico reside na capacidade das empresas criarem redes inteligentes que poderão controlar a si mesmas. Além disso, prevê ainda extraordinários desdobramentos das novas tecnologias em todos os setores da sociedade e da vida dos seres humanos.


      




      

        82 Em sua tese, o autor pretende “seeking to chart the multiple connections between the social and technological dimensions of war and science without establishing a primary ontological stratum of reality. [...] Technology affects every aspect of the social activity of war because technology is innately social and cannot be truly grasped outside of the social and cultural context in which it is produced and inserted. Technology is therefore not merely a set of tools deployed in the social realm but is itself a certain way of thinking and being in the world, [...] the proximity of scientific conceptualisations with the dominant technologies of an era is instructive as to their combined development and constitutes one of the vital relations I will seek to map out in the following chapters. [...] the military history that is charted in the rest of this thesis is one of the organisation of armed forces, understood as “an aspect of, and intersection and interaction with, wider social patterns and practices, leading to the social systematisation of organised violence”, and which is to be at least in part accounted for by “the systematisation of knowledge, such that it is possible better to understand, and thus seek to control, the military, its activities and its interaction with the wider world.” [...] speaking of a specifically scientific way of warfare suggests that it is possible to abstract a certain coherence or continuity in the theories and practice of warfare during the studied period, that, in other words, we can find general trends in the conduct of, and dominant modes of thinking about, war” (BOUSQUET, 2009, pps. 16-17).


      




      

        83 Cf. Id, Ibid, p. 18.


      




      

        84 “Mechanism constituted the first major scientific discourse and in many ways set the template for the future development of science. Under mechanism, the universe became understood as an entirely mechanical system composed wholly of matter in motion under a complete and regular set of laws of nature. The core ideas behind mechanism were the laws of motion as formulated by Newton, the concomitant notions of gravity and mass, the reversibility of time, and the belief that any whole could be understood through the analysis of its individual parts. The metaphor of the world as a machine also begins here, to be carried on through different iterations under successive technoscientific discourses. However, the machine metaphor around which mechanism revolved was that of the clock, or more specifically the clockwork mechanism. As the philosophy and science dominating European thought throughout the seventeenth and eighteenth centuries, mechanism used the clockwork metaphor as a symbol of the order, regularity and predictability of the universe and natural bodies, with the clockwork mechanism itself serving scientific enquiry as both a tool and an object of study. By embodying a general concept of operation or model of organisation enmeshed in ascending cultural discourses, clockwork represented both the unveiled order of the physical world and a prescribed ideal in human affairs. Chaos was exorcised by the invocation of divine clockwork behind all phenomena and the promise of complete predictability and control. A clockwork universe also implied a divine watchmaker who had constructed its mechanisms and set it into motion. This vision resonated with the enlightened absolutism of the day, its faith in the rational and orderly organisation of government, and the position of the monarch as uncontested divine representative and sole seat of power. Mechanistic warfare was characterised by the same features with its armies emphasising rehearsed synchronous movements, the lack of autonomy of their parts and their unflinching obedience to the pre-determined sequence of battle decided upon by their commanders. Thus this conception of warfare attempted to maintain order and ward off chaos through a pre-programmed and centralised routine exerted against unresponsive matter. In this embodiment of the clockwork metaphor, the organisation and doctrine of Frederick the Great’s Prussian army remain paradigmatic” (Id, Ibid, p. 45). Em síntese: “organised around the figure of clockwork, mechanism constituted the first cohesive body of scientific ideas and practices in the modem world. Its cultural resonance was far-reaching, impacting multiple areas of knowledge and social activity and offering the promise of an enlightened and permanently ordered world. Mechanistic warfare briefly appeared to provide a superior answer to the perennial uncertainties of battle and limitations to the exertion of the commander’s will. However, the carefully cultivated order of the ancien regime was about to be swept away in the birth pangs of a new world marked by industrial and political upheaval. Along with it came new technologies and sciences, chief among which were the engine and thermodynamics, the science of energy” (Id, Ibid, pps. 70-71).


      




      

        85 “With thermodynamics and the engine, science gained an understanding of the energy which drove the previously studied mechanisms of motion. From the study of heat derived from the engineering prowess behind the steam engine, nineteenth century thermodynamics proceeded to discover both the convertibility of all forms of energy and its inevitable dissipation into randomness through entropy. Time no longer appeared reversible but acquired direction, finding its arrow and leading to the inevitable heat death of the universe — from order to chaos. The thermodynamic world was one of instability and change in which the cultivated stability of the ancien regime was rapidly swept away by revolutionary and nationalistic fervour. But if time found its arrow, it was not always from order to chaos. Indeed, ideologies of progress also proclaimed a direction to history at the end of which lay a liberal, socialist, or national paradise - from the chaos of the age, a final and immutable order would emerge, even if more disorder would first be required in the form of war or revolution. Narratives of optimistic progress and fearful decline alternated in the cultural imagination of the nineteenth and early twentieth century European. But if there were conflicting accounts of the direction time was taking, what remained undisputed was the new impermanence of the world and the uncertainty it brought with it. As the founder of scientific socialism Karl Marx famously put it, “all that is solid melts into the air” in the foundry of the new industrial world. The engine, the device that put to work the sources of motive power and was central to industrialisation, replaced clockwork as the dominant machine metaphor and the theoretical and practical nexus for the new scientific worldview. Thermodynamic warfare saw




        increasing energy channelled into war, whether propelling motorised vehicles on land, sea and in the air, feeding the industrial economies mobilised for total war, both delivering and delivered by ballistic weapons, or drawing on the nationalistic ardour of conscripts and the home front. If the logistical requirements of industrial warfare brought entire economies under unprecedented centralised control, the chaos of the battlefield imposed some tactical decentralisation, notably through the German army’s Auftragstaktik. Thermodynamic thought also expressed itself in the writings of the great strategist Carl von Clausewitz who recognised the essentially dynamic and irreducibly unpredictable nature of war - chaos was here understood as inherent to warfare, a constant threat to the best laid plans and which military commanders should recognise and adapt to rather than engage in futile attempts to banish it” (Id, Ibid, pps. 45-46). Em síntese: “If the harnessing of intimate sources of energy powered the rapid industrial development of Western societies and dreams of unlimited progress, it also brought with it instability and the recurring fear of their exhaustion. The linear certainties of mechanism appeared undermined by the discovery of an ineluctable and irreversible drive towards physical disorder. Thermodynamic warfare was marked by an increasing intensity and breadth of conflicts with the liberated energies and passions consuming continents until their eventual dissipation through the complete material and moral enervation of the societies engaged in them. An awareness of the irreducible uncertainty of warfare and of the consequent futility of mechanistic warfare’s previous attempts to impose order through a static predetermined battle plan permeated the thought of the more astute of military observers. Notwithstanding, the quest for order was to continue. Indeed, the next milestone in technoscientific development would revolve around the concept of information and its potential for managing thermodynamic uncertainty. Communication and control now took centre stage through electromagnetic technologies and particularly the computer” (Id, Ibid, pps. 94-95).


      




      

        86 Cf. Id, Ibid, pps. 46-47.


      




      

        87 Cf. Id, Ibid, pps. 47-48.


      




      

        88 “[...] non-linearity and sensitivity to initial conditions as observed in chaotic systems impose severe limits on attempts to predict the behaviour of such systems. Precise quantitative analysis must yield to a more qualitative understanding via the identification of system attractors; decentralised and distributed network relations and positive feedback allow for the bottom up emergence and evolution of complex systems; complexity and adaptability are greatest at the ‘edge-of-chaos’ where systemic structure can be retained but is also at its most flexible and creative. Such systems are best suited to responding to contingency and unpredictability” (Id, Ibid, pps. 177-178).


      




      

        89 “While broad historical trends can be observed, we should resist the temptation of following an evolutionist line of thinking according to which centralisation would be irrevocably giving way to decentralisation. Centralisation and decentralisation are not so much antithetical as distinct poles within which organisational reality fluctuates. A pure state of decentralisation is impossible since hierarchies are always being formed (a state’s armed forces are inconceivable without them) and likewise spheres of autonomy and self-organisation necessarily emerge within a hierarchical structure, particularly in the context of the chaos of the battlefield. Furthermore, even if network forms of organisation are being increasingly promoted, they are still institutionally contested and hierarchical command-and-control remains the dominant mindset in many branches of the military (and is likely to remain so for the foreseeable feature)” (Id, Ibid, p. 234).


      


    


  




  

    CAPÍTULO 2 - DA SOCIEDADE PÓS-FORDISTA À SOCIEDADE DO CONTROLE




    EM PARALELO AOS TEÓRICOS da “sociedade da informação”, outras correntes interpretativas ganharam uma projeção reconhecida na literatura e no debate público. Os autores ligados à tese da sociedade pós-fordista, em geral muitos deles situados à esquerda do espectro político, também atribuem papel fundamental às novas tecnologias (da informação, da microeletrônica etc.), no entanto, ao contrário da primeira corrente, a preocupação muda de caráter, passando a se dar maior enfoque às relações sociais de produção adjacentes à implantação deste novo paradigma. Por outro lado, assim como ocorre no escopo dos teóricos da “sociedade da informação”, dentre os principais autores da corrente pós-fordista é possível perceber as variações em termos da primazia das alterações ocorridas e ainda do otimismo e da apreensão quanto às futuras consequências surtidas pelas novas transformações.




    Inicialmente, podemos asseverar que a démarche da “sociedade pós-fordista” remonta ao começo dos anos 1980, com a publicação do trabalho de Piore e Sabel (1984), The Second Industrial Divide: Possibilities for Prosperity. Na visão do economista norte-americano, Michael Piore, e do cientista social norte-americano, Charles Sabel, a revolução tecnológica propiciada nos anos 1970 - automação, robótica, microeletrônica, tecnologias da informação, dentre outras - implicou em uma série de mudanças importantes no sistema produtivo e nas relações de produção, tendo como traço mais marcante a busca por maior flexibilidade90 por parte dos agentes econômicos (empresas, famílias e governos).




    A partir desta possibilidade, aberta pelas novas interações dos agentes em busca da flexibilidade, se verifica, segundo os autores, o surgimento de formas mais fluidas de organização da produção que poderão ultrapassar ou substituir o modelo taylorista-fordista – fortemente apoiado na produção em massa de produtos padronizados – em direção ao modelo da “especialização flexível” (EF) – em que o princípio inovativo permanente se sustenta enquanto estratégia competitiva baseada em máquinas-ferramentas, trabalhadores e produtos em condições mais adaptáveis (flexíveis) à dinâmica das incessantes mudanças suscitadas pela concorrência capitalista.




    O primeiro passo na argumentação de ambos é refutar as teses dualistas que explicam a permanência da produção não massificada no modelo taylorista-fordista como fruto da própria lógica deste modelo, incapaz de prescindi-la e, por isso mesmo, aparecendo reorientada e submetida aos próprios fins da produção em massa. Para os autores, esta visão dualista é insuficiente à medida que ignoram a existência bem-sucedida de “distritos industriais91”, desde o século XIX, associados às formas de organização de pequenas e médias empresas que apresentavam dinamismo tecnológico a despeito de se tornarem grandes, ao mesmo tempo em que as grandes empresas não se restringiam exclusivamente à produção de bens padronizados. Em outras palavras, havia a possibilidade de uma alternativa altamente viável - inclusive em termos da capacidade de promover desenvolvimento tecnológico e crescimento econômico – à produção em série mecanizada. Logo, o problema está nas opções sociais e vontades políticas que acabaram estabelecendo o domínio da produção em massa no século XX.




    Entretanto, no contexto de profunda recessão econômica internacional, verificada nas décadas de 1970 e 1980, se recoloca a possibilidade de um cenário para as novas formas de produção flexíveis, uma espécie de “um segundo divisor de águas industrial”, caracterizado por um novo modelo de organização da produção e consumo: a “especialização flexível92”. Estas formas “modernas” de especialização flexível, a exemplo dos “distritos industriais” no século XIX, podem ser encontradas nas experiências bem-sucedidas de aparentes prosperidades locais presentes no centro e no nordeste da Itália (região de Toscana, Úmbria, Ancona, Bolonha, Florença e Veneza – denominada de “Terceira Itália”), no sul da Alemanha (região de Baden-Würtenberg) e no Japão.




    As experiências da Itália e do Japão servem de referência à proeminência da “especialização flexível”, revelando ainda o quadro multifacetado inscrito neste novo modelo, a partir de casos em que se verifica: (i) a forma dos novos distritos industriais (conglomerados locais/regionais compostos de pequenas empresas independentes); (ii) a forma de um sistema “solar” (através de uma “empresa-mãe” integrada às pequenas empresas terceirizadas); (iii) empresas descentralizadas internamente e (v) formas de organização dos grandes conglomerados, especialmente no caso japonês, em que os empregados são conformados ao estabelecimento de relações com a organização como de caráter familiar.




    As características basilares do modelo da especialização flexível envolvem, por sua vez, o tamanho da firma tanto representado por pequenas quanto por grandes empresas; o papel da tecnologia voltado à fabricação e uso de máquinas de multiusos; a exigência no trabalho de treinamento amplo, integração da concepção e execução, tarefas variadas, múltiplas habilidades e número maior de cargos; o gerenciamento dado horizontalmente e de modo informal; a produção de mercadorias realizada em lotes pequenos e grandes, em unidades avulsas, bastante variadas ou fabricadas sob encomenda; o comportamento competitivo alinhado à rápida adaptabilidade das mudanças e com foco na inovação permanente e, finalmente, a estrutura institucional fundamentalmente descentralizada, contando com o suporte de instituições locais.




    As novas máquinas permitem superar a rigidez da produção massificada, além de reduzir o número de operações realizadas na fabricação de produtos. O aumento da produtividade vem como consequência das economias de escopo, ou ainda, da combinação entre estas e as economias de escala voltadas à produção de produtos altamente diversificados e em mercados (ou clientes) específicos (algumas até procurando demarcar certos “nichos” de mercado e/ou consumidores), e as pequenas empresas adquirem, em alguns casos, o papel central do dinamismo industrial/tecnológico de uma dada região/localidade ou de uma atividade econômica, a partir das vantagens obtidas em termos das economias ou das eficiências coletivas.




    Para os autores, o modelo da “especialização flexível” atingirá também, mesmo que de maneira diferente, os países em desenvolvimento. A adaptação retardatária destes países em termos de desenvolvimento de aglomerações setoriais de pequenas e médias empresas, organizadas a partir da eficiência coletiva e da flexibilidade, poderá implicar em menor potencial de desenvolvimento de inovações e a ocorrência de crescimentos econômicos mais moderados ou baixos, com grande perda de competitividade. Trata-se, assim, de um novo modelo regido pela lógica simultânea da concorrência e da cooperação no processo produtivo e de trabalho93; um modelo multifacetado em seus arranjos; porém, um novo padrão de acumulação de capital engendrado pelas novas tecnologias mais flexíveis (de produção e de relações de produção) que se contrapõe ao paradigma de produção em massa.




    Esta expressiva elaboração teórica sobre as mudanças suscitadas após a década de 1970 tornou-se referência na corrente do pós-fordismo, revelando toda uma sorte de otimismo e expectativa. Como bem sintetizou Kumar (2006):




    Na opinião de todos os pensadores, a especialização flexível é o âmago da teoria do pós-fordismo. Ela combina a capacidade da nova tecnologia com a ideia de mudança fundamental na natureza do mercado na sociedade industrial deste fim de século. Para alguns, ela apontou o caminho para superar a crise econômica global das décadas de 1970 e 198094.




    Por sua vez, demais autores da corrente pós-fordista são mais reservados em relação às transformações positivas promovidas pela “especialização flexível”. O professor britânico de sociologia e estudos culturais, Scott Lash, e o sociólogo britânico, John Richard Urry, escreveram conjuntamente obras importantes sobre esta temática, com destaque para The End of Organized Capitalism, publicada em 1987, e Economies of Signs and Space, publicada em 1994. Nesta primeira obra, Lash e Urry (1987) procuram analisar a “desorganização” do capital promovido pelos impactos da “especialização flexível”. Desde meados de 1870 até a Segunda Guerra Mundial, o capitalismo, na maioria das sociedades industriais ocidentais, esteve organizado em função da produção em massa segundo os princípios tayloristas-fordistas, com concentração geográfica e espacial de produção (cidades industriais) e indivíduos nacionais, culturalmente marcados pelo modernismo.




    Entretanto, a partir das mudanças ocorridas após a década de 1970, este modelo de produção e consumo de massas entra em crise, dando passagem para uma “desorganização” do capitalismo ainda em processo de andamento95. Por um lado, se verifica um forte movimento de desconcentração da produção industrial com a crescente internacionalização do capital e maior predominância do capital bancário/financeiro sobre o próprio capital industrial. Este poderio alcançado pela mobilidade do capital implica em grandes monopólios que desafiam as regulamentações estatais, o poder e as burocracias estatais centralizadas. A dispersão de relações capitalistas em muitos setores e regiões acirra a diversificação da divisão territorial-espacial da produção e do trabalho. Ao mesmo tempo em que se abre perspectiva para as atividades industriais em países do Terceiro Mundo, nos países centrais a “desindustrialização” avança, juntamente com o declínio das indústrias extrativo-manufatureiras e a ascensão das indústrias de serviços e organizacionais. A dispersão geográfica da produção industrial, organizada globalmente, reforça o aumento da subcontratação/terceirização e promove o declínio das cidades industriais e a desconcentração dos centros urbanos para áreas periféricas ou semi-rurais.




    Desta forma, por outro lado, vem ocorrendo um declínio relativo e absoluto da classe trabalhadora, marcado pela ineficácia cada vez maior da negociação coletiva nacional, realizada pelos sindicatos. O recrudescimento de políticas e instituições de base classista rebate na contínua expansão de estratos gerenciais que articulam suas próprias pautas políticas e individuais, bem distintas da política de classe. A fragmentação cultural e o pluralismo se aliam ao solapamento das identidades tradicionais nacionais ou de classe e o “pós-modernismo” aparece como traço fundamental das configurações cultural-ideológicas presentes na sociedade.




    A desconcentração industrial é acompanhada da desconcentração espacial, na medida em que trabalhadores e trabalho deixam as cidades e regiões industriais mais antigas e que a produção é descentralizada e dispersa por todo o mundo (“desindustrialização”), grande parte dela tomando a direção do Terceiro Mundo. O pluralismo e a fragmentação aumentam em todas as esferas da sociedade. A cultura do pós-modemismo substitui a do modernismo96.




    Em síntese, o capitalismo “desorganizado” situa-se desde então manifestadamente caracterizado pela instabilidade, mas carrega consigo, ao mesmo tempo, a perspectiva de reconstrução dos modos de identidade individual e coletiva97. Na segunda obra já mencionada, Economies of Signs and Space (1994), os autores procuram avançar na compreensão da “desorganização” do capitalismo. Para Lash e Urry (1994), o argumento repousa na ideia de que as mudanças socioculturais promovidas, ao longo das décadas de 1970 e 1980, estão implicando no “fim” – chegam a usar a terminologia do “fim”, embora também utilizem a de “declínio” – das instituições e organizações, uma vez que as referidas mudanças no campo social e da cultura se dão cada vez mais fora das próprias instituições e organizações. As “economias de signos e espaços” representam a forma atual em que o paradigma da “informacionalização” imprime tanto no processo de trabalho como ainda no próprio processo produtivo. Referem-se a “estruturas de informação e comunicação”, enquanto estruturas não sociais, mas efetivamente culturais, capazes de promoverem uma produção altamente reflexiva no local de trabalho e para os modos de sensibilidade estética. Além disso, tais estruturas aparecem como sendo um fator cada vez mais fundamental na desigualdade de classe, raça e gênero no mundo atual, posto que o acesso a essas estruturas se encontre desigualmente distribuídos tanto espacial quanto socialmente.




    Assim, a ideia das “estruturas de informação e comunicação” perpassa desde o nível da empresa até os sistemas de produção, destacando-se os fluxos de informação e comunicações que estão ocorrendo em um plano cada vez mais global. Daí a sugestão de se falar em “economias de espaço”, dado o caráter extensivamente globalizado e intensivamente localizado destas economias de signos e espaços. Pontuam também que, na esfera privada, as relações estão se dissociando das expectativas normativas da família e da comunidade ao passo da “desinstitucionalização” dos relacionamentos – desde os amorosos até aqueles ligados a grupos de afinidade de estilos de vida. Já no espaço público, o que ocorre é que as “trocas” se dão cada vez mais de maneira “extra-institucionais” em detrimento das efetivamente investidas.




    Através das redes de comunicação, as “estruturas de informação e comunicação” passaram a não mais funcionar frequentemente dentro das organizações, mas principalmente entre indivíduos ou empresas diretamente, ainda que a duração dessas relações possa se dar de maneira breve. Ademais, asseveram que a própria concepção de mercado – especialmente aquela advinda dos economistas institucionais - como uma instituição carregada por relações morais, legais e de confiança precisa ser reformulada. Segundo Lash e Urry (1994), os mercados são tipos muito especiais de instituições, atravessados por poucas regulamentações, por limitadas expectativas normativas recíprocas entre os agentes e por relações com baixa duração. A tensão entre os mercados e a lógica funcional que passou a operar a economia – através de relações de subcontratados (empresas e trabalhadores) em redes – altera a noção de confiança e de contrato e reforça a noção de status, fazendo com que as relações sociais sejam cada vez mais, em suas próprias palavras, “extra-institucionais”.




    Em suma, o capitalismo “desorganizado”, portanto, carregado pela forte instabilidade, passou a propiciar a emergência de reconstrução das formas de identidade individual e coletiva, apoiadas nas “estruturas de informação e comunicação” que, por sua vez, promovem mudanças socioculturais no sentido da suplantação ou declínio das próprias instituições e organizações.




    Outra importante interpretação, dentro da variedade da teoria “pós-fordista”, pode ser observada junto à perspectiva estabelecida pelos marxistas britânicos do “New Times”. Este movimento intelectual entre os esquerdistas na Grã-Bretanha, em fins dos anos 1980, estava centrado na linha eurocomunista do Partido Comunista Britânico (PCB). Suas reflexões foram divulgadas preliminarmente na forma de artigos para a revista Marxism Today e depois organizadas em um documento, em 1989, pelo Partido Comunista Britânico, sob o título The Manifesto for New Times. A partir disso, tivemos a origem do livro New Times: The Changing Face of Politics in the 1990, publicado pelos autores Hall e Jacques, em 1989, contando com grande parte dos artigos originais, inclusive com extratos do Manifesto, acompanhado das reações críticas suscitadas nos debates.




    Nesta última obra, o teórico cultural e sociólogo jamaicano, Stuart Hall, e o acadêmico britânico, Martin Jacques, editaram e organizaram o projeto do “New Times” - escrevendo, em conjunto, a introdução do livro - arquitetado em seis seções escritas por vários autores apoiadores deste empreendimento reflexivo. De acordo com a escola do “New Times”, a transição do fordismo ao pós-fordismo é analisada de forma mais ampla, levando-se em consideração aspectos da política e da cultura, além das mudanças no trabalho, na organização, na produção e no consumo, na educação e na socialização, no novo papel do Estado, nas novas formas dos meios de comunicação de massa apoiados nas tecnologias da informação e ainda nos novos padrões de consumo e comportamento do consumidor. Isto é, procuram abarcar as transformações tanto no modo de produção industrial como também na reprodução das relações sociais de produção.




    O paradigma da “especialização flexível” é identificado como força-motriz destas alterações e as experiências italianas e japonesas são tomadas por sua importância especial enquanto emergência de novas configurações pós-fordistas. Os “novos tempos” são aqueles em que a diversidade, a diferenciação e a fragmentação suplantam a homogeneidade, a padronização e as economias e empresas de escala, com reflexos para além da própria esfera da economia. Assim sintetiza Kumar (2006):




    Em termos simples, esses autores dizem que, em geral, as mudanças foram as seguintes: Na economia, o surgimento de um mercado global e de empresas globais e o declínio das empresas nacionais e das nações-estado como unidades eficientes de produção e controle; especialização flexível e dispersão e descentralização da produção, substituindo o marketing e a produção de massa; hierarquias mais niveladas nas empresas e ênfase em comunicação, e não em comando: desintegração vertical e horizontal e aumento de terceirização, franquias, marketing interno entre empresas e extinção de funções; aumento do número de trabalhadores em tempo flexível, parcial, temporário, autônomos ou que trabalham em casa. Em relações políticas e industriais: a fragmentação de classes sociais, o declínio de partidos políticos nacionais baseados em classe e em votação de acordo com a classe, e o surgimento de movimentos e “redes” sociais baseados em região, raça, sexo ou política de assunto único (como, por exemplo, o movimento antinuclear); movimentos “periféricos”, sub- e supranacionais; o declínio de sindicatos de categorias inteiras e de negociações salariais centralizadas, e a ascensão de negociações localizadas, baseadas na fábrica; uma força de trabalho dividida entre núcleo e periferia; o fim do compromisso do corporativismo com a classe; o esfacelamento da provisão de benefícios padronizados, coletivistas, da previdência social; o aumento das opções do consumidor e fornecimento privado de benefícios sociais. Em cultura e ideologia: o desenvolvimento e promoção de modos de pensamento e comportamento individualistas; a cultura da livre iniciativa; o fim do universalismo e da padronização na educação, e o aumento do sistema modular e da escolha por aluno e pais; fragmentação e pluralismo em valores e estilos de vida; ecletismo pós-modernista e enfoques populistas da cultura; privatização da vida doméstica e de atividades de lazer98.




    Apesar de reconhecerem que nos “novos tempos”, marcados pela internacionalização do capital, colocam-se possibilidades de novos antagonismos e resistências, a exemplo do aparecimento de novos temas, novos movimentos sociais e novas identidades coletivas em função do gênero, da sexualidade e da raça, os autores atribuem o favorecimento das mudanças pós-fordistas mais a direita que a esquerda, salientando o caso de Margareth Thatcher, na Inglaterra, e Ronald Reagan, nos Estados Unidos. Entretanto, continuam a acreditar na compreensão desta nova realidade como portadora de novas oportunidades para a humanidade. Em torno disso, asseveram a existência de “uma nova concepção da relação entre a raça humana e o planeta terra. A globalização sugere interdependência e cooperação em uma nova escala e em novas formas, e não simplesmente concorrência baseada em estreitos interesses nacionais e econômicos99”.




    Ainda dentro da corrente do pós-fordismo, existem alguns autores mais reservados quanto à ideia da supressão por completo do fordismo, revelado pelo processo de transição ao pós-fordismo. Embora admitam o quadro de crise do fordismo, suas interpretações caminham em termos diferentes em relação aos estudos anteriormente analisados até aqui. Neste campo mais crítico – e notadamente menos eivado de otimismo – destacam-se as contribuições da “Escola da Regulação” francesa, especialmente na figura de Michel Aglietta, Robert Boyer e Alain Lipietz100, e a de David Harvey, sobretudo na obra The Condition of Postmodernity: An Enquiry into the Origins of Cultural Change (1989).




    Para a “Escola da Regulação” francesa, não está colocado fundamentalmente, na realidade, a passagem do fordismo para o pós-fordismo; ao contrário, acreditam que essas novas transformações se deram mais no sentido de reforçarem o fordismo – daí o uso da terminologia “neofordismo” – enquanto estratégia utilizada pelo capitalismo com vistas à superação da crise dos anos 1970 e 1980.




    O ponto de partida repousa na concepção de capitalismo marcado por sucessivos “modos de desenvolvimento”, sendo que em cada uma dessas fases se verifica um “regime de acumulação específico” alinhado por uma “forma de regulação específica”. Dado se tratar de um sistema naturalmente instável, e assim, sujeito a crises cíclicas, o capitalismo consegue se reproduzir em função de um “modo específico de desenvolvimento” durante apenas um determinado momento, apoiado principalmente por um “regime de acumulação” que organiza a atividade produtiva adequada a um determinado padrão de consumo, ao mesmo tempo em que é regulado por aparatos provenientes das formas específicas expressas pelo conjunto de leis, valores e hábitos que mantem certa coesão social, até o ponto ao qual este “modo de desenvolvimento” em vigor entra em crise e necessita de novas formas de acumulação e de regulação. O capitalismo, mesmo instável, não prescinde do esforço por extrair mais-valia a uma taxa crescente, por meio de arranjos institucionais e sociais determinados historicamente a partir das relações entre as empresas e entre o capital e o trabalho.




    Segundo os regulacionistas franceses, o século XIX presenciou um modo de desenvolvimento sustentado pelo crescimento “extensivo” em grande número de firmas, com base nas enormes reservas de mão-de-obra baratas e pouco eficientes, em termos de inovação técnica ou de aumentos da produtividade, sendo o controle mais eficaz sobre os trabalhadores realizado no próprio chão-de-fábrica, como também nas demais esferas que delinearam a formação de uma classe trabalhadora voltada à produção fabril. Entretanto, no século XX, o advento do modelo taylorista-fordista dirime o antigo “modo de desenvolvimento” e dá origem ao surgimento de um novo regime de acumulação e um novo modo de regulamentação, caracterizados pelo crescimento “intensivo” propiciado pelos investimentos massivos em capital fixo e pela busca mais eficiente do progresso técnico. A administração científica do trabalho alinhada a mecanização das fábricas implicaram em uma nova forma de regulação do trabalho, alcançando altos níveis de produtividade e consumo de massas que, em conjunto com as políticas fiscais e distributivistas presentes nos Estados de bem-estar sociais, possibilitaram a grande prosperidade no capitalismo em termos de crescimento econômico e de melhores condições de vida para a classe trabalhadora.




    Contudo, o que se verifica nos anos 1970 e 1980 é a manifestação de que esse “modo de desenvolvimento” esgotou suas possibilidades: o crescimento tem sido menor e as taxas de lucro em todo o mundo desabaram. Desta forma, o “neofordismo” aparece como sendo a principal estratégia em curso, desde então, para o capital buscar solucionar a sua crise mundial. A ideia assimilada pelo “neofordismo” diz respeito não à transição do fordismo para o pós-fordismo, mas, sobretudo, a tentativa de criação de um sistema de “fordismo global”, em que a produção está se descentralizando, internacionalmente, rumo às regiões de mais baixos salários — a exemplo dos países recém-industrializados do leste da Ásia e da América do Sul e certas partes da Europa meridional - enquanto nos países desenvolvidos se mantem o controle central e as funções de pesquisa permanentes. Há, portanto, a configuração de um sistema capitalista global que procura sustentar seu dinamismo, em um período de crise, apoiado em elementos “pós-fordistas” no Primeiro Mundo, coexistindo ao lado do fordismo clássico e do “fordismo periférico” no Terceiro Mundo.




    Nesse sentido, a solução proposta pelos autores da “Escola da Regulação” francesa, diante da compreensão de um “fordismo global revitalizado”, repousa na possibilidade de se repensar o “acordo de classe” da era do pós-guerra, agora em novos termos, nos quais os trabalhadores poderiam se tornar participantes no processo de tomada de decisões das empresas, em busca de formas mais gratificantes de trabalho, com melhores garantias de segurança no emprego e com benefícios da seguridade social. Neste “novo pacto social”, a relação entre o capital e o trabalho se reforçaria mutuamente em prol do aumento da produtividade e do maior e mais sustentável crescimento da economia. Em síntese, conforme salientou Kumar (2006):




    Os teóricos da regulamentação apresentam também deficiências próprias — entre elas a superestimação do “divisor de águas taylorista-fordista” no desenvolvimento capitalista — embora, na descrição que oferecem do mundo contemporâneo, haja muita coisa convincente. Acima de tudo, ela nos permite estudar a uma nova luz muitos fenômenos alegadamente pós-fordistas. Ao contrário de muitos da velha esquerda, eles não ignoram as mudanças, considerando-as variações apenas superficiais de um velho tema. Alguma coisa nova está acontecendo, mesmo que não confirme a interpretação de muitos dos adeptos mais otimistas da ideia pós-fordista. Os novos aspectos exigem um marco de referência para compreensão que se estenda pelo mais amplo plano possível (o mundo), e que não focalize estreitamente apenas as nações industriais avançadas. Sob essa perspectiva, pode-se demonstrar que muita coisa que parece pós-fordista mantém as características de um sistema de produção que permanece substancialmente fordista, mesmo que esteja sob grande tensão — e, de acordo com os Regulamentadores, em sua forma global, sobrecarregado, em última análise, pelas mesmas contradições que afligiam o fordismo clássico101.




    O geógrafo marxista David Harvey, por sua vez, em sua obra The Condition of Postmodernity: An Enquiry into the Origins of Cultural Change102, publicada em 1989, sem dúvidas tornou-se o maior expoente da corrente pós-fordista, a ponto de consagrá-la no campo mais crítico dentro da esquerda. Logo no início, o autor deixa bastante claro seu argumento:




    Vem ocorrendo uma mudança abissal nas práticas culturais, bem como político-econômicas, desde mais ou menos 1972. Essa mudança abissal está vinculada à emergência de novas maneiras dominantes pelas quais experimentamos o tempo e o espaço. Embora a simultaneidade nas dimensões mutantes do tempo e do espaço não seja prova de conexão necessária ou causal, podem-se aduzir bases a priori em favor da proposição de que há algum tipo de relação necessária entre a ascensão de formas culturais pós-modernas, a emergência de modos mais flexíveis de acumulação do capital e um novo ciclo de “compressão do tempo-espaço” na organização do capitalismo. Mas essas mudanças, quando confrontadas com as regras básicas de acumulação capitalista, mostram-se mais como transformações da aparência superficial do que como sinais do surgimento de alguma sociedade pós-capitalista ou mesmo pós-industrial inteiramente nova103.




    Ao rejeitar de prontidão o surgimento de (ou a transição para) uma sociedade pós-capitalista ou pós-industrial, em função da manutenção dos elementos básicos que ainda sustentam a acumulação capitalista, o autor procura se apoiar, em sua análise, na crítica dialética inscrita naquilo que chamou de “condição histórico-geográfica”, cujo resultado mais evidente reside na confrontação das tendências da arte, da arquitetura, da filosofia e da política “pós-modernas” em face das novas exigências “econômicas” decorrentes dos ciclos de expansão e crise do capitalismo104.




    Assim, a crítica dialética aparece como fonte da crítica social, ao mesmo tempo em que demostra o esforço de renovação do materialismo histórico-geográfico, como podemos observar na própria forma como o livro está dividido. Composto por quatro partes, na primeira delas, intitulada “A Passagem da Modernidade à Pós-Modernidade na Cultura Contemporânea”, verificamos em linhas gerais os aspectos mais relevantes que configuram a estética pós-moderna, especialmente a arquitetura. A compreensão das mudanças na cultura ilustra a forma como a “condição da pós-modernidade” penetra fundamentalmente no espaço urbano, na arte, na publicidade e nos meios de comunicação, inserindo-se com grande força no cotidiano das pessoas.




    A Parte II, chamada “A Transformação Político-Econômica do Capitalismo do Final do século XX”, procura tratar do fenômeno da transição do modelo fordista para o modelo da “acumulação flexível” - terminologia inventada pelo próprio autor - a partir dos anos 1970. Esta transição ocorre na forma de acumulação do capital, tornando-se a nova base material da condição da pós-modernidade, no entendimento do materialismo histórico-geográfico. A “acumulação flexível” representa as novas de organização da produção e do trabalho apoiadas na flexibilidade dos processos de trabalho, dos mercados de trabalho, dos produtos e padrões de consumo.




    Na Parte III, “A experiência do espaço e do tempo”, Harvey discute as experiências do espaço-tempo desde o surgimento da modernidade, com destaque para as mudanças em relação às noções de tempo e espaço decorrentes das transformações tecnológicas, políticas e sociais e do sentido originário atribuído ao tempo e ao espaço dentro do projeto iluminista. Postula a ideia de que o traço fundamental que caracteriza a transição do fordismo para a “acumulação flexível” reside na emergência de um novo ciclo de “compressão do tempo-espaço” na organização do capitalismo. A discussão sobre tempo-espaço alcança ainda a produção contemporânea presente no cinema “pós-moderno”, a partir da análise dos filmes Blade Runner, de Ridley Scott, e Asas do Desejo, do cineasta alemão Wim Wenders.




    Na parte IV, “A condição da pós-modernidade”, procura realizar uma síntese das reflexões sobre o caráter geral das transformações culturais, geográficas e políticas ocorridas no capitalismo contemporâneo, levando em consideração a tentativa de renovação da crítica dialética com base no materialismo histórico-geográfico. O desafio consiste em descortinar os discursos ideológicos surtidos pelas crises de representação como fenômenos ligados ao momento histórico vivido no capitalismo contemporâneo, ainda marcado por disputas econômicas e pelos conflitos de classe.




    Ao propor a terminologia do “pós-modernismo flexível”, o autor desloca a análise para o fluxo de relações interiores no capitalismo como um todo, acreditando no potencial sempre existente deste sistema em termos da criação de exploração de contradições. As crises na experiência do espaço e do tempo, no sistema financeiro ou na economia podem “constituir uma condição necessária das mudanças políticas e culturais”, entretanto, “as condições suficientes residem num plano mais profundo, inseridas na dialética internalizada do pensamento e da produção de conhecimento105”. Por fim, além de pontuar a necessária renovação do materialismo histórico-geográfico106, acredita que este pode ser capaz de “promover a adesão a uma nova versão do projeto do Iluminismo”. Com efeito, daremos maior ênfase aqui às partes II e III, deixando a I e a IV para outros momentos do livro107.




    Como já antecipamos, Harvey coloca-se dentre aqueles que refutam as teorias em prol do surgimento de uma sociedade pós-capitalista ou ainda pós-industrial, defendendo outra forma de teorização que perceba e explique melhor as transformações processadas a partir dos anos 1970, ao mesmo tempo em que admite os elementos de continuidade da lógica do modo de produção capitalista como forças invariantes na história do mesmo. Para analisar as mudanças, recorre às proposições da teoria da regulação francesa de Aglietta, Boyer e Lipietz, considerando que, após os acontecimentos ocorridos na década de 1970, existem elementos que sustentam a percepção de uma transição no “regime de acumulação” e no “modo de regulação social e política” a ele associado, identificado com a passagem do regime fordista-keynesiano para o regime de “acumulação flexível”.




    O fordismo teria vigorado entre o período do imediato pós-guerra até o início dos anos 1970. Foi uma fase marcada pela forte expansão e estabilidade do capitalismo baseada por um sistema produtivo voltado à produção em massa e a formas de regulação sociais específicas que culminaram na consolidação de uma estrutura econômica, social e política muito mais complexa e diferenciada segundo países e regiões. Por um lado, a disseminação da administração científica do trabalho e da produção aliada à mecanização da produção mostrou-se fundamental enquanto inovações tecnológicas e organizacionais capazes de ampliarem radicalmente a produtividade do trabalho. Por outro lado, a ativa regulação estatal através das políticas keynesianas garantiram os investimentos necessários em termos de infraestrutura produtiva; promoveram o controle dos fluxos financeiros e mediaram as relações entre o capital e o trabalho, estabelecendo o Estado de bem-estar social com políticas de pleno emprego, seguridade social, saúde e educação. Além disso, Harvey sublinha também o nexo do fordismo com o desenvolvimento da cultura e estética modernistas, em sua inclinação para a funcionalidade e eficiência.




    Entretanto, em fins dos anos 1960, este regime de acumulação passou a apresentar sinais de crise, revelando-se cada vez mais distante da realidade do alcance de taxas elevadas e estáveis de crescimento econômico, da ampliação e manutenção do Estado de bem-estar social e dos padrões de vida e do fortalecimento dos regimes democráticos. Em quase todos os países desenvolvidos, o descontentamento social era visível para a grande parte daqueles que ficaram fora dos benefícios propiciados pelo fordismo. Muitos movimentos trabalhistas, movimentos sociais alinhados às minorias e demais movimentos inseridos na contra-cultura expressaram as mais nítidas evidências da crise do regime. Nos anos 1970, a crise ganha uma dimensão maior com o colapso inflacionário e fiscal norte-americano, o fim do acordo de Bretton Woods e a “diplomacia do dólar flexível” – o dólar perde o seu lastro em ouro -, o aumento explosivo do preço do barril de petróleo e a consequente diretriz da retomada da hegemonia estadunidense através da elevação drástica das taxas de juros. Todas estas mudanças repercutiram sobremaneira na economia mundial e exigiram respostas à aguda recessão.




    Para Harvey, a principal delas reside nas estratégias do capital descortinadas no deslocamento temporal e espacial, por meio de um profundo processo de reestruturação que permitiu a recolocação de um novo regime de acumulação capitalista e um novo modo de regulação social e político. A “acumulação flexível” aparece assim como sendo o novo regime que se contrapõe à excessiva rigidez da fase fordista, caracterizado por um intenso processo de reestruturação produtiva e econômica e por uma nova forma de regulação política e social, o chamado “neoliberalismo”. Nestes termos, o traço peculiar do novo regime sustenta-se na busca da flexibilização, que penetra desde os processos de trabalho e de produção até os padrões de consumo e as formas de regulação, atingindo ainda a emergência de novos estilos culturais e de vida.




    Do ponto de vista da produção, o regime pós-fordista permite o surgimento de novos setores produtivos, rearticulados pela desintegração vertical, pelo desenvolvimento das economias de escopo e pela produção just in time. Consequentemente, o trabalho passa a estar marcado pela flexibilização das relações trabalhistas, com um avanço considerável da subcontratação, informalidade e terceirização, revelando uma maior precarização para o conjunto da classe trabalhadora. Do ponto de vista da cultura, há a predominância da cultura do consumismo atrelada à nova estética pós-modernista, repercutindo em mudanças que impulsionam novos modos de vida e comportamentos individualistas vinculados à noção do empreendedorismo e da livre iniciativa.




    A transnacionalização do capital aliado à financeirização da economia global e à desregulamentação do sistema financeiro e das políticas nacionais, acompanhado das possibilidades abertas pelas novas tecnologias da informação, em termos do surgimento de redes globais de empresas, organizações e instituições, evidenciaram a transformação dos Estados Nacionais. Alguns deles procuraram se rearticular na forma de “estados supranacionais”, a exemplo da União Europeia, mas a grande maioria tornou-se refém da agenda permanente de re-regulação de suas economias nacionais a partir das pressões advindas das instituições multilaterais (FMI, Banco Mundial e OMC) que assumiram uma posição estratégica na mediação das transações econômicas. Por outro lado, o deslocamento da produção permitiu a ascensão de grandes economias industriais, a exemplo da China e da Índia, e do reposicionamento da Rússia na geopolítica mundial.




    Tomadas em conjunto, todas essas alterações significam para Harvey (1989) a possibilidade de ininterrupção do movimento do capital para novos espaços produtivos e, sobretudo, a aceleração do tempo de giro do capital (capital turnover) devido ao considerável aumento de sua velocidade de reprodução. O argumento central do autor repousa então na ideia de que os significativos deslocamentos espaciais e temporais atrelados à transnacionalização do capital e à informatização do processo produtivo ocasionaram uma nova fase de “compressão do tempo-espaço”: a conformação do novo regime de acumulação e regulação é responsável pela nova configuração temporal e espacial expressada na “condição da pós-modernidade”. A centralidade da mudança do tempo e do espaço na “condição da pós-modernidade” deriva da compreensão materialista do autor, para quem o tempo e o espaço são vistos como produtos sociais diretamente associados às forças materiais da reprodução do capitalismo108. Esta reorganização do tempo e espaço levou a cabo transformações no conjunto das relações sociais, afetando a organização da própria sociedade. Isso não significa que o capitalismo alcançou nova configuração societal.




    Harvey é bastante claro quando anuncia a manutenção da lógica da acumulação capitalista mesmo em se tratando das mudanças ocorridas no sistema após a década de 1970. Em sua interpretação para a crise, o autor retoma Marx para asseverar que a dinâmica do modo de produção capitalista sempre estará propensa a crises de superacumulação e que, a cada uma destas crises, coloca-se a necessidade para o capital de encontrar formas de contê-la de modo a não ameaçar a ordem social capitalista. Nesse sentindo, a nova crise de superacumulação vivenciada nos anos 1970 procurou sem contornada a partir do “deslocamento temporal-espacial”, isto é, a combinação das estratégias de aceleração do tempo de giro do capital, envolvendo a constituição de “capital fictício”, com a expansão geográfica do capital em busca de novos espaços para a acumulação capitalista. Estas estratégias temporais e espaciais conseguiram estabelecer uma nova base para uma nova fase de acumulação capitalista.




    Por essa razão, considera a passagem do fordismo para a acumulação flexível como sendo fundamentalmente a emergência de um novo ciclo de compressão do tempo-espaço na organização do capitalismo. É este o nexo estrutural delineado por Harvey para a compreensão da “condição da pós-modernidade”: trata-se de uma nova experiência do tempo e do espaço, com inúmeros desdobramentos que afetam a organização social, econômica, política, cultural e estética do mundo capitalista. Segundo o próprio autor,




    A intensidade da compressão do tempo-espaço no capitalismo ocidental a partir dos anos 60, com todos os seus elementos congruentes de efemeridade e fragmentação excessivas no domínio político e privado, bem como no social, parece de fato indicar um contexto experiencial que confere à condição da pós-modernidade o caráter de algo um tanto especial. Contudo, situando essa condição em seu contexto histórico, como parte de uma história de ondas sucessivas de compressão do tempo-espaço geradas pelas pressões da acumulação de capital – com seus perpétuos esforços de aniquilação do espaço por meio do tempo e de redução do tempo de giro -, podemos ao menos levá-la para o âmbito de condição acessível à análise e interpretação materialista histórica109.




    Desta forma, a nova fase histórica correspondente à “condição da pós-modernidade” não está caracterizada apenas pelas mudanças na organização do processo produtivo ou ainda à emergência de formas culturais e estéticas pós-modernas, mas, sobretudo, a uma transformação mais ampla no conjunto das instituições sociais, econômicas, culturais e políticas da modernidade que alteram as práticas, os sistemas de representação, as formas estéticas e as estruturas de sentimento, acelerando os ritmos da vida e reduzindo as barreiras espaciais que limitam as relações humanas.




    Na “condição pós-moderna” ainda coexistem diferentes formas do fordismo e pós-fordismo; estamos na verdade em uma transição na qual novas formas de Estado, mercado e ação coletiva vem se tornando hegemônica no capitalismo a partir de um novo regime de acumulação e regulação em prol da sociedade pós-fordista. No entanto, esta transição, por um lado, não significa a passagem para uma sociedade pós-capitalista ou mesmo pós-industrial e, por outro lado, ela se inscreve de modo bastante desigual, levando em consideração a heterogeneidade dos processos sociais. Ou seja, a transição da “modernidade fordista” para a “pós-modernidade flexível” destaca a dinâmica homogeneizante do capitalismo, ao mesmo tempo em que acentua o desenvolvimento desigual dos processos de transformação nas distintas formações sociais. Incorpora os elementos invariantes presentes na lógica do capital como também as mudanças suscitadas a partir de mais uma de suas crises de superacumulação, com base em uma reflexão nos termos da perspectiva materialista que enfatiza a base econômica e produtiva articulando-a com as dimensões culturais e estéticas.




    Decerto, a teoria do pós-fordismo alcançou sua expressão mais robusta com as contribuições do geógrafo marxista David Harvey concomitante as da “Escola da Regulação” francesa. Porém, seria importante ainda proceder com alguns comentários acerca de outras perspectivas abertas em relação à temática das mudanças ocorridas nas sociedades capitalistas após a década de 1970 que, de alguma forma, estabelecem paralelos com a corrente da sociedade pós-fordista. Vejamos dois exemplos interessantes. Ambos estão fortemente apoiados no pensamento do filósofo francês Michel Foucault, operando com a noção do surgimento da sociedade do controle ou da biopolítica.




    O primeiro deles se refere a Gilles Deleuze, em seu manuscrito Post-scriptum Sobre as Sociedades de Controle, publicado em 1992, no livro Conversações, 1972 – 1990. Seguindo mais de perto o pensamento de Michel Foucault, para Deleuze estamos saindo da sociedade disciplinar e adentrando na sociedade do controle. Seu manuscrito está dividido em três pequenas partes: Histórico, Lógica e Programa. Inicialmente, Deleuze recupera a noção das sociedades disciplinares foucaultiana, em vigor desde os séculos XVIII e XIX, atingindo seu apogeu no início do século XX. A principal característica presente nestas sociedades é a “organização dos grandes meios de confinamento” (famílias, escola, caserna, fábrica, hospital e prisão) com intuito de “concentrar, distribuir espaço, ordenar o tempo e compor no espaço-tempo uma força produtiva cujo efeito deve ser superior à soma das forças elementares110”.




    No entanto, este modelo societal se esgota a partir da segunda metade do século XX, revelando uma “crise generalizada de todos os meios de confinamento”. Para o autor, as sociedades de controle assumem a nova forma de reprodução da sociedade. Os distintos “modos de controle, os controlatos, são variações inseparáveis, formando um sistema de geometria variável cuja linguagem é numérica (o que não quer dizer necessariamente binária)”: enquanto nos meios de confinamento havia os moldes em suas distintas moldagens, agora os controles aparecem como uma “modulação”, isto é, “uma moldagem auto-deformante” capaz de mudar continuamente, em cada instante. Na sociedade de controle, a fábrica é suplantada pela “empresa” e aos trabalhadores se coloca o “esforço” de obtenção de salários de maneira profundamente modulada, “num estado de perpétua metaestabilidade”, ao passo que a “formação permanente tende a substituir a escola, e o controle contínuo substitui o exame”, rearticulando assim uma nova relação entre a escola e a empresa111.




    Os seres humanos passam a “funcionar” em órbita, “num feixe contínuo” ondulatório; tornam-se “cifras”, cujas senhas expressam a linguagem numérica que lhes permite o “acesso à informação, ou a rejeição”, apresentando-se de modo “dividuais, divisíveis”, como se fossem “amostras, dados, mercados ou bancos” e operando máquinas “de uma terceira espécie, máquinas de informática e computadores, cujo perigo passivo é a interferência, e o ativo a pirataria e a introdução de vírus112”. Em relação ao “programa” a ser construído para fazer frente a esta nova realidade, Deleuze se mostra bastante sucinto, indagando-se sobre a provável inaptidão dos sindicatos, porém acreditando na emergência de novas formas de resistência contrárias as sociedades de controle113. De maneira sintética, o autor atribui o surgimento da sociedade de controle a uma verdadeira e mais profunda “mutação do capitalismo”:




    Não é uma evolução tecnológica sem ser, mais profundamente, uma mutação do capitalismo. [...] atualmente o capitalismo não é mais dirigido para a produção, relegada com frequência à periferia do Terceiro Mundo, mesmo sob as formas complexas do têxtil, da metalurgia ou do petróleo. É um capitalismo de sobre-produção. Não compra mais matéria-prima e já não vende produtos acabados: compra produtos acabados, ou monta peças destacadas. O que ele quer vender são serviços, e o que quer comprar são ações. Já não é um capitalismo dirigido para a produção, mas para o produto, isto é, para a venda ou para o mercado. Por isso ele é essencialmente dispersivo, e a fábrica cedeu lugar à empresa. A família, a escola, o exército, a fábrica não são mais espaços analógicos distintos que convergem para um proprietário, Estado ou potência privada, mas são agora figuras cifradas, deformáveis e transformáveis, de uma mesma empresa que só tem gerentes. Até a arte abandonou os espaços fechados para entrar nos circuitos abertos do banco114.




    Dois autores importantes que compartilham destas mesmas preocupações e trilharam paralelos interessantes com a obra de Michel Foucault são: Antonio Negri, filósofo político marxista italiano, e Michael Hardt, teórico literário e filósofo político estadunidense, que publicaram, em 2000, o livro Empire e, em 2004, o livro Multitude: War and Democracy in the Age of Empire. Nestas obras, a teoria do pós-fordismo é levada em consideração e o argumento mais geral exposto pelos autores repousa na ideia da existência da passagem da sociedade industrial fordista para a sociedade pós-moderna pós-fordista como algo, de certa forma, equivalente a passagem da sociedade do biopoder à sociedade da biopolítica ou do controle.




    No livro Empire (2000), Negri e Hardt propõem uma abordagem que combina suas raízes marxistas com o ferramental conceitual dos filósofos franceses “pós-estruturalistas”, especialmente o de Michel Foucault115, procurando atualizar a ontologia marxista nos quadros do pós-moderno. Entendem que os projetos de emancipação modernos vigoravam por meio de um “interior” vivido de forma ambígua e projetado no “exterior” como utopia. Entretanto, na pós-modernidade essa separação entre “interior” e “exterior” não ocorre mais; os seres humanos “deixaram” de ser visto como entidades formatadas e constituem-se agora enquanto sujeitos de subjetividades imanentes. Estamos no momento em que o tempo da vida coincide com o tempo de trabalho116 e o poder emana de um Império como “fonte de definições jurídicas que tende a projetar uma configuração única supranacional de poder político117”.




    Do imperialismo moderno – marcado pelo domínio de Estados-nações sobre outros - passamos para o Império, onde as “fronteiras” são anuladas em função de um jogo de “inclusão” de todos segundo a lógica do paradigma imperial118. Nesse sentido, Negri e Hardt admitem a subordinação real da sociedade ao capital assinalando a mudança do biopolítico na pós-modernidade119, dizendo se tratar de uma nova realidade em que a produção social passa a ser articulada através fundamentalmente da produção de subjetividades, ao que eles chamam de “produção biopolítica”.




    [...] é preciso [...] perguntar-se o que significa biopolítica quando se entra no pós-moderno, ou seja, nessa fase do desenvolvimento capitalista em que triunfa a subordinação real da sociedade como um todo ao capital. Nesse momento, quando a articulação da sociedade e a da organização produtiva do capital tendem a se identificar, o biopolítico muda de cara: torna-se biopolítico produtivo. Isso significa que a relação entre os conjuntos demográficos ativos (a educação, a assistência, a saúde, os trabalhadores, etc.) e as estruturas administrativas que os percorrem é a expressão direta de uma potência produtiva. A produção biopolítica nasce da conexão dos elementos vitais da sociedade, do meio ambiente ou do Umwelt nos quais estão inseridos, e considera não que o Estado é o sujeito dessa conexão, mas, ao contrário, que o conjunto das forças produtivas dos indivíduos e dos grupos se torna produtivo à medida que os sujeitos sociais se vão reapropriando do conjunto. Nesse âmbito, a produção social é completamente articulada através da produção de subjetividade120.




    Para enfrentar a questão da dinâmica real da produção na sociedade biopolítica, os autores formulam o conceito de trabalho imaterial. As mudanças propiciadas pelo advento das novas tecnologias, baseadas na célere inter-relação entre a produção e o consumo, na informação e na comunicação, alteraram a organização e o caráter da produção, enfatizando o desenvolvimento dos setores de serviço na economia. Dado esta produção não resultar na criação de bens materiais e duráveis, mas em produtos intangíveis, o trabalho passa a ser “um trabalho que produz um bem imaterial, um serviço, um produto cultural, conhecimento ou comunicação121”. Além disso, este trabalho imaterial está definido pelo seu componente afetivo, atravessado pelo contato e pela interação humana, criando e manipulando afetos, daí o traço fundamental do trabalho imaterial enquanto produção biopolítica: o trabalho imaterial produz subjetividade122. Na pós-modernidade, o biopolítico se torna produtivo e a produção social aparece como produção de subjetividade, determinada pelo trabalho imaterial. Essa relação fica mais clara, porém, quando os autores a situam junto ao conceito de multidão, desenvolvido no segundo livro: Multidão: Guerra e Democracia na Era Do Império, publicado em 2005, no Brasil.




    Neste livro, Negri e Hardt asseveram que, na pós-modernidade, a ausência de um “lado de fora” transforma o poder em um regime geral de dominação da vida que, por envolvê-la desta forma, também podem explicitar experiências de resistência a este poder. O biopoder seria o processo de dominação sobre a vida e a biopolítica aparece como resistência da vida perante este poder. Na produção biopolítica, imanente à sociedade, as relações sociais se pautam através de formas colaborativas de trabalho e o intelecto se torna a única força de produção, sendo o único produtor de valor. O trabalho continua a ter importância fundamental na sociedade e na teoria do valor desde que atualizado agora como trabalho imaterial, representando aquilo que Marx havia sugerido com o conceito de “Intelecto Geral”, no Grundrisse.




    Esta interpretação sobre Marx, bastante discutível, permite aos autores sustentarem a ideia de que atualmente, com a subordinação real da vida ao capital, a luta de classes deve operar em todas as dimensões da realidade e, portanto, a “biopolítica é uma extensão da luta de classes”, sendo a multidão um conceito de classe que abrange todos aqueles que trabalham sob o domínio do capital123, e, potencialmente, como a classe que luta e resiste contra o seu domínio124. A multidão passaria por dois momentos decisivos: o primeiro surge das singularidades até a conformação do “comum”, produzido pelo circuito de subjetividade - propiciado pelo trabalho imaterial – que será codificado e, o segundo, quando esta recodificação em torno do comum é assumida na forma do Império. Ou seja, o comum é gerado pela multidão, mas é gerido pelo Império.




    O biopoder aparece como sendo a consolidação da soberania capitalista em termos da “sociedade global de controle” do Império com base na pós-modernização sustentada pela informatização da produção. Cabe assim à multidão atuar em prol de uma organização em torno de uma codificação estratégica que inclua todos os pontos de resistência para permitir a constituição de um poder que derrube o Estado e recrie uma nova forma de organização pautada na dinâmica do poder constituinte da multidão. A multidão aparece como sendo uma nova classe global resistente ao Império, capaz de “realizar a democracia radical em escala global”.




    Tal conceito tem a pretensão de recolocar o projeto político da luta de classes asseverado por Marx. Para tanto, Negri e Hardt apoiam-se na ideia da emergência de uma nova subjetividade, suscitada a partir dos anos 1970, que foi requerida pelo capital, ao mesmo tempo em que é capaz de preservar a sua “autonomia” e ser portadora de emancipação. À medida que “atualizam” a teoria do valor de Marx – agora em termos do trabalho imaterial e da produção biopolítica – e “substituem” a classe pela multidão, os autores passam a situar as lutas na relação conflituosa entre o Império e a multidão, revigorando-se assim a concepção das resistências vistas a partir da centralidade do trabalho (no caso, o imaterial) e do caráter de unidade totalizadora atribuído ao conceito de multidão.




    Em face da soberania capitalista inscrita na “sociedade global de controle”, a partir do Império, as elaborações teóricas e filosóficas da sociedade da biopolítica ou do controle trouxeram à tona, em certa medida, uma discussão realizada há muito pelos autores ligados à distopia, que vislumbravam o futuro da civilização ocidental em termos da constituição de uma nova forma de sociedade totalitária, decadente e/ou dominada pelas máquinas125. A obra “Nós”, do escritor russo Ievguêni Zamiátin, publicada em 1923, “inaugura” a temática da distopia, assumindo grande apogeu com as obras do inglês Aldous Huxley, “Admirável Mundo Novo” (1932), do norte-americano, Sinclair Lewis, “Isto não pode acontecer” (1935), e do inglês George Orwell, “1984” (1949), todas elas tendo por referência as experiências do socialismo real e do fascismo e nazismo no início do século XX.




    As duas visões distópicas literárias mais destacadas, a de Huxley e a de Orwell, ainda hoje são alvos de estudos e reflexões. Enquanto “1984” nos adverte sobre um estado totalitário que proibira as informações e reprogramava as memórias para manter o público impotente, “Brave New World” apela para a noção de que não há nada melhor para manter a população impotente do que provê-las demasiadamente com as distrações. Na visão do ensaísta norte-americano Neil Postman, em sua obra Amusing Ourselves to Death (1985), a comparação novamente está presente, e é notória a inclinação do mesmo para o lado de Huxley. De maneira elegante, assim sintetiza o autor:




    Contrary to common belief even among the educated, Huxley and Orwell did not prophesy the same thing. Orwell warns that we will be overcome by an externally imposed oppression [O Estado onipresente denominado ‘Grande Irmão”]. But in Huxley’s vision, no Big Brother is required to deprive people of their autonomy, maturity and history. As he saw it, people will come to love their oppression, to adore the technologies that undo their capacities to think. What Orwell feared were those who would ban books. What Huxley feared was that there would be no reason to ban a book, for there would be no one who wanted to read one. Orwell feared those who would deprive us of information. Huxley feared those who would give us so much that we would be reduced to passivity and egoism. Orwell feared that the truth would be concealed from us. Huxley feared the truth would be drowned in a sea of irrelevance. Orwell feared we would become a captive culture. Huxley feared we would become a trivial culture, preoccupied with some equivalent of the feelies, the orgy porgy, and the centrifugal bumblepuppy. As Huxley remarked in Brave New World Revisited, the civil libertarians and rationalists who are ever on the alert to oppose tyranny “failed to take into account man’s almost infinite appetite for distractions.” In 1984, Huxley added, people are controlled by inflicting pain. In Brave New World, they are controlled by inflicting pleasure. In short, Orwell feared that what we hate will ruin us. Huxley feared that what we love will ruin us. This book is about the possibility that Huxley, not Orwell, was right.126




    Independentemente de quem realizou a melhor “previsão” sobre o futuro das sociedades, no Ocidente, o fato é que recentemente o mundo foi “assombrado” com o esquema de vigilância internacional da Agência Nacional de Segurança dos Estados Unidos (National Security Agency, ou NSA), descortinada pelo analista Edward Snowden e com o vazamento de dados e documentos sigilosos do governo dos Estados Unidos, por meio do Wikileaks, site desenvolvido por Julien Assange, refugiado e preso em 2019 por desacatar a política de segurança do país. Curiosamente, em 2013, quando Snowden revelou detalhes sobre a vigilância global exercida pelo governo norte-americano e, principalmente, em 2017, quando Donald Trump assume a presidência deste país, verificamos um grande apreço da população pelos autores distópicos, sendo o livro “1984” o mais vendido pela loja Amazon nos Estados Unidos127.




    Além disso, nos parece bastante razoável constatar a predileção de uma vasta produção cultural contemporânea, sobretudo cinematográfica, pela temática da distopia128. Os autores mais críticos da sociedade da informação e do pós-fordismo, assim como os da sociedade biopolítica ou do controle, nos despertam muitas interrogações sobre as perspectivas em relação ao futuro das sociedades capitalistas, entretanto, através do debate sobre a sociedade pós-moderna veremos que o próprio significado de “futuro” passa por uma reformulação.




    




    

      

        90 Piore & Sabel apoiam-se no conceito de flexibilidade em um sentido mais amplo. Para eles, a flexibilidade envolve a tecnologia (máquinas de multiusos); o trabalho (amplo leque de habilidades); as firmas individuais (amplo leque de produtos e, no caso de sistemas integrados de firmas, especialização por empresas) e o grupo de firmas (amplo leque de produtos e volumes). É através da flexibilização que as empresas possuem as condições necessárias para se manterem capacitadas, com intuito de remodelarem permanentemente o processo produtivo.


      




      

        91 Aqui há uma clara referência ao termo utilizado pelo economista Alfred Marshall (1982) em sua análise sobre os “distritos industriais” ingleses, tais como da indústria algodoeira (em Lancashire) e da indústria cuteleira (em Sheffield).


      




      

        92 Em suas próprias palavras: “[...] a difusão da especialização flexível (EF) sugere que a superação da crise estaria associada a um novo paradigma tecnológico e a um novo sistema de regulação [...]; se a recuperação seguir por esse caminho, os anos 70 e 80 serão, em retrospecto, vistos como um ponto de inflexão na história da mecanização: um período no qual a sociedade industrial teria voltado a valorizar os métodos ‘artesanais’ de produção, encarados a partir de fins do século XIX como marginais, e demonstrando serem eles essenciais à prosperidade” (PIORE & SABEL, 1984, p. 225).


      




      

        93 De acordo com Kumar (2006, p. 87), é possível admitir a partir de Piore & Sabel (1984), a perspectiva de “restauração de uma “democracia de pequenos proprietários” no Ocidente, uma forma de “individualismo coletivo”, que consideram ser o “equivalente político” da “competição cooperativa” que caracterizou a produção artesanal no século XIX”.


      




      

        94 Cf. Id, Ibid, p. 86.


      




      

        95 O sociólogo alemão Claus Offe já havia utilizado esta terminologia em sua obra Capitalismo desorganizado, publicada em 1985. Para Offe (1985), há uma verdadeira crise na relação entre o Estado de bem-estar e a sociedade e na relação entre a classe trabalhadora e o capital. A emergência da crise econômica e a reestruturação produtiva ocorrida na economia a partir dos anos 1970 “desorganizaram” as democracias capitalistas. Sua ênfase recai sobre os impactos, no âmbito do Estado de bem-estar, oriundos na separação e segmentação cada vez mais crescente nos mercados de trabalho, devido às altas taxas de desemprego, ampliação dos setores informais e de trabalhadores nos serviços. Neste novo estágio do capitalismo, muitos fatores passaram a afetar o processo produtivo e o sistema político das sociedades industriais: as alterações na estrutura ocupacional, o fim do pleno emprego, a divisão crescente entre empregados e desempregados, o avanço do setor de serviços e do setor informal, dentre outros. Todos eles têm surtido muitas dificuldades, tanto para os sindicatos, frente às crises econômicas e a desestruturação do mercado de trabalho, quanto também para as políticas estatais que se tornam insuficientes e mais voltadas ao favorecimento do mercado. A administração das demandas políticas e dos conflitos distributivos é alterada e isso passa a afetar o processo político das democracias liberais, favorecendo o surgimento de uma cultura pós-moderna e de interesses fragmentados.


      




      

        96 Cf. LASH e URRY, 1994 apud KUMAR, 2006, pps. 87-88.


      




      

        97 “O mundo de um “capitalismo desorganizado” é aquele em que as “relações fixas, rígidas” das relações capitalistas organizadas foram varridas para longe. As sociedades estão sendo transformadas a partir de cima, de baixo e de dentro. Tudo o que é sólido no capitalismo organizado - classe, indústria, cidades, coletividade, nação-estado e mesmo o mundo - se desmancha no ar”. (LASH e URRY, 1987: 312-313 apud KUMAR, 2006, p. 88-89).


      




      

        98 Cf. KUMAR, 2006, pps. 90-91.


      




      

        99 Cf. HALL & JACQUES, 1989, p. 20; ver também Manifesto for New Times, 1989, pps. 27-28 apud KUMAR, 2006, p. 93.


      




      

        100 A Escola da regulação francesa é uma corrente heterodoxa do pensamento econômico concebida em meados da década de 1970, dentro do Centre pour la recherche économique et ses applications (Cepremap), tendo como ponto de partida uma crítica severa à economia neoclássica, a qual procurou ultrapassar através de uma síntese eclética entre keynesianismo, marxismo, institucionalismo americano, historicismo alemão e a Escola dos Annales. Dentre os principais estudos desta escola, destacam-se: Aglietta, M. Régulation et crises du capitalisme. Paris: Calmann-Levy, 1976; Boyer, R. La théorie de la régulation: une analyse critique. Paris: La Découverte, 1986 e Lipietz, A. Mirages et miracles. Problèmes de l’industrialisation dans le Tiers-Monde. Paris: La Découverte, 1985.


      




      

        101 Cf. KUMAR, 2006, p. 96.


      




      

        102 Infelizmente, o livro de Harvey (1989) foi publicado no Brasil sob o título “Condição Pós-moderna”; tradução que implica grande distorção em relação ao original. O objetivo declaradamente do geógrafo marxista com o título original The Condition of Posmodernity foi o de realizar propositalmente uma contraposição a uma das maiores obras identificada com o ideário pós-moderno, La Condition Posmoderne (1979), escrita por Jean-François Lyotard. Esta última obra também foi traduzida no Brasil como “A Condição Pós-moderna”. Desta forma, perde-se muito, com esta tradução, das intenções proferidas por Harvey.


      




      

        103 Cf. HARVEY, 2008, p. 7.


      




      

        104 “Por meio do primeiro (materialismo histórico), podemos compreender a pós-modernidade como uma condição histórico-geográfica. Com essa base crítica, torna-se possível lançar um contra-ataque da narrativa contra a imagem, da ética contra a estética e de um projeto de Vir-a-Ser em vez de Ser, buscando a unidade no interior da diferença, embora um contexto em que o poder da imagem e da estética, os problemas da compreensão do tempo-espaço e a importância da geopolítica e da alteridade sejam claramente entendidos”. (Id, Ibid, p. 325).


      




      

        105 Cf. Id, Ibid, p. 309.


      




      

        106 Harvey destaca quatro elementos para a necessária reflexão por parte da esquerda diante da “pós-modernidade flexível”. São eles: “1. O tratamento da diferença e da “alteridade” não como uma coisa a ser acrescentada a categorias marxistas mais fundamentais (como classe e forças produtivas), mas como algo que deveria estar onipresente desde o início em toda tentativa de apreensão da dialética da mudança social. A importância da recuperação de aspectos da organização social como raça, gênero, religião, no âmbito do quadro geral da investigação materialista histórica (com a sua ênfase no poder do dinheiro e na circulação do capital) e da política de classe (com sua ênfase na unidade da luta emancipatória) não pode ser superestimada. 2. Um reconhecimento de que a produção de imagens e discursos é uma faceta importante de atividade que tem que ser analisada como parte integrante da reprodução e transformação de toda ordem simbólica. As práticas estéticas e culturais devem ser levadas em conta, merecendo as condições de sua produção cuidadosa atenção. 3. Um reconhecimento de que as dimensões do espaço e do tempo são relevantes, e de que há geografias reais de ação social, territórios e espaços de poder reais e metafóricos que se tornam vitais como forças organizadoras na geopolítica do capitalismo, ao mesmo tempo em que são sede de inúmeras diferenças e alteridades que têm de ser compreendidas tanto por si mesmas quanto no âmbito da lógica global do desenvolvimento capitalista. O materialismo histórico finalmente começa a levar a sério sua geografia. 4. O materialismo histórico-geográfico é um modo de pesquisa aberto e dialético, em vez de um corpo fixo e fechado de compreensões. A metateoria não é uma afirmação de verdade total, e sim uma tentativa de chegar a um acordo com as verdades históricas e geográficas que caracterizam o capitalismo, tanto em geral como em sua fase presente”. (Id, Ibid, pps. 320-321).


      




      

        107 Cf. capítulo 3, a seguir.


      




      

        108 “Dessa perspectiva materialista, podemos afirmar que as concepções do tempo e do espaço são criadas necessariamente através de práticas e processos materiais que servem à reprodução da vida social”. (Id, Ibid, p. 189).


      




      

        109 Cf. Id, Ibid, pps. 275-276.


      




      

        110 Cf. DELEUZE, 1992, p. 1.


      




      

        111 “Nas sociedades de disciplina não se parava de recomeçar (da escola à caserna, da caserna à fábrica), enquanto nas sociedades de controle nunca se termina nada, a empresa, a formação, o serviço sendo os estados metaestáveis e coexistentes de uma mesma modulação, como que de um deformador universal” (Id, Ibid, p. 3).


      




      

        112 “É o dinheiro que talvez melhor exprima a distinção entre as duas sociedades, visto que a disciplina sempre se referiu a moedas cunhadas em ouro - que servia de medida padrão -, ao passo que o controle remete a trocas flutuantes, modulações que fazem intervir como cifra uma percentagem de diferentes amostras de moeda. As conquistas de mercado se fazem por tomada de controle e não mais por formação de disciplina, por fixação de cotações mais do que por redução de custos, por transformação do produto mais do que por especialização da produção. A corrupção ganha aí uma nova potência. O serviço de vendas tornou-se o centro ou a “alma” da empresa. Informam-nos que as empresas têm uma alma, o que é efetivamente a notícia mais terrificante do mundo. O marketing é agora o instrumento de controle social [...] O controle é de curto prazo e de rotação rápida, mas também contínuo e ilimitado, ao passo que a disciplina era de longa duração, infinita e descontínua. O homem não é mais o homem confinado, mas o homem endividado” (Id, Ibid, pps. 3-4).


      




      

        113 “Uma das questões mais importantes diria respeito à inaptidão dos sindicatos: ligados, por toda sua história, à luta contra disciplinas ou nos meios de confinamento, conseguirão adaptar-se ou cederão o lugar a novas formas de resistência contra as sociedades de controle? Será que já se pode apreender esboços dessas formas por vir, capazes de combater as alegrias do marketing? Muitos jovens pedem estranhamente para serem “motivados”, e solicitam novos estágios e formação permanente; cabe a eles descobrir a que estão sendo levados a servir, assim como seus antecessores descobriram, não sem dor, a finalidade das disciplinas. Os anéis de uma serpente são ainda mais complicados que os buracos de uma toupeira” (Id, Ibid, p. 6).


      




      

        114 Cf. Id, Ibid, pps. 4-5.


      




      

        115 Importa ressaltar que a maneira como Negri e Hardt (2000) utilizam o conceito de biopolítica do filósofo Michel Foucault está marcada por uma série de reservas, apresentando-se principalmente desvinculado das análises que sustentaram a elaboração teórica do filósofo francês. Porém, ao procederem assim, acabam adotando uma interpretação mais generalizada e adequada ao ponto de vista marxista dos autores.


      




      

        116 “[...] entra no conceito de capital e entra de forma cada vez mais estreita. Esses movimentos não têm mais talvez, mas se colocam dentro do espaço do capital. A vivência é atravessada por acumulações e práxis diversas, e resulta das dinâmicas e, finalmente, se descobre na dimensão biopolítica, isto é, em um dispositivo que não está mais ligado somente à produção, mas, evidentemente, a toda a vida. A esta conclusão chegamos metodicamente, portanto não do lado externo, dizendo, por exemplo, que o capital ocupou toda a vida, mas do lado interno, é o trabalho que ocupou toda a vida” (NEGRI & HARDT, 2001, p. 2).


      




      

        117 Cf. Id, Ibid, p. 27.


      




      

        118 “Os domínios concebidos como dentro e fora e a relação entre eles são configurados diferentemente, numa variedade de discursos modernos. A configuração espacial de interior e exterior, entretanto, parece-nos ela própria uma característica geral, de fundação, do pensamento moderno. Na passagem do moderno para o pós-moderno, e do imperialismo para o Império, é cada vez menor a distinção entre o dentro e o fora. [...] Num mundo pós-moderno todos os fenômenos e forças são artificiais, ou, como diriam alguns, parte da História. A moderna dialética do dentro e do fora foi substituída por um jogo de graus e intensidades, de hibridismo e artificialidade” (Id, Ibid, p. 206).


      




      

        119 O conceito de biopolítica em Foucault remete a uma morfologia do poder localizada entre o fim do século XVIII e início do XIX, envolvendo não apenas os indivíduos, através de certos mecanismos disciplinares, mas também um conjunto de procedimentos, a exemplo da gestão da saúde, da higiene, da alimentação, da sexualidade, da natalidade, etc.. Para Foucault, a governamentalização do Estado se refere a um novo Estado de governo, não mais definido em termos de sua territorialidade: agora a população foi transformada em próprio objeto, onde a instrumentação do saber econômico se dá em uma sociedade controlada pelos dispositivos de segurança. Esta arte de governar passa a ser entendida como “atividade que consiste em reger a conduta dos homens num quadro e com instrumentos estatais” no exercício da soberania política (FOUCAULT, 2008, p. 4). Aqui se expressa a divergência de Negri e Hardt em relação a Foucault: “Não parece, entretanto, que Foucault jamais tenha tido êxito em afastar seu pensamento da epistemologia estruturalista que orientou sua pesquisa desde o início. Por epistemologia estruturalista queremos dizer a reinvenção de uma análise funcionalista do domínio das ciências humanas, um método que efetivamente sacrifica a dinâmica do sistema, a temporalidade criativa de seus movimentos, e a substância ontológica de reprodução cultural e social. De fato, se nessa altura tivéssemos de perguntar a Foucault quem ou o que impele o sistema, ou melhor, o que é “bios”, sua resposta seria inefável, ou não haveria resposta. O que Foucault não entende, finalmente, é a dinâmica real de produção na sociedade biopolítica” (NEGRI & HARDT, 2001, p. 47).


      




      

        120 Cf. Id, Ibid, pps. 33-34.


      




      

        121 Cf. Id, Ibid, p. 311.


      




      

        122 “A grande passagem que estamos efetuando ao entrar no pós-moderno e que consiste em considerar o biopolítico produtivo como algo em que a simbiose e a confusão entre os elementos vitais e econômicos, entre os elementos institucionais e administrativos, a construção do público, só pode ser concebida como produção de subjetividade” (NEGRI, 2001, p. 34).


      




      

        123 Cf. NEGRI & HARDT (2005).


      




      

        124 “Na matriz produtiva atual, o poder constituinte do trabalho pode ser expresso como autovalorização do humano (o direito igual de cidadania para todos na esfera inteira do mercado mundial); como cooperação (o direito de comunicar-se, construir línguas e controlar redes de comunicação); e como poder político, ou melhor dizendo, como constituição de uma sociedade na qual a base do poder é definida pela expressão das necessidades de todos. Esta é a organização do operário social e do trabalho imaterial, uma organização de poder produtivo e político como unidade biopolítica administrada pela multidão, organizada pela multidão, dirigida pela multidão – democracia absoluta em ação. [...] A organização da multidão como sujeito político, como posse, começa portanto a aparecer na cena mundial. A multidão é auto-organização biopolítica. [...] Certamente, deve haver um momento em que a reapropriação e a auto-organização atingem um limiar e configuram um evento real. É então que o político é realmente afirmado – que a gênese se completa e a autovalorização, a convergência cooperativa de sujeitos, e a administração proletária de produção se tornam um poder constituinte” (NEGRI & HARDT, 2001, pps. 433-435).


      




      

        125 A palavra utopia deriva do neologismo grego, o não (u) lugar (topos), ou seja, é um lugar inexistente. O termo foi cunhado pela primeira vez pelo escritor inglês Thomas More, em 1516, com a publicação do livro “Utopia”, remetendo a uma ilha imaginária no oceano Atlântico onde se verifica um tipo de sociedade ideal, igualitária e justa. A influência desta obra repercutiu, por exemplo, na publicação, em 1634, da obra de Francis Bacon “Nova Atlântida”, também alçada em torno de uma ilha imaginária de prosperidade, e ainda na obra “Cândido”, escrita em 1759, por Voltaire, situada no Estado ideal de Eldorado. No século XIX, por sua vez, a utopia ganha uma dimensão mais aliada aos projetos de desenvolvimento societais inscritos no ideário do socialismo. Marx e Engels chegam a situar escritores políticos como Saint-Simon, Charles Fourier, Louis Blanc e Robert Owen como socialistas utópicos. No entanto, esta terminologia passou a abrir, tempo depois, precedentes para que todos – não apenas os primeiros socialistas - que propuseram a construção de uma sociedade igualitária fossem definidos como utópicos, sobretudo a ideia do comunismo elaborado por Marx e Engels. Por outro lado, a palavra distopia, como oposição a utopia, aparece pela primeira vez, sem muito sucesso, no discurso proferido no Parlamento britânico por John Stuart Mill, em 1868. No ano de 1895 é lançado o livro “A Máquina do Tempo”, do escritor inglês H. G. Wells, e em 1908, outro marco na literatura é alcançado com a publicação do escritor americano Jack London, intitulado “O Tacão de Ferro”, tornando-os exemplos da percepção tenebrosa sobre o futuro.


      




      

        126 Cf. POSTMAN, 1985, pps. 1-2.


      




      

        127 Cf. reportagem do G1, no dia 25/01/2017. Disponível em: https://g1.globo.com/pop-arte/noticia/1984-de-george-orwell-lidera-lista-de-mais-vendidos-nos-eua-apos-fatos-alternativos-de-trump.ghtml


      




      

        128 Desde o fim de 2011, por exemplo, tivemos o lançamento da série “Black Mirror”, uma produção inglesa para a televisão distribuída pela Netflix. A série nos apresenta uma imagem verdadeiramente assombrosa sobre traços do mundo contemporâneo.
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